




SENADOR FEDERAL 

Senador 
Sérgio Machado 

REFORMA 
POLÍTICO 

PARTIDÁRIA 
RELATÓRIO FINAL 

Da Comissão Temporária Interna 
encarregada de estudar a reforma 
político-partidária. 

RELATOR: Senador SÉRGIO MACHADO 

BRASÍLIA -1998 





Este conjunto de propostas resultou de inúmeros estudos e am­
plos debates realizados pela Comissão Especial da Reforma Político-
partidária, que sistematizou a matéria e concluiu pela apresentação" 
destas onze proposições legislativas, sendo oito Propostas de Emenda 
à Constituição e três Projetos de Lei que já começaram a tramitar, for­
malmente, no Senado Federal. 

Ao longo dos trabalhos, recebi diversas.sugestões, pelas quais 
agradeço. Seu conteúdo foi analisado e serviu de subsídio para a ela­
boração do Relatório Final. 

A prioridade agora é aprovar no Congresso Nacional a Reforma 
Político-partidária, considerada a mãe de todas as reformas. Sua im­
plantação faz-se urgente e necessária para fortalecer as instituições e 
consolidar a democracia no Brasil. 

Senador Sérgio Machado - PSDB/CE 
Relator 





SUMARIO 

Pág. 

Apresentação , 7 
Introdução... .-. 11 
Sistema eleitoral .- '. 15 

Coligação em eleições proporcionais 20 
Suplentes -21 
Proposta de emenda à Constituição 23 

Fidelidade partidária /27 
Proposta de emenda à Constituição .• /35 

Partido nacional e desempenho eleitoral / 37 
Projeto de lei ,......../ 41 

Domicílio eleitoral e filiagãgjMtidâna-» ./. 43 
Projeto de lei /.. 45 

Duração do mandato de senador /.... 47 
Proposta de emenda à Constituição /.... 49 

Datas de posse /. 51 
Segundo turno '. 54 
Proposta de emenda à Constituição 63 

)Voto facultativo 67 
Proposta de emenda à Constituição 77 

' Divulgação de pesquisas eleitorais./..TT.^.Ê 79 
Proposta de emenda à Constituição 83 

Imunidade parlamentar 85 
PEC aprovada na Comissão Especial 91 
Fato superveniente à aprovação 93 
PEC n.- 2/95 (imunidade parlamentar) 95 



Pág. 

Número de vereadores 97 
Proposta de emenda à Constituição 99 
Limite de gastos do legislativo municipal 101 

Suplentes de senadores 103 
Proposta de emenda à Constituição 105 

Financiamento de campanhas 107 
Projeto de lei do Senado 111 

Eleições 1998 - cláusula de desempenho 114 
Eleições 1998 - participação dos partidos por UF em rela­

ção as vagas na Câmara Federal e Assembléia Legislativa 115 
Eleições 1998 - deputados eleitos com votos próprios 123 
Eleições 1998 - quantidade e proporção de votos por parti­

do para Câmara Federal............: ....'. 126 
Eleições 1998 - espelho de votação para deputado federal... 127 
Eleições 1998 - espelho de votação, para deputado esta-

dual^Distrital \ ! 128 
Eleições 1998 - espelho de votação para governador 129 
Eleições 1998 - espelho de votação pára senador. 130 

Agradecimentos ./.. : .....: '....'.'131 
Conclusões ;.... 131 



I - APRESENTAÇÃO 

A presente Comissão Temporária Interna foi constituída a partir 
da aprovação do Requerimento n.° 5Í8, de 1995, em 19 de abril de 
1995. A Comissão foi designada em 2 de junho de 1995 e instalada 
em 21 de junho de 1995, sendo eleitos Presidente o saudoso Senador 
HUMBERTO LUCENA e Vice-Presidente o Senador JOSÉ RO­
BERTO ARRUDA. 

A. propósito do Senador, HUMBERTO LUCENA, esta Comissáv 
não poderia dar seguimento aos seus trabalhos sem antes prestar as 
devidas homenagens à memória de Sua Excelência. 

O Senador pela Paraíba, HUMBERTO LUCENA, dos niais anti­
gos membros do nosso Parlamento, onde exerceu os cargos mais rele­
vantes, inclusive o de Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional por duas vezes, honrou a nossa Comissão exercendo a dire­
ção dos seus trabalhos. 

Além dé presidir esta Comissão com o espírito democrático, com as 
quaUdades da tolerância e da transigência que tanto o caracterizavam en­
quanto homem público, p Senador HUMBERTO LUCENA contribuiu 
t:om a sua valiosa experiência, cidqüirida em quase cinqüentajmos de 
vida parlamentar, por ocasião dos debates sobre os diversos temas políti-
co-eleitorais sobre os quais esta Comissão se debruçou. 

Assim, se impõem neste ínomento estas nossas palavras em ho­
menagem à inemória do Senador HUMBERTO LUCENA. 

^ • Na última reunião da Comissão, realizada no dia 11 de novem­
bro de 1998, coincidentemente a primeira e única na ausência do Ilus­
tre representante paraibano, o Presidente em exercício da Comissão, 
Senador FRANCELINO PEREIRA, proferiu as seguintes palavras: 
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"Agora, cabe-nos por dever de justiça prestar uma ho­
menagem ao Senador Humberto Lucena. Normalmente es­
ses elogios são manifestados diante de todos aqueles que 
passam por um transe dessa natureza, mas inegavelmente o 
Senador Humberto Lucena foi uma figura muito importante 
na vida política nacional, um exercício na vida parlamentar 
invejável que conciliava a candura no trato com a definição 
que os homens públicos devem tomar. Humberto Lucena 
não era apenas um político, era, sobretudo, homem público. 
E que devotava ao Brasil,, é particularmente à sua Paraíba, 
uma dedicação extrema e o seu desaparecimento causou 
realmente um'transtorno nesta Instituição, mas o seu exem­
plo há de ser multiplicado agora e sempre. ' 

De forma que eu gostaria, se alguns membros desejas­
sem produzir alguma manifestação, mas esta é a solicitação 
da Mesa, que é uma manifestação de pesar que deve ser 
transmitida à faihília do' Senador da Paraíba e às autorida­
des paraibanas pelo seu desaparecimento em momento tãô 
importante para a vida política nacional." ' 

Ó Senador JOSÉ FOGAÇA, aderindo àquela homenagem, afir­
mou: 

-; "Sr. Presidente, quero unir o meu sentimento e as nii-
nhas palavras ao que disse V. Ex*, registrando tarnbém a 
minha grande admiração em vida e post mortem em rela-

.̂ ção a figura política e à pessoa humana do Senador Hum­
berto Lucena. Um hoinem que vivia 24 horas dedicado à 
vida púbhca.. As.24 horas do seu dia eram inteiramente dê; 
votadas à sua,vida parlamentar. Ele que foi sempre um Par­
lamentar durante mais de quatro décadas no Brasil, quando 
moneu-deixou uma família em condições de quase pobreza 
e, portanto, demonstra qiie ao longo desses quarenta anos 
ele nunca usou o poder que teve em benefício próprio. E ele 
ao longo de tanto tempo foi daqueles Parlamentares que fi-

. zeram do cumprimento do Regimento Interno, do Regimen­
to da Casa a sua "bíblia", a sua linha de comportamento, a 
sua fronteira de comportamento. ' , . . 
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Eu que só o conhecia das notícias de jornais, lá no meu Es­
tado, no Rio Grande do Sul, quando vim para o Senado aprendi 
a respeitá-lo muito, a admirá-lo muito, já o admirava, mas apren­
di a ter um grande respeito porque pude privar até quase que da 
intimidade do Senador Humberto Lucena e o ver como homem 
humilde e, sobretudo, um homem que ouvia os seus correligio­
nários, os seus colegas de Parlamento e até os seus adversários. 
Fazia parte de sua postura, ele foi duas vezes Presidente do Se­
nado Federal, fazia parte da suà postura essa capacidade sensiti-

' ^ ' ' va de respeitar a opinião alheia, respeitar a opinião do outro, 
respeitar até a opinião dos seus adversários, transformando-as na 
grande síntese da sua conduta como Presidente. 

Então ele, que garantiu a existência e até a sobrevivên­
cia e a consolidação desta Comissão de Reforma Política, 
merece todas as nossas homenagens. Aproveito a oportuni­
dade para fazer o registro, da mesma forina que fez V. Ex*." 

O Senador RONALDO CUNHA LIMA também prestou home­
nagens ao ilustre Presidente da Comissão, Senador HUMBERTO 
LUCENA, consignando: 

"Eu faço minhas as palavras que V. Ex* proferiu e as 
que foram agora proferidas pelo eininente companheiro de 
partido, o Senado pelo Rio Grande do Sul, José Fogaça. E 
ao subscrever essas, manifestando esse mesmo sentimento, 
acho que me sinto com o direito e o dever, até de agradecer, 
em nome do meu Estado, as homenagens que V. Ex° presta, 
que esta Comissão presta ao ex-Presidente desta Comissão,' 
Senador Humberto Lucena. E creio queò faço em nome de 
sua família. * ' ' '̂  - - ' 

O Senador José Fogaça salientou bem. Ainda ontem, 
. exatamente ontem, estive na casa da viúva do Senador 

. Humberto Lucena e pude constatar que toda sua vida políti­
ca de mais de quarenta anos foi uma vida de um homem 
probo e que não deixou patrimônio material para os seus fa­
miliares, como salientado pelo Senador José Fogaça. Por 
isso, quero, ao me aliar a essas homenagens prestadas por 



V. Ex-, me sentir com o direito e o dever de agradecer em 
nome do meu Estado e em nome da própria família do Se­
nador Humberto Lucena. 

O Relator subscreveu in totum as homenagens prestadas ao Pre­
sidente Humberto Lucena e aditou: 

"Então, a Comissão que discutiu temas tão importantes 
,e que teve na Presidência de Humberto Lucena um papel 
importante, é por isso que eu gostaria até de propor à Co-

- missão que seria normal a substituição e eleição de um 
novo Presidente, mas como esta é a última reunião, em ho­
menagem a Humberto Lucena, a gente não elegeria um 

• novo Presidente e o nosso Senador Francelino Pereira presi-
; diria esta Reunião, que é a última, para que a gente possa 

com isso prestar mais essa homenagem ao nosso Compa­
nheiro Humberto Lucena." 

Ditas essas palavras, cabe recordar que esta Comissão do Senado 
Federal tem por objetivo realizar um amplo debate com a finalidade 
de propor um modelo de legislação político-partidária permanente, es­
tabelecendo uma agenda básica de discussão. 

Para bem se desincumbir de sua missão, ouviu os depoimentos 
de personalidades ligadas ao tema, tais como: o Vice-Presidente da 
Repúbüca Marco Maciel; o então Ministro da Justiça, Nelson Jobim, 
hoje com assento no Supremo Tribunal Federal; o então Presidente do 
TSE, Ministro Carlos Mário Veloso; o ex-Prefeito de São Paulo, Pau­
lo Maluf; os Governadores Mário Covas, Antônio Brito e Cristóvam 
Buarque; e o Deputado João Almeida. 

Com a finalidade de pautar os debates internos da Comissão, foi 
realizada a análise dos vários projetos em tramitação, tanto na Câmara 
dos Deputados quanto no Senado, sobre os temas da referida agenda 
básica, bem como as propostas do Tribunal Superior Eleitoral. 

Após as discussões empreendidas no seio da Comissão, apresen­
tamos as conclusões sobre cada um dos tópicos em debate. 
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II - INTRODUÇÃO 

. « « H • 

Á questão político-partidária é um dos, tópicos das reformas 
constitucionais. A iniciativa sobre a matéria está com o Congresso 
Nacional. Além da presente Comissão, existiu outra, na Câmara dos 
Deputados, presidida pelo ilustre Deputado MENDONÇA FILHO e 
relatada pelo nobre Deputado JOÃO ALMEIDA. 

Nos debates e depoimentos realizados, a Comissão diagnosti­
cou que o.principal problema é a fragilidade da vida partidária 
brasileira. A nossa legislação tem conduzido, sempre, ao enfraque­
cimento dos partidos políticos e ao reforço da atuação individual. 
Isso pode ser verificado a partir do nosso sistema eleitoral, propor­
cional com listas abertas, que, conforme asseverou O Ministro Jo­
bim, além do Brasil, só é praticado na Finlândia. Tal sistema 
incentiva a disputa no seio dos partidos, dificultando, sobremanei­
ra, a coesão partidária. 

O atual sistema, conforme expôs à Comissão, brilhantemente, o 
Ministro Nelson Jobim, conduz os partidos a procurarem candidatos 
entre personalidades e entre representantes de categorias e grupos so­
ciais, que acabam se tomando, por isto mesmo, independentes dos 
próprios partidos. ^ j 

Como bem definiu o Governador Antônio Brito, em sua palestra 
perante esta Comissão: 

, "Como Constituinte, pude viver, na companhia de al­
guns dos Srs. Senadores aqui presentes, o que foi o cUma de 
tomada de decisão pela Assembléia Nacional Constituinte 
em relação às instituições político-partidárias. Creio que 

. não seja difícil explicar que, após um longo período de su-
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pressão de liberdades, de restrição à capacidade de organização 
e expressão do povo brasileiro, o sentimento que nos presidiu, 
a nós. Constituintes, foi o de privilegiar a absoluta liberação de 
todas as possibilidades, de todas as formas de organização e de 
manifestação. É óbvio que não pretendo sugerir que tenhamos 
errado ao fazer isso. Era natural que fizéssemos, e não erramos 
ao fazê-lo. Mas creio - e digo isso como mea-culpa, pelo me­
nos no meu caso - que acabamos gerando instituições que po­
dem ter o orgulho de ser insuperáveis na sua qualidade 
democrática, no fato de que este é um País, hoje, exemplar­
mente democrático; ém contrapartida, geramos alguns'meca­
nismos de difícil opefacionalidade. 

Hoje o Estado brasileiro, o setor público do País vive 
algumas impotências, decorrentes em grande parte do fato 
de que o aparato político-partidário dificilmente conseguirá 
viabilizar organização de maiorias e expressão da maioria 
organizada e uma gestão da coisa pública condizente cotn 
as necessidades do País. 

Por isso entendo, Sr. Senador, que é urgente o trabalho 
que esta comissão realiza no sentido de que, a partir da se-, 
renidade, a partir da competência e da experiência do Sena­
do, se possa oferecer ao País um programa básico de 
reformas político-partidárias, que sem, obviamente, ofender 
qualquer dos aspectos conquistados pela sociedade brasilei­
ra em termos de liberdade, possa assegurar maior operacio-
nalidade, maior funcionalidade à gestão. 

A mim, em particular, preocupa-me muito o fato de 
que conseguimos descumprir, na prática, uma regra essen­
cial do funcionamento democrático: conseguinios montar 
um sistema absolutamente livre de eleições. E o que as elei­
ções desejam, senão orgaiüzar maiorias? No entanto, qual­
quer período pós-eleitoral neste País é um período em que a 
fragilidade das'instituições permanentes, especialmente os 
partidos, se encarrega de fazer com que a maioria organiza­
da na eleição tenha a duração de um, dois ou três meses. É 
um espetáculo curioso deste País. Em qualquer país do 

12 



mundo, o grande produto decorrente da eleição é a defini­
ção de uma maioria e dos compromissos dessa maioria com 
um determinado programa de ação em relação à população. 

Para nós, as eleições têm funcionado como a geração 
de alguns gerentes, com alguns programas poucos específi­
cos, em tomo dos quais não se constitui nenhuma maioria. 
E por isso esse exercício penoso que se registra em todo o 
País, de os governos, não importa a que partido pertençam, 
tentarem a cada momento reconstruir maiorias, o que me 
parece um trave importante à vida política brasileira. Digo 
isso com alguma e modesta autoridade porque no Rio Gran­
de do Sul não se tem tido esse problema; no Rio Grande do 
Sul se tem tido uma possibilidade permanente de trabalhar 
com maiorias." 

De fato, a fragilização da vida partidária e a excessiva personali­
zação do voto conduziram, também, à multiplicação dos partidos, 
mais uma vez, ajudada pela nossa legislação, que não estabelece res­
trições ao funcionamento de partidos sem expressão política nacional, 
nem incentiva a permanência e o crescimento partidários. Ressalte-se, 
entretanto, que este quadro sofreu, já, alguma alteração com a aprova­
ção da nova Lei dos Partidos Políticos, de n.° 9.096, de 19 de setem­
bro de 1995, cujos efeitos só serão sentidos a partir de 1999. 

Como tentativa de equacionar o problema, a Comissão tem por 
objetivo buscar o fortalecimento dos partidos. Acreditamos que este 
fortalecimento resultará na estabilidade política, consolidação das ins­
tituições democráticas, e garantia da governabilidade, na medida em 
que permite o estabelecimento de canais de manifestação da vontade 
popular facilmente identificáveis. 

Todas as proposições constantes do presente relatório estão fun­
damentadas no princípio fundamental norteador deste trabalho, qual 
seja, o da importância do fortalecimento dos partidos políticos como 
pressuposto indispensável da irreversibiüdade do estado de direito. 

Com efeito, como corolário do estado de direito encontra-se a 
democracia, a estabilidade das instituições políticas, a repre-
sentatividade, a supremacia da vontade popular, enfim, a cidadania 
plena. 
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Neste sentido, propomos a adoção das seguintes medidas que se 
traduzem em proposições legislativas listadas em seqüência. 
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ffl r SISTEMA ELEITORAL, PROIBIÇÃO DE COLIGAÇÃO 
. NAS ELEIÇÕES PROPORaONAIS 

Na preseiite proposição tratamos de três temas disciatidos no seio 
da Coíhissão: o Sistema Eleitoral, a proibição de coligações nas elei­
ções proporcionais e a forma de substituição e sucessão de deputados. 

Ainda que esses temas tenham merecido três tópicos diversos em 
nosso Relatório Preliminar, para fins de discussão, estamos unifican-
do-os aqui, uma vez que se trata de assuntos correlatos, cuja imbrica-
ção se comprova, na rriedida em que se modificam os mesmos 
dispositivos constitucionais para a sua implementação. j 

Inicialmente, ante à necessidade de trabalharmos no seiitido do 
fortalecimento partidário, impõe-sé substituir o atual sistema propor­
cional de listas abertas por um outro que proporcione uma vida parti­
dária mais adequada, conduzindo ao fortalecimento e à coesão 
partidárias. 

Ao adotar o sistema misto, distrital e proporcional, esta Comis­
são reconhece as vantagens dos dois sistemas clássicos - o proporcio­
nal, qüe assegura a representação das minorias; e o distrital puro, que 
perrnite a proximidade do eleitor e a representação das diversas regiõ­
es do Estado.- ' 

Em palestra nesta Comissão, o então Ministro da Justiça Nelson 
Jobim, hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, enfi-entou com 
maestria o problema do atual sistema eleitoral brasileiro, aduzindo 
que: 

' "O que os partidos na verdade fazem, no meu ponto de 
vista, é exatamente isso, ou seja, eles pegam e examinam a 
compatibilidade dos seus candidatos com a reaüdade eleitoral 
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do seu Estado. Verificam se estão representadas as catego­
rias profissionais na lista dos candidatos de legenda; se es­
tão representados os candidatos de aparelho, ou seja, os 
melhores apresentadores de rádio e televisão ou pastores 
evangélicos; se também as regiões e as microrregiões do 
Estado têm candidatos locais que possam produzir os votos. 

Acresce-se á esse fato, portanto, o nome dos candida­
tos do partido, ou seja, os líderes do partido entram na lista­
gem. Temos, então, quatro tipos de candidatos, categorias, 
aparelhos, regiões e lideranças partidárias. As hderanças 
partidárias, por sua,vez, fazem a opção das três primeiras 
para assegurar a legenda e para assegurar a sua eleição,.por­
que depende desses personagens a produção dos votos sufi­
cientes para ter o maior ou menor número de candidatos. 

' Observem bem esse dado importante dó nosso sistema 
eleitoral que introduz uma distorção enorme. Na verdade,-
como os eleitos do partido são os mais votados do partido, á 
disputa eleitoral é 'dentro do partido e não fora dele. A expe--
riência que se vê é de que, no caso específico de candidatu­
ras, o nosso inimigo eleitoral não é ò candidato do outro 
partido, mas o candidato do nosso partido, porque é com ele 
que disputamos votos, já que precisamos ter mais votos que-
o outro. t 

Lembro-me que no meu Estado, dando um exemplo 
^concreto, na minha cidade de Santa Maria, eu disputava em, 
Santiago do Boqueirão, uma cidade próxima da grande San­
ta Maria. Tínhamos, então, três candidatos pelo PMDB, 
quais sejam, o Deputado Ibsen Pinheiro, o Deputado Antô­
nio Britto e o Deputado Nelson Jobim. As lutas e as dispu­
tas eram entre nós três. Os noss'os apoiamentos locais, ou 
seja,'aquele grupo de pessoas que faz a campanha eleitoral 
do candidato eleitoral no local brigava com a outra e não 

I com o candidato do outro partido. O «candidato do outro 
partido era amigo de todo mundo. Por quê? Porque não ha­
via disputa; , t • • : 
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A disputa, portanto, é dentro do partido, pois precisa­
mos ter mais votos que o outro candidato do nosso próprio 
partido, não importando os votos que tenha o candidato do 
outro partido. Isso fazia com que - e é importante ter pre­
sente isso - os candidatos a Deputado Federal,,quando exa­
minavam a realidade local, faziam, às vezes, dobradinhas 
informais com candidatos do outro partido para Deputado 
Estadual. E, na maioria das ̂ vezes, ocultavam a legenda do 
partido, colocando-a'escondida 4e tal forma que a cola usa­
da para se colar a propaganda no poste ou,na parede fazia 
com que aquela legenda desaparecesse.Por quê? Porque o 
voto'erà uninoriiinal e a disputa se fazia com os candidatos 

, dô partido. ' . , 

O que quero deixar bem claro, senhores, é que esse é 
um sistema eleitoral induzido, aliás, esses hábitos eleitorais 
são induzidos pelo próprio sistema eleitoral que conduz a 
isso. Quero deixar dito aos senhores o seguinte: esse siste­
ma eleitoral do Brasil é único no mundo; só a Finlândia tem 

• um sistema parecido. 

.^•r Se essa minha narrativa, Sr. Relator, for relativamente 
I, verdadeira, a pergunta que me faço é a seguinte: Como va-
.mos inserir dentro desse sistema eleitoral o princípio da fi­
delidade partidária? Qual é a consistência do princípio da 

' fidelidade partidária, tendo em vista que essas práticas elei­
torais decorrem de um sistema eleitoral que induz a isso? 

Na medida em que,um partido político convida um 
^ candidato de uma corporação forte do seu Estado, repre-
, sentativo daquela corporação, com a certeza de que os votos 

daquela corporação vão ser dados à(j[uele candidato, que, 
por sua vez, vão ser somados à legenda do partido, esse 

i convite que o presidente do partido faz àquele candidato. 
Senador, é um convite para que aquele candidato entre no 
partido e traga os votos que são dele e não do partido, por­
que são da corporação. • -̂  
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Ora, a quem o candidato eleito nesses circunstâncias 
deve lealdade? Com o partido que lhe deu a legenda ou com 
os eleitores que o elegeram? Ao que tudo indica, os votos 
dos candidatos de corporação têm um legítimo compromis­
so eleitoral com as suas corporações e não com o partido 
que lhe deu a legenda, já que a escolha que foi feita pelo 
partido daquele personagem era uma escolha instmmental, 
ou seja, eles sabiam que estavam escolhendo aquele candi­
dato para que trouxesse os votos do partido. ^ 

O mesmo se passa com os candidatos de aparelho, que 
são leais à sua individualidade. Não tenho notícia, nos meus 
oito anos de Parlamento, de que esses candidatos da mídia 
eletrônica fossem candidatos das empresas proprietárias da 
mídia. Não. Eles eram candidatos que respondiam à sua in­
dividualidade e só o faziam porque sabiam o que produzia 
votos para eles. 

O mesmo se passa com os reügiosos e com as regiões. 
O candidjato regional é leal exclusivamente à sua região. 
Vou dar üin exemplo. Em 1987, um dos temas que dividiu 
o Congresso Constituinte - aqueles que participaram se 
lembram disso - foi a questão do mandato do Presidente 
José Samey; lembro-me de que havia uma discussão para se 
saber se o seu mandato era de cinco ou de quatro anos. O 
PMDB, então liderado pelo Senador Mário Covas, posicio­
nou-se a favor dos quatro anos; eu era o i . " Vice-Líder do 
Partido à época. O que aconteceu? Um colega nosso de Par­
tido trouxe o seguinte problema ao Vice-Líder; ele trouxe 
uma pasta com uma série de correspondências da sua re­
gião. A absoluta necessidade da região era o asfaltamento 
de um trecho de uma estrada. Havia manifestações de todas 
as Uderanças locais e, inclusive, do próprio Partido. Era dito 
que não interessava para aquele município ou para aquela 
região o fato de o mandato presidencial ser de quatro ou 
cinco anos; o que lhes interessava era a construção da estra­
da. Diziam que havia a promessa do Governo de construir a 
estrada e que, portanto, o voto dele tinha que ser de acordo 
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com o Governo, ou seja, no sentido de se construir a estra­
da. O voto foi dado, e a estrada foi construída. Assim ele 
cumpriu o compromisso com o Partido ou com as pessoas 
que o elegeram? Como se faz essa contradição?" 

No quadro abaixo, há um extrato de propostas que estão tramitando 
nas duas Casas. Além desses projetos, é importante ressaltar que o traba­
lho do TSE conclui pela adoção do' sistema proporcional misto. 

VOTO DISTRITAL MISTO 

PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PEC. 043/96 Sen. José Serra Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, na 
foima que .pteceitua, para Deputados 
Federais 

PL 004/95 Dep. Adylson Motta Favorável ao Sistema Distrital Misto, 
majoritário e propoiÈional, na forma que 
preceitua, para Dep. Federais e Estaduais 

PEC. 010/95 Dep. Adhemar de Barros Filho Favorável ao 'Sistema Distrital Misto 
majoritário e proporcional, na forma que 
preceitua; para Dep. Federais. 

PEC. 181/95 

1 

Dep. Paulo Gouvêa Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, 
distrital majoritário e proporcional, na 
forma que preceitua, para Dep. Federais e 
Estaduais ^ ' 

PEC. 168/95 Dep. Mendonça Filho 

; • - - t • • 

Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, 
distrital majoritário e proporcional, na 
forma qúe preceitua, para Dep. Federais.' 

PEC, 289/95 Dep. Osvaldo Reis ; Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, 
distrital majoritário e proporcional, na 
fohna que preceitua, paiã Dep. Federais e 
Estaduais, Senadores, Prefeitos e Vice-
Prefdtos e Vereadores. 

Em nosso entendimento, o voto é conferido ao partido, devendo 
ser evitada a sua excessiva personalização, a que conduz o vigente 
sistema eleitoral - proporcional com listas abertas. 
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As alterações propostas são inspiradas no Projeto de Lei de auto­
ria do Deputado Israel Pinheiro, que desde a Constituinte vem defen­
dendo a implantação do sistema eleitoral misto no Brasil. 

A proposta estabelece que o número de cadeiras em cada estado, 
por partido, na Câmara Federal, será definido a partir do sistema pro­
porcional, tendo preferência para a ocupação das,vagas conquistadas 
os eleitos pelo sistema distrital, sendo que estes assumirão a vaga res­
pectiva independentemente do quociente eleitoral do partido a que 
pertence, tanto no âmbito estadual quanto no nacional. 

O eleitor terá direito a dois votos desvinculados: o primeiro, será 
dado, ao candidato da sua circuriscrição distrital e, o segundo, na le­
genda partidária de sua preferência. 

É exatamente este segundo voto que servirá para o cálculo do 
coeficiente partidário. As listas partidárias serão fechadas, ou seja, ca­
berá à Convenção Regional, mediante votação secreta, escolher os in­
tegrantes da lista partidária sendo a ordem de precedência definida 
pelo resultado do escrutínio. - . . 

COLIGAÇÃO EM ELEIÇÕES PROPORCIONAIS 

Nesse contexto, veda-se a coligação partidária para eleições para 
a Câmara dos Deputados, Assembléias Legislativas; Câmara Legisla­
tiva, no" caso do Distrito Federal, e Câmara de Vereadores, visto que 
este instituto desvirtuaria'o sistema ora proposto, já que os partidos 
devem ter desempenho eleitoral próprio. 

Citamos, nesta oportunidade, entendimento incluído na proposta 
do Tribunal Superior Eleitoral, de onde se extrai a seguinte assertiva: „ 

"...de tudo isso decorre deverem ser proibidas,'salvo 
nas eleições para a chefia de executivo, as coligações parti­
dárias. Estas, com efeito, produzem amálgamas de partidos 
díspares, desnaturándo os respectivos programas e apenas 
atendem a imediatos interesses eleitorais de determinados 

^ candidatos." ^ , .. , .^ 

Comungamos, pois, do entendimento esposado pelo Órgão má­
ximo da Justiça eleitoral brasileira, merecendo destaque o fato de que 
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este sistema se aplicará, também, nas eleições legislativas estaduais e 
municipais . 

Assim, a nossa opção foi pelo sistema misto, vedando a coliga­
ção partidária para a eleição proporcional, conforme proposta de alte­
ração constitucional constante do Relatório Preliminar. 

Esta matéria foi debatida na reunião da Comissão que teve lugar 
no dia 19 de fevereiro de 1997. ^ 

A maioria da Comissão aprovou o texto apresentado no' Relató­
rio Preliminar. Dentre as manifestações favoráveis à alteração, desta­
camos a do Senador José Fogaça, que afirmou o seguinte: 

"Tenho uma opinião extremamente favorável ao voto 
distrital misto. Entendo que o voto distrital misto, além de 
todas as vantagens aqui explicitadas pelo nobre Senador 
Sérgio Machado, tem uma outra que é a de estabelecer, gra­
dualmente, e não à força, mas por uma natural tendência so­
ciológica do eleitorado, uma limitação quanto à 
pulverização dos partidos políticos. Ou seja, o voto distrital 
tem o efeito e o mérito de fazer com que o espectro partidá­
rio se tome mais enxuto, mais coerente com a realidade so­
ciológica do Brasil. Evidentemente que, se hoje existem 
cinco ou seis importantes correntes políticas' no Brasil, são 
essas as correntes que vão sobreviver a um sistema distrital 
misto." 

SUPLENTES 

Como desdobramento, está sendo previsto, também, o critério de 
substituição dos Deputados eleitos por distritos. A alternativa adotada 
foi a de que, na hipótese de impedimento, é chamado o primeiro su­
plente da lista partidária e, em caso de vacância: se esta ocorrer a me­
nos de sessenta dias da realização de eleições regulares, o primeiro 
suplente da lista assumirá o mandato até o seu final; ou, se ocorrer a 
sessenta dias ou mais da realização de eleições regulares, será eleito o 
substituto no distrito, juntamente com as eleições municipais, para 
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cumprir o restante do mandato, devendo o primeiro suplente da lista 
assumir a cadeira até a posse do eleito. 

Permanece o critério de substituição dos eleitos pelas listas do 
sistema proporcional, quando o suplente assume a cadeira até o final 
do mandato. 

Estabelece em dois deputados federais a representação dos Terri­
tórios Federais na Câmara dos Deputados, eleitos exclusivamente 
pelo sistema proporcional. , 

Por fim, propõe-se que o novo sistema, a fim de que haja tempo 
hábil para a adoção de todas as providências preparatórias, tenha apli­
cação a partir do processo eleitoral de 2006. 

É importante registrar que a PEC 043/96, que tem como primei­
ro subscritor o Senador José Serra, já se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça, com parecer do Senador José Fogaça. 

A proposta aprovada pela Comissão é do seguinte teor: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NT^ 42, DE 1998 

• Dá nova redação aos arts. 45 e 56 dá Constituição 
Federal, instituindo o sistema eleitoral misto para as 
eleições para a Câmara dos Deputados, vedando a coli­
gação partidária nas eleições legislativas e dispondo so­
bre a suplência dos Deputados. 4 . 

As Mesas'da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,' nos 
termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1." Os artigos 45 e 56 da Constituição Federal passam a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes 
do povo, eleitos, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Fe­
deral, pòr sistenía eleitoral misto, na forma da lei, observados os se­
guintes preceitos: '-' ' - . ' v i 

I - a representação de cada Estado e do Distrito Federal será 
composta cinqüenta por cento, ou o número inteiro maior mais próxi­
mo, de nomes eleitos em distritos uninominais e completando-se com 
os nomes constantes de listas partidárias; ' • -

n -' apurada a eleição, para a qual o eleitor terá dois votos des­
vinculados, um para o candidato de seu distrito eleitoral è outro para 
o partido de sua preferência, será calculado o total de lugares destina­
dos a cada partido," com base no princípio da proporcionalidade, con­
siderado apenas o voto no partido; j 

in - deduzidos do total de lugares destinados.a cada partido os 
representantes eleitos nos distritos, os demais lugares serão preenchi­
dos pelos candidatos eleitos pelas respectivas legendas partidárias; 
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IV - se o partido eleger nos distritos representantes em número 
superior ao definido pelo princípio da proporcionalidade, a diferença 
será acrescida ao número total de Deputados; e 

V - é vedada a coligação partidária. 
§ 1.° Ressalvada a hipótese do inciso IV, o número total de De­

putados não será superior a quinhentos e treze e a representação por 
Estado e pelo Distrito Federal será estabelecida por lei complerhentar, 
proporcionalmente ao eleitorado, procedendo-se aos ajustes necessá­
rios, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades 
da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

< § 1° Cada Território elegerá dois Deputados, pelo_ sistema pro­
porcional. , •_; 

§ 3.° A ordem de precedência dos candidatos da lista partidária, a 
que se refere o inciso I, corresponderá à ordem decrescente dos votos 
por eles obtidos na Convenção Regional, em escrutínio secreto." 
' "Art!56 '. ...í '. , 

^ I ;.. ' • • . • • j f , - + ' •; 

• - • . \ 

§ .1.° Nos casos de investidura em funções previstas neste • artigo 
ou de licença com duração superior a cento e vinte dias, será convoca­
do o suplente. , , , , . ,••• - K 

§ 2.° Os suplentes dos Deputados Federais, mesmo os eleitos 
pelo sistema distrital, serão aqueles,constantes das listas partidárias, 
observada a ordem de precedência. •_^. - , -. 

- , §^3.° Ocorrendo vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema 
distrital, far-se-á a substituição: , i . -̂  : i 

, I - faltando sessenta dias, ou mais, para a realização de: eleição 
regular, o substituto para cumprir o restante do mandato do titular 
será eleito na referida eleição; devendo o suplente assurnir a cadeira 
até a posse do substituto eleito; ou , , ; ' • ' . . : ' 

n - faltando menos de sessenta dias para a realização de eleição 
regular, o suplente deverá assumir a cadeira até o final do mandato. 

§ 4.° No caso de vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema 
proporcional, o suplente assumirá até o final do mandato., 

§ 5.° Na hipótese do inciso I do caput, o Deputado ou Senador 
poderá optar pela remuneração do mandato." *• '-
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Art. 2.° O sistema eleitoral previsto nesta emenda será adotado a 
partir da eleição do ano de 2006, inclusive. 

Art. 3.° O disposto no § l-?- do art. 45, com a nova redação dada 
por esta emenda, tem efeito imediato. 

Art. 4.° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da 
sua publicação. 
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IV - FIDELIDADE PARTIDARU 

A fidelidade partidária é outro aspecto indispensável ao fortaleci-., 
mento das instituições poKticas. A valorização do candidato em detii-
mento do partido tem propiciado uma situação que facilita a migração 
partidária, muitas vezes com finalidade meramente eleitoral ou pessoal, 
em face da ausência de compromisso com os programas partidários. 

Sobre este tema há várias propostas em tramitação e das mais di­
versas; desde proposições que proíbem a mudança de partido em um 
determinado período, até outras que determinam a perda do mandato 
para todos os cargos e em todos os níveis. 

Os projetos em tramitação podem ser assim resumidos: .' 

PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PEC. 041/96 Sen. José Serra Toma INELEGÍVEIS durante 2 anos os que se 
desfüiarem voluntariamente do partido político. 
Exceção: fusão ou incorporação do partido ou para 
participar, coino criador, de uiri novo partido 

PEC. 050/96 Sen. Pedro Simon' 

1 * 

Propõe perda de mandato para deputado ou senador 
que se desfiUar do -partido pelo qual se 
elegeu.Propõe perda de mandato para .deputado ou 
senador que se desfiliar do,partido pelo qual se 
elegeu. Dá um Prazo para mudança de partido, 
antes do dispositivo entrar em vigor. ' -

PEC. 137/95 

t ' 

Dep. Hélio Rosas Propõe perda de mandato para senadores, deputados 
federais, deputados estaduais, deputados distritais e 
vereadores que se opuserem aos princípios 
fundamentais do estatuto partidário, por atitude ou 
pelo voto, ou deixarem o partido pelo qual se 
elegeram, salvo se para constituir novo partido como 
fundador. 
OBS.:' a perda de mandato será decretada pela 
Justiça Eleitoral. 
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PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PEC. 090/95 Dep. Paulo Gouveia Propõe perda de mandato para dep. federal, senador, 
dep. estadual, vereador, presidente e vice, governador 
e vice ou prefeito e vice que deixar o partido pelo qual 
foi eleito, salvo se para fundar novo partido desde que 
tenha cumprido metade do seu mandato. 

PEC. 060/95 Dep. Sflvio Torres Propõe perda de mandato o deputado ou senador que 
se filiar a partido distinto daquele pelo qual foi eleito. 

PEC. 051/95 Dep. Murilo Pinheiro Propõe perda de mandato para deputado ou senador 
que mudar de partido antes de completar pelo 
menos a metade do seu mandato. • ' 

PEC. 042/95 ' 
1 ' . ' • • 

Dep. Rita Camata Propõe perda de mandato para deputado ou senador 
que voluntariamente se desfiliar do partido" pelo qual 
foi eleito. . 

PEC. 085/95 Dep. Adylson Motta Propõe perda de mandato para deputado ou senador 
que se filiar a partido diverso daquele pelo qual foi 
eleito •* 

PEC. 166/95 Dep. Mendonça Filho ÍPoma INELEGÍVEIS durante 2 anos os detentores 
de mandato eletivo que se 'desfiliarem 
;voluntariamente do partido político, salvo nos 
casos de fusão, incorporação ou extinção. 

PEC. 283/95 Dep. Teimo Kirst Propõe perda de mandato para senador, deputado 
federal, deputado estadual è vereador que deixar o 
p'artido pelo qual foi eleito antes de completar pelo 
menos dois terços do seu mandato. 

Além das propostas acima discriminadas, a Comissão que anali­
sou a questão eleitoral brasileira, por iniciativa do TSE, opinou pela 
adoção de medidas constitucionais impositivas da fidelidade partida-: 
ria, prevendo a perda automática do mandato, na hipótese de desfilia-
ção partidária dos ocupantes de mandato legislativo e a possibilidade 
de perda do mandato no Legislativo ou no Executivo, na hipótese de 
violação grave da disciplina partidária. i " 

O Governador Mário Covas assim se manifestou sobre o tema: 

"O instituto da fidelidade partidária é uma necessidade 
absolutamente indispensável. 

Admira-me muito que tenhamos eleições proporcio­
nais para as Casas Legislativas e ao mesmo tempo não te-
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nhamos um instituto de fidelidade partidária extremamente 
rigoroso, porque o sentido da distribuição da eleição pro­
porcional é exatamente o de conferir o mandato ao partido e 
não ao candidato. 

Ele depende - a não ser que atinja diretamente o quo-
. ciente eleitoral, e mesmo assim isso é uma forma de violên-
' cia - fundamentalmente do partido político para eleger-se. 
A eleição é proporcional. Portanto, o candidato sempre 
deve,.na sua eleição, alguma coisa ao conjunto. De forma 
que pensar em eleição proporcional, como tivemos até ago-
r^, e ao mesmo tempo não ter um sistema de fidelidade par­
tidária extremamente rigoroso, parece-me um absurdo. 

> : Na- época do bipartidarismo, a fidelidade partidária 
prevaleceu, mas prevaleceu sob um enfoque completamente 
diverso. Naquele instante, a fidelidade partidária era uma 
forma de compulsoriamente, já que não havia liberdade de 
organização partidária, reter alguém dentro do partido. No 
instante em que há liberdade de organização partidária, a fi­
delidade partidária é uma necessidade absoluta. • \, . ' . r 

' Foi muito bem lembrado, não sei se pela Câmara ou 
pelo Tribunal, o critério mediante o qual a mudança volun­
tária imediatamente leva ã perda do mandato. Nos casos em 
que o. partido ti ver'consagrado,'por intermédio de seus or-

' ganismos básicos, teses e questões que considere indispen­
sáveis, o afastamento temporário do mandato é uma 
providência que me parece dever constar do próprio estatu­
to do partido. > > 

, • ' ' , • • ' < • • , • " . ' - * 

Impressiona-me muito ver o passeio que tradicional­
mente se faz entre os vários partidos políticos. É perfeita­
mente legítimo que alguém chegue á um ponto de 
divergência com o partido ein^que está a respeito dessa ou 
daquela tese de maneira absoluta. Há várias formas de evi­
tar isso. O constrangimento pode levar alguém a se licen­
ciar, a se afastar durante aquele período ou, se se tomar 
uma incompatibilidade, trata-se de uma incompatibilidade 
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permanente; de forma que, nessa hipótese, não há outro ca­
minho senão o afastamento. 

E, se é verdade a tese inicial de que o mandato perten­
ce ao partido, tendo em vista até a existência da proporcio­
nalidade na eleição, o afastamento deve gerar, por via de 
conseqüência, a perda do mandato. A fidelidade não se faz 
apenas nisso, faz-se inclusive nas matérias que o partido 
considere fundamentais. Portanto, quem entra num partido 
deveria conhecer regras existentes no estatuto do partido, de 
tal maneira que ficasse clara sua margem de manobra e de 
liberdade em relação aos temas em consideração." 

Umà questão a nosso ver indiscutível, já que para ser candidato há a 
necessidade de filiação a um partido poKtico, é que o mandato pertence 
ao partido sendo o eleito um REPRESENTANTE desse partido. 

E preciso ter em conta, ainda, que durante a campanha eleitoral o 
candidato vai às praças públicas carregando as cores e as bandeiras do 
Partido ao qual pertence. Estamos nos referindo a bandeiras tanto no 
sentido literal quanto, e principalmente, no sentido figurado - da defe­
sa da plataforma partidária: 

Corrobora essa linha de argumentação a análise do desempenho 
eleitoral dos Deputados Federais tanto nas eleições de 1994, quanto 
nestas eleições de 1998,'já que, dos quinhentos e treze deputados fe­
derais eleitos em 1994, somente treze conquistaram o mandato com 
seus próprios votos, enquanto que em 1998 este número subiu para 
28. Em tese, só estes poderiam se dizer, impropriamente, "donos" dos 
seus mandatos. ., 

Disso decorre a conseqüência lógica de que, ao mudar de parti­
do, após conquistar um mandato sob aquela legenda, o eleito estará 
violando a vontade do eleitor. 

Isto fica ainda mais evidenciado quando se trata de mandato 
proporcional, em que o desempenho partidário é que define, entre os 
mais votados, aqueles que ocuparão as cadeiras conquistadas pela 
legenda. ; ^ . , 

Com a adoção do sistema eleitoral misto, conforme,proposto e 
aprovado nesta Comissão, cai por terra qualquer argumentação do 
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eleito pelo sistema proporcional, já que está prevista a adoção de lis­
tas partidárias fechadas e o voto se dará no partido e não em candida­
to. 

Um levantamento estatístico remete-nos aos seguintes dados 
com relação a mudanças de partido: na Câmara, na legislatura de 
1991 a 1995, houve ,268 mudanças; e, nesta legislatura, na data da 
elaboração do Relatório Preliminar, já tinha havido 127 mudanças de 
partido, sendo que, atualizado o levantamento até outubro de 1997, 
chegou-se a 230 mudanças de partido. No Senado, na .49^ Legislatura 
foram 29 mudanças e na 50^ Legislatura ocorreram, até a data do Re­
latório Preliminar, 10 mudanças e', até outubro de 1997^ 22 mudanças 
de partido. - - ' ' ' .' 

Essa situação se toma especialmente grave quando a inexistência 
de norrna constitucional impositiva da fidelidade partidária gera efei­
tos na questão da'suplência. Vale dizer, que a instabilidade da propor­
cionalidade partidária nas Casas Legislativas está sujeita, inclusive, a 
variáveis externas já que até mesmo o suplente é devidamente diplo­
mado coino tal e tem assegurado o direito de ser convocado na hipó­
tese de substitiiição eventual do titular, ou de vaga. 

Este é, sem dúvida, um ponto essencial à consohdação das insti­
tuições políticas. Os partidos devem ter os seus líderes, mas há que se 
considerar que as lideranças só se formarão e serão representativas na 
medida em que haja identidade entre, os ideários programáticos do 
partido e seus quadros. 

Havendo essa comunhão.de idéias, a mudança do eixo das gran­
des discussões nacionais entre EXECUTIVO X LEGISLATIVO tor­
na-se possível, passando a,ser tratada diretamente com os partidos e 
não isoladamente com figuras proeminentes. 

Na esteira dos projetos em tramitação, propusemos, no Relatório 
Preliminar, alteração,constitucional possibilitando a perda automática 
do mandato eletivo, no Poder Legislativo, daquele que deixar o parti­
do sob cuja legenda foi eleito, salvo no caso de fusão ou incorporação 
ou para participar, como fundador, da constituição de novo partido 
político. ' , " 

É importante ressaltar que a ressalva abrange tanto aqueles que 
concordaram com a fusão ou incorporação e passaram a compor o 
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novo partido, como também, e principalmente, preserva o direito da­
queles que, não concordando com a fusão, passa a ter a liberdade, o 
direito subjetivo, de buscar abrigo em outra legenda. 

Propusemos, ainda, a pena de perda de mandato na hipótese de 
violação grave da disciplina partidária, tanto para cargos legislativos 
quanto para os chefes do Poder Executivo. Como grave violação à 
disciplina partidária deve-se considerar aquelas que violem as diretri­
zes programáticas constantes dos estatutos e as deliberações adotadas 
em Convenção. ' 

' A matéria foi discutida pela Comissão na reunião do dia 26 de 
'fevereiro de 1997. Na oportunidade, o Senador Jáder Barbãlho ponde­
rou a necessidade da aplicação imediata do instituto pela exigência da 
estabilização do quadro partidário. ' 

Naquela oportunidade, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, 
deixou consignado o seu entendimento, nos seguintes termos: , 

"Penso que a fidelidade partidária, conío^ conceito, é 
um complemento indispensável ao primeiro ganho, à pri­
meira conquista do voto distrital rnisto, que é exatamente à 

' existência de partidos políticos fortes e que, no raciocínio 
coerente do Senador José Fogaça, é o único caminho que 
leva a um Congresso própositivo. Eu também sou favorável 
à fidelidade partidária.' - - • • • -

A maneira de se controlar a fidelidade partidária e ela 
ter formas pré-acórdádas de vigilância. É o caso de discutir­
mos aqui e, fatalmente, haverá várias sugestões - creio que 
todos os Parlamentares teriam sugestões. Mas é preciso're­
conhecer que a fidelidade partidária só pode ter vigência a 
partir da existência do voto distrital misto, por razão de coe­
rência conceituai,' e penso que é muito interessante - como 
consta do relatório - que exista a questão do prazo de filia­
ção. Entendo também que, nas questões programáticas a ní­
vel das estruturas partidárias, dever-se-ia ter cláusulas claras 
de julgamento partidário. Parece-me qpe são esses os dois 

• ' pontos fundamentais que devem ser colocados." 
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No Senado, duas são as propostas com processo legislativo avan­
çado: a Pec 41/96, que tem como primeiro subscritor o Sen. José Ser­
ra, que se encontra pronta para ordem do dia na Comissão de 
Constituição e Justiça, e a Pec 50/96, cujo primeiro subscritor é o 
Sen. Pedro Simon. Esta última proposta, que além da fidelidade parti­
dária, trata da convocação de plebiscito sobre a realização de reforma 
constitucional está pronta para inclusão em ordem do dia do plenário, 
após parecer sobre as emendas apresentadas durante o primeiro turno 
de discussão. 

A proposta aprovada na Comissão é retratada em seqüência. 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NT^ 44, DE 1998 

Dá nova redação aos arts. 17 e 55 da Constituição Fe­
deral, que trátahi da fidelidade partidária, prevendo a perda 
do cargo eletivo nas hipóteses do ocupante deixar o partido 
pelo qual foi eleito e de grave violação da disciplina parti­
dária, e do meio como se efetivará a sanção.' 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° São acrescentados os seguintes 5.° a 1° no art. 17 da 
Constituição Federal: 

'•Art.l7 ^ '. „...„! 

§ 5.° Perderá automaticamente o mandato o membro do Poder 
Legislativo que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no 
caso de fusão ou incorporação ou para participar, como fundador, da 
constituição de novo partido político. 

§ 6.° Poderá, ainda, perder o mandato o membro do Poder Legis­
lativo ou o chefe do Poder Executivo que, na forma da lei e do estatu­
to do partido, cometer violação grave da disciplina partidária, 
caracterizada pela desobediência às decisões aprovadas em conven­
ção, assegurada ampla defesa. 

§ 7.° O pedido de decretação de perda do mandato em face do 
disposto no parágrafo anterior será processado e julgado pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral, quando se tratar de cargo eletivo federal, e pelo 
Tribunal Regional Eleitoral, no âmbito de sua jurisdição, quando se 
tratar de cargos eletivos estaduais e municipais." 

35 



Art. 2.° O art. 55 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 55 

Vn - que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no 
caso de fusão ou incorporação ou para participar, como fundador, da 
constituição de novo partido político. 

Vin - que, na forma da lei e do estatuto do partido, cometer vio­
lação grave da disciplina partidária, assegurada ampla defesa 

§ 3.° Nos casos previstos nos incisos EI e IV, a perda será decla­
rada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação 
de, qualquer de seus membros ou de partido político representado no 
Congresso Nacional, assegurada ampla^defesa. 1 , , , ,, 

§ 4.° Nos casospreyistos nos incisos V, y n e Vin, recebida a 
comunicação, respectivamente, do trânsito em julgado da decisão ou 
da Executiva Nacional do Partido, acompanhada de documento com-
probatório, á perda será declarada pela Mesa da* Casa respectiva, no 
prazo máximo de cinco sessões ordinárias ou extraordinárias. " ' 

§ 5." A renúncia de parlamentar submetido "a processo, que vise 
ou possa levar à perda de mandato, nos termos deste artigo, terá seus 
efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2^e 
q o " 

Art. 3;° Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
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V - DESEMPENHO ELEITORAL 
PARA CONCEITO DE PARTIDO NACIONAL 

. .Como tentativa de impedir a inultiplicação excessiva de partidos 
políticos cogitou-se, inicialrnente, do estabelecimento de desempenho 
eleitoral para caracterização dos partidos como nacionais, sob pena de 
cancelamento do registro. . r _,.j , ^ • {, , ff 

• Posteriormente, avaliou-se que o estabelecimento de cláusula 
que imponhá desempenho eleitoral na disputa.de vagas na Câmara 
dos Deputados sob pena de extinção do partido pode ser inócuo. Isso 
porque essa medida restritiva pode levar a que os partidos»sem.ex­
pressão eleitoral deixem de existir quase na mesma velocidade com 
que as mesmas pessoas venham a criar outros. ' i > 

í̂ -Chegou-se a cogitar, também, de sé propor o estabelecimento de 
restrições áo lançamento de candidaturas aos cargos executivos fede­
rais como, aüás, há proposição determinando que somente poderiam 
registrar candidatos a esses cargos os partidos com representação no 
Congresso ;Nacional, não obstante, contemplando-scra possibilidade 
de que partidos que não tenham representação no Congresso, mas que 
possuam representantes no Legislativo do Estado ou no do Município, 
possam lançar candidatos aos respectivos Governos. •> ,. rj -j 

Decidiu-se, contudo, não fazê-lo,-pois o instituto da coligação 
poderia ser a'válvula de escape à proibição imposta e, principalmente, 
pelp.fato dcque a razão, precípua da existência do partitio. político é 
galgaropoder,é a iinplantação de uni projeto de governo.,, ,, , > 

i . Assim, caminhou-se no sentido de promover reformas que avan­
cem no sentido.de fortalecer a vida partidária sem impor restrições à 
criação de partidos, o que seria um retrocesso. Optamos,'pois, pela 
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manutenção da liberdade de criação dos partidos, esperando que as 
fusões decorram do próprio desempenho eleitoral, ou seja, com as al­
terações propostas para o sistema eleitoral, em especial a proibição de 
coligações para os cargos proporcionais, os pequenos partidos com 
aproximação ideológica buscariam um processo de reorganização 
como meio de assegurar a sua própria sobrevivência. 

Mais uma vez, buscando arrimo no desempenho eleitoral, verifi­
camos que essa tendência de concentração pode ser verificada nitida­
mente quando, nas eleições de 1990 os cinco maiores partidos 
conquistaram pouco mais de 62% das cadeiras da Câmara, enquanto 
que nas eleições de 1994 os cinco maiores partidos passaram a ocupar 
70% das cadeiras e, nas eleições de 1998, os cinco maiores partidos 
superaram os 78% das vagas na Câmara dos Deputados. Essa concen­
tração pode ser verificada, ainda com relação ao número de votos re­
cebidos, ainda que em crescimento menos acelerado. 

Diante da análise da situação atual; decidiu-se pela atuação indi­
reta, assegurando o acesso às verbas do fundo partidário e aos progra­
mas eleitorais gratuitos no rádio e televisão somente aos partidos que 
tenham desempenho eleitoral que lhes proporcione o funcionamento 
parlamentar. ' ' i 

A exigência de desempenho eleitoral já está na Lei 9.096, que 
estabelece que para um Partido ter direito a funcionamento parlamen­
tar, tem que ter pelo menos 5% dos votos para a Câmara dos Deputa­
dos, com o mínimo de 2% em pelo menos nove Estados: 

• "Art. 13. Tem direito a funcionamento parlamentar, 
em todas as casas legislativas para as quais tenha elegido 

• representante, o partido que em cada eleição para a Câmara 
dos Deputados obtenha Ò apoio de, no mínimo, cinco por 
cento dos votos apurados, não computados os brancos e os 

^ nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço dos Estados, 
com o mínimo de dois por cento do total de cada um deles." 

Então, mediante a utilização desse dispositivo a Comissão está 
propondo mudanças ná Lei n.° 9.096/95 (alteração nos arts. 41 e 48 e 
revogação do art. 57) para que só tenha acesso a recursos do fundo 
partidário e a tempo de televisão o partido que cumpra o requisito do 
art. 13 da Lei n.° 9.096/95. 
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Com isso, a Comissão prestigia, por um lado, a liberdade de cria­
ção de partidos e, por outro, a exigência de representatividade para 
que o partido receba apoio institucional do Estado. 

Como bem lembrou o Senador JOSÉ FOGAÇA, "...devemos, 
num País como o Brasil, diante do cenário político-ideológico que se 
instituiu após a Assembléia Nacional Constituinte - que é caracteriza­
do por um grande liberalismo político, pela liberalidade para criar 
partido - manter essa liberdade.\A Lei Orgânica mantém essa liberda­
de, mas exige dos partidos desempenho eleitoral. E desempenho elei­
toral quer dizer uma coisa muito simples: povo. Quanto mais povo 
tem o partido, mais mérito terá; portanto, maiores serão os prêmios 
institucionais e estímulos que eles devem ter. Essa é a idéia, esse é o 
espírito da Lei Orgânica dos Partidos. Acho que temos que aprofun­
dar e continuar nessa linha." 

Exatamente na linha das sempre sábias palavras do Senador 
JOSÉ FOGAÇA estava a proposição contida no Relatório Preliminar 
e que foi acolhida pela Comissão Especial. 

Com efeito, a proposição assegura a liberdade de criação de par­
tidos, conquistada na Constituição de 1988, mas exige que ele tenha 
apoio popular para a conquista de benefícios institucionais, consoante 
a seguinte proposição, que foi aprovada por unanimidade na Comis­
são. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N.°, DE 1998 

Altera a redação dos arts. 41 e 48 da Lei n.° 9.096/95, 
revoga o art. 57 da mesma Lei e dá outras providências, a 
fim de vedar o acesso aos recursos do fundo partidário e ao 
tempo de rádio e televisão aos partidos que não tenham ca­
ráter nacional. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1.° Os arts. 41 e 48 da Lei 9.096, de 1995, passam a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cin­
co dias, a contar da data do depósito a que se refere o § 1." 
do artigo anterior, fará a respectiva distribuição aos órgãos 
nacionais dos partidos que tenham preenchido as condições 
do art. 13, na proporção dos votos obtidos na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados." 

"Art. 48. O partido registrado no Tribunal Superior Eleitoral que 
não atender ao disposto no art. 13 não tem direito ao acesso gratuito 
ao rádio e à televisão." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos a partir da primeira legislatura que se seguir à sua aprovação. 

Art. 3.° Revoga-se o art. 57 da Lei 9.096, de 1995. 
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VI - PRAZOS DE DOMICILIO ELEITORAL E FILIAÇÃO 
PARTIDÁRLV PARA O REGISTRO DE CANDIDATOS 

Como reforço à vida partidária e ao estabelecimento de vínculos 
fortes entre os candidatos e a região pela qual concorre, entendemos 
indispensável o aumento do prazo de domicílio eleitoral para dois 
anos. 

-Cogitamos, também, quando da elaboração do Relatório Prelimi­
nar, de aumentar os prazos de filiação partidária para os que disputa­
rem cargos eletivos. Esta providência, certamente, traria como 
resultado a redução da transferência de candidatos entre os partidos 
políticos em períodos pré-eleitorais. 

Ponderamos, entretanto, que esta questão deveria ser tratada 
no âmbito interno de cada partido, como norma estatutária, que re­
fletiria, por certo, o processo de amadurecimento do sistema políti­
co brasileiro. 

O mesmo não se pode afirmar quanto à exigência do prazo de 
domicílio eleitoral, eis que independe de filiação partidária, decorren­
do do art. 14 da Lei Maior. 

Neste tópico, naquela oportunidade, entendemos prudente apre­
sentar projeto de lei alterando apenas a exigência do prazo de domicí­
lio eleitoral, conforme proposta constante do Relatório Preliminar. 

O assunto foi discutido na reunião realizada pela Comissão em 
26 de fevereiro de 1997. 

Durante a discussão da matéria, o senador JOSÉ FOGAÇA 
ponderou da necessidade de se manter a exigência constante da Lei 
n.° 9.096/95, no sentido de só poder ser candidato o cidadão que te­
nha um prazo mínimo de filiação partidária. 
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Depois de amplos debates, a Comissão acolheu a proposta do 
Senador José Fogaça, estabelecendo prazo de um ano de filiação par­
tidária para o cidadão que se filia pela primeira vez a um partido polí­
tico e de dois anos para quem já é filiado a partido, para que possa 
lançar candidatura. 

Aprovou-se então a vigência imediata das normas, nos termos do 
seguinte projeto de lei: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nî  139̂  je 1997 

Altera o art. 9.° da Lei n." 9,504, de 30 de setembro de 
1997, o art. 88 da Lei n." 4.737, de 15 de Julho de 1965 e o 
art. 18 da Lei n.° 9.096. de 19 de setembro de 1995, fixando 
os prazos mínimos de domicílio eleitoral e filiação partidá­
ria para o registro de candidato às eleições. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Àrt. 1.° O art. 9.° da Lei n.° 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 Para concorrer às eleições, o candidato deverá 
possuir domicflio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de, pelo menos, dois anos antes do pleito. 

Art. í° O parágrafo único do art. 88 da Lei n." 4.737, 
de 15 de julho de 1965, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"ArL88 ,. ;.... 

Parágrafo único. Só será registrado CMididato com do­
micílio eleitoral na circunscrição exigida para o cargo há, 
pelo menos, dois anos." 

Art. 2." Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n.° 
9.096, de 19 de setembro de 1995: 

"Art. 18 Para concorrer a cargo eletivo, majoritário ou 
proporcional, o eleitor deverá estar filiado ao partido pelo 
pelo prazo de: 
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I - um ano em caso de primeira filiação; ou 

II - dois anos para quem já foi filiado a outro partido 
político, salvo caso de fusão, incorporação ou, para partici­
par, como fundador, de novo partido político." 

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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VII - DURAÇÃO DO MANDATO DOS SENADORES 

Còm relação à duração do mandato dos Senadores a Comissão 
propõe a sua redução para seis anos, com renovação pela terça parte a 
cada dois anos. . ^ .'. ~ • • 

Com esta providência, fixaremos a duração do mandato dos Se­
nadores em equivalência com diversos exemplos encontrados no 
Mundo (v.g. EUA) , • 

O Senador Eduardo Supiicy, autor de proposta para a redução 
do mandato senatorial para quatro anos externou sua opinião assim: 

, i—, , "O Senador Sérgio Machado avança, porque, de oito 
anos, propõe seis anos. Assim, avalio que se trata de um 
passo na direção daquilo que eu havia proposto. 

Portanto, votarei favoravelmente à proposição do Se-
nador-Relator." 

Não é outro o entendimento do Governador Cristóvam Buar-
que, conforme se verifica por sua manifestação perante esta Comis­
são: 

"Quanto à duração do mandato de senadores, primeiro 
quero dizer que sou francamente favorável à existência da 
Casa do Senado. Há muitas pessoas que defendem que seja 
unicameral, eu não, talvez seja uma deformação de nordes­
tino. 

Como nordestino, penso que, se não tivermos o meca­
nismo de uma casa como o Senado, podemos correr o risco 
de que a maioria proporcional defina projetos que quebra-
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rão a unidade nacional. A meu ver, o Senado é uma casa 
fundamental. 

Agora, oito anos de mandato, acho longo demais. Por 
que não fazer a coincidência de quatro anos ou de seis anos, 
para fazer uma diferença, já que é uma casa de nível supe­
rior." 

Como temos eleições regulares no Brasil a cada dois anos, a mu­
dança proposta se incluirá sem traumas no calendário eleitoral pátrio 
e garantirá a atualidade da representação na Câmara Alta do Legislati­
vo Federal, retratando mais fidedigniamente as forças políticas nos Es­
tados.. . . . , , ^ , , , 

Apesar de alguns membros da Comissão terem manifestado re­
servas quanto à eleição de um terço para o Senado juntamente com 
eleições municipais, a proposta de redução do mandato dos Senadores 
para seis anos foi aprovada por unanimidade. " 

Propõe-se regra de transição que respeita os mandatos dos atuais 
Senadores e daqueles eleitos em 1998, destaque-se a.necessidade de 
uma visão sistêmica, pois, as datas deverão ser adaptadas conforme 
esteja ou não aprovada a alteração do calendário de posses - próximo 
item deste relatório. ''' ' 

A Proposta de Emenda à Constituição em pauta é do seguinte 
teor: ^ ... 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N^ 45, DE 1998 

Altera a redação dos §§ 1.° e 2.° do art. 46 da Consti­
tuição Federal, fixando o mandato de senador em 6 anos, 
com renovação de 1/3 a cada dois anos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3-r^ da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 1.° Os §§ 1." e 2° do art. 46 da Constituição Federal passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.46 

§ 1.° Cada Estado e o Distrito Federal elegerá três Se­
nadores, com mandato de seis anos. 

§ 2° A representação de cada Estado e do Distrito Fe­
deral será renovada de dois em dois anos em sua terça par­
te." 

Art. 2° Os mandatos dos Senadores mais votados em cada Esta­
do e no Distrito Federal nas eleições de 2002 terminarão em 02 de ja­
neiro de 2009 e os mandatos dos segundos Senadores mais votados 
em 02 de janeiro de 2007. 

Art. 3.° Os mandatos dos Senadores eleitos em 2006 terminarão 
em 02 de janeiro de 2013. 

Art. 4.° Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data da 
sua promulgação. 
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VIII - DATAS DE POSSES E SEGUNDO TURNO 

A posse dos eleitos é o momento festivo da democracia. Como 
na prática desportiva, em que os torcedores comemoram a vitória de 
seu time, também nas eleições os militantes e simpatizantes de um 
candidato vitorioso têm que festejar a ascensão-ao poder da sua cor­
rente política. Esta prática fortalece o vínculo entre a militância e à 
estrutura partidária. ; 

É, -pois, fundamental alterar a data da posse dos ocupantes 
de cargos executivos e legislativos de forma a que estás' des-
coincidam. . 

-É indiscutível que o móvel dos constituintes foi plenamente atin­
gido com-a fixação da data de posse dos Poderes Executivos no dia 
primeiro de janeiro - a preocupação era exclusivamente com o com­
prometimento dos recursos orçamentários. 

A experiência de 1995, todavia, demonstrou sérios prejuízos à 
festa da democracia, dificultando a participação dos Governadores 
eleitos na posse do Presidente da República. 

- •' Outfá questão decorrente da posse dos eleitos, ainda mais grave, 
no nosso entender, foi o lapso existente entre as posses dos Poderes 
Executivos e as dos Poderes Legislativos. • " ' . 

No constituciorialismo é indispensável a interação dos dois 
poderes. E, exatamente, para viabilizar a identidade de princí-
p io se idéias é que foi aprovada a coincidência das eleições 
para a.Câmara dos Deputados, Senado e Presidência da Repú­
blica - que têm titulares eleitos na mesma época e para o mes­
mo período. 
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Os projetos que compilamos sobre o tema são: 

COINCIDÊNCIA ELEITORAL DE MANDATO E POSSE 

PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMElNfTAR 

PEC. 034/95 Sen. Carlos Patrocínio 

1 

Propõe coincidência de eleições para todos os 
níveis a partir de 2002. , . ^ 
Sendo'cie 06'anos-0 mandato para prefeitos e 
vereadores eleitos em 1996. 

PEC. 058/95 Sen. Gilvan Borges 

^1 

Propõe coincidência geral de pleitos eleitorais para 
todos os níveis de governo, sendo a posse a partir 
del999. í í í i j u 'j •< i-.' , , . ' j 

PEÇ:.141/95 ^ ' Dq). Marcelo Teixeira 
t . 

Propõe coincidência de todas as eleições a partir de 
,2002. Sendo de 06, anos o mandato para prefeitos e 
.vereadores eleitos em 1996. . i • i . 

P B : , J 1 ? / 9 5 , | , Dep. üdson Baideira íVopõe coincidência de eleições em todos os Mveis 
a partir de 2002.' ' 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos e 
vereadores eleitos em 1996. 

PEC. llJl/95^ ,Dep. Paulo Gouvêa t, 

. 1 . » ^ . 1 . . . Li 

Prppõe^oincidênda de eleições em todos os níveis \ 
ápartir"dé2002' 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos'e 
vereadores eleitos em 1996. 

PEC 79/95.^(j! 

i r ! f ) J 1» C\-<0'j 

.Dq). Gonzaga I^abiota Propõe coincidência de eleições em todos os níveis 
á partir de 20Ò2. 
Sendo'ideiOó anos o mandato para prefeitos e 
vereadores eleitos em 1996. : ' fi " 

PEC. 07ít/?5, 

• / • ( • . ) ' l i ' . / • 

Dep. Roberto Pessoa .Propõecoincidência de eleições em todos os níveis. 
Sendo de 02 anos o mandato para prefeitos e 
vereadores eleitos em 1996. ' ' ' "" 

PEC. 053/95 

\ \ » .'I i 

Dep. Edinho Araújo 
. i ( . . ) ; .1' j •• . ' ' . : ! • . - / 
Propõe coincidência de mandatos para dep. 
estadual, distrital, prefeito, vice-prefeito e vereador 
ao de governador de estado. 

PEC. 304/96 

. 1 . 1 H U i » 

Dep. Osvaldo Reis | 

>, 1 - . , 1 ; 1 1 1 . . J i t 

Propõe^coincidência geral de eleições. , - •• 
Sendo dê  02 anos o mandato para prefeitos e 
vereadores eleitos em 1996. 

PEC; 036/95 Dep. .Sérgio Carneiro. Contrário à coincidência de datas de posse para PR, 
governador, prefeito, senador, deputado e vereador. 

PEC. 390/96 . Dep. Jorge: Ahders j J'; Altera posse de governador e vice para In̂ ^Ol , »• 

PEC.'283/95 Dep. Teimo Kirst '• Propõe coincidência geral de eleições a partir de 
2002. 1 . . i ,- ,, 
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o Governador Cristóvam Buarque resumiu em sua palestra o 
pensamento majoritário sobre o tema, asseverando que: 

"A primeira colocação - e vou responder o mais rápido 
possível - é sobre a coincidência de posse de cargos execu­
tivos. 

Penso que a posse coincidente dos Poderes Executivo 
e Legislativo é correta: Presidente e Congresso, Governador 
e Câmara Legislativa, os Vereadores e os Prefeitos. Isso 
tem que ser coincidente, mas não vejo por que ser coinci­
dente tudo ao niesmo tempo, como Governador e Prefeito^ 
Prefeito e Presidente, Presidente e Vereador. Creio que é 
fiindamental a coincidência entre cada Poder Executivo, nos 
três níveis, e seu Poder Legislativo. 

Dessa maneira, o melhor t^nbém são o Presidente e os 
Governadores coincidentes. Portanto, a melhor maneira que 
acho é a que está hoje: o Presidente, o Congresso, os Go­
vernadores e as Assembléias Legislativas juntos. O Prefeito 

-e Câmara dos Vereadores têm que ser coincidentes, mas 
não precisam ser coincidentes com os outros." 

Por outro lado, a Comissão obteve-uma-maiõriã significativa de 
opiniões pela manutenção da descoincidência das eleições gerais e 
municipais, tendo em vista tanto a necessidade de ampliar a participa­
ção da população em pleitos eleitorais, como a separação enüie os ti­
pos de eleição. Na eleição municipal devem ser privilegiados os 
temas locais, enquMito nas eleições gerais, devem prevalecer os temas 
nacionais. • 

Não obstante nos curvarmos ao pensamento predominante, res­
salvamos nosso entendimento de que seria necessário promover uma 
profunda mudança no calendário eleitoral brasileiro e aproveitamos 
este rico momento para lançarmos a semente da nossa idéia. 

A nossa idéia, que Já constou do Relatório Preliminar, estaria 
fundamentada na reclassificação em duas espécies de eleições: as 
eleiçõfô federais, nas quais seriam escolhidos o Presidente e Vice-
Presidente da República, os Deputados Federais e os Senadores; e 
eleições estaduais, nas quais seriam disputados os cargos de Gover-
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nador e Vice-Govemador, Deputados Estaduais, Prefeito e Vice-Pre-
feito e Vereadores. 

Por ser uma proposta que engloba complexidades que precisam 
ser mais profundamente estudadas, preferimos não apresentá-la nesta 
oportunidade, a fim de podermos aprofundar essa discussão. 

Inicialmente, propuséramos que as posses tivessem lugar no final 
do ano em que ocorressem as eleições. 

Entretanto, no debate da matéria na Comissão, foi aprovado ca­
lendário estabelecendo que as posses dos membros do Poder Legisla­
tivo terão lugar no dia 2 de janeiro do ano seguinte ao das eleições, 
enquanto a dos Chefes do Poder Executivo ocorrerão no dia 4 de ja­
neiro, no caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios e no dia 6 
de janeiro, no caso da União.' 

Aproveitamos aquela oportunidade para propor determinação de 
que a sessão legislativa não se encerrasse sem que haja a votação da 
Lei Orçamentária anual - alteração do § 1° do art. 57 da Constituição 
Federal - tópico excluído na apreciação pela Comissão; e que a pri­
meira sessão legislativa da legislatura tenha início antes da posse do 
Presidente da República, de maneira a viabilizar a implantação ime­
diata do Plano de Governo aprovado nas umas - alteração no art. 57, 
caput da Constituição Federal. 

Em síntese, poderíamos retratar a proposta aprovada no seguinte 
calendário: .̂  -

ELEIÇÕES FEDERAL, ESTADUAIS E DO DF ELEIÇÕES MLTNICIPAIS 

02/01 - posse dos Deputados e Senadores 02/01 - posse dos vereadores 

04/01 - posse dos Governadores e dos 
Vice-Govemaadores 

04/01 - posse do Prefeito e do 
Vice-Prefeito 

06/01 - posse do Presidente e do Vice-Presidente da 
República • 

., 

SEGUNDO TURNO 

. , . , • , , j . . • . t > • ' . -

O segundo turno nas eleições para os cargos executivos, a nosso 
juízo, deve ser mantido apenas na eleição.presidencial, mesmo.assim, 
de forma mitigada, dispensando-se um novo pleito quando um candi-
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dato obtiver grande diferença de votos em relação aos seus contendo-
res, mesmo que não tenha obtido a maioria absoluta. 

O Deputado João Almeida, expondo os trabalhos desenvolvidos 
pela Câmara dos Deputados, assim se manifestou sobre o assunto: 

"Segundo turno para as eleições dos poderes executi­
vos. É matéria sobre a qual nos debruçamos e que analisa­
mos coin cuidado., Formou-se um certo consenso, mas é 
uma pena que não tenha sido levado ao desdobramento re­
gimental necessário para alterar o sistema que temos hoje. 
A idéia é poder adotar o segundo turno apenas naquelas ci­
dades onde, no primeiro turno, nenhum dos candidatos ul­
trapasse um terço dos votos v£idos. , , 

. Essa disciplina do segundo turno tem'sido muito útil 
para as negociações políticas, que levam ao fortalecimento 
de partidos e grupos que não têm grande representatividade, 
ao desmantelamento dos partidos, porque, no segundo tur­
no, nem sempre é possível ao partido sustentar todos os 
seus filiados, e, aí, cria-se a indecisão se o partido vai ou 

_ não vai, especialmente se ele depender de certos tipos de 
candidatos que surgem. 

-, Existe a avaliação de que não há grande prejuízo para 
a eleição majoritária no País. O Governo tem sempre possi­
bilidade de formar uma base de sustentação se esse for o 
seu desejo. . . 

Há,' também, a proposta de se adotar, um sistema pare­
cido com o argentino, ou seja, atingido um certo desempe­
nho, com uma distância mínima para o segundo' colocado. 
Uma combinação e um mínimo de votos, com uma distân-
ciamínima para o segundo colocado. Neste caso nfo se fa­
ria o segundo turno". Se a distância do melhor colocado para 
o segundo colocado for menor do que isso', não usamos o 
sistema de 10%. Se a distância entre o primeiro colocado e 
o segundo colocado for maior de 10%, não há segundo tur­
no; se for menor do que 10%, desde que o primeiro coloca-
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do tenha atingido um determinado nível, também não há se­
gundo turno. 

São fórmulas razoáveis, todas elas, que levam a uma 
situação bem mais interessante do que a que temos hoje, a 
ser preservado o segundo turno para as eleições, o que pare­
ce saudável para os municípios de grande eleitorado. Se 
bem que isso também é ura dos elementos motivadores da 
multiplicação das siglas partidárias, está naquele cardápio 
de matérias que estimulam a multiplicação de siglas parti­
dárias sem representatividade, especialmente para as eleiçõ-

, es municipais. 

Por realização, sem dúvida, Um grande número de 
alianças que podiam estar resolvidas no primeiro turao, até 
por convivência já dos partidos, até no poder, que estão 
convivendo juntos na hora de fazer eleição, que seria o mo­
mento de aproximação e de entendimento, aí vem uma pul­
verização, porque cada um tem o seu horário de televisão. 
O camarada não quer mesmo ser candidato a prefeito, quer 
ser candidato a senador na próxima, e acha que aparecendo 
na televisão vai ficar mais forte para ser senador na próxima 
ou deputado. 

Tudo isso é desmentido, às vezes, na eleição seguinte, 
nada disso é verdade absoluta. O fato de o cidadão ter tido 
um bom desempenho até ou ter aparecido na televisão du­
rante o programa eleitoral, na eleição municipal, não neces­
sariamente o credenciará para uma disputa no futuro. Mas, 
enfim," há essas ilusões e esses equívocos que geram essa 
pulverização das candidaturas, você ter dez ou doze candi­
daturas para prefeito, por exemplo, qüe implica numa des-
quálificação do processo eleitoral, porque, concorrendo 
mesmo, há dois'ou três candidatos, os outros são apenas 
para desqualificar o processo eleitoral."^ 

No nosso entender, a prática do segundo turno tem sido inócua 
do ponto de vista dos Municípios e Estados, sem grandes alterações 
da vontade do eleitor do primeiro para o segundo turno. 
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Na verdade, o segundo turno nas eleições municipais e estaduais 
tem se constituído em variável indutora da desarmonia interna dos 
partidos ou mesmo, na pregação do voto nulo, que em nada altera o 
processo de escolha, já que a definição do eleito no segundo turno se 
dá por maioria simples. 
« As exceções observadas estão mais para a confirmação da regra 
do que para justificar a permanência do instituto. 

Justifica-se, por outro lado, a sua aplicação para a disputa da Pre­
sidência da República; antes de mais nada, pela carga ideológica do 
pleito e, também, pelas dimensões continentais do nosso País' e as 
profundas desigualdades interregionais. 

As propostas sobre o tema são: 

SEGUNDO TURNO 

PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PEC. 096/95 Dep. Paulo Gouvêa Favorável extinção do 2." turno para Governador, 
Vice-govemador, Prefeito e Vice-prefeito 

PEC. 022/95 Dep. José Janene Favorável à extinção do 2.° turno para executivos 
estaduais, municipais e distritais 

PEC. 093/95 Dep. Iberê Ferreira Favorável extinção do 2-r turno para Governador, 
Vice-govemador, Prefeito e Vice-preféito 

PEC. 061/95 
-. 1 ..-. 

Dep. Edson Ezequiel 
1 - : • ^ ( ' 

Favorável à extinção do 2:^ turno para prefeitos e 
vice-prefeitos somente dos municípios que não 
sejam capital do estado. 

PEC. 250/95 Dep. Osvaldo Reis, , Favorável extinção do 2.° turno para Presidente, 
Governador, Vice-govemador, Prefeito e Vice-
prefeito 

PEC. 282(95, Dep. Teimo Kirst Favorável extinção do-2r2jumo para Governador, 
Vice-govemador, Prefeito e Vice-preféito 

PEC 197/95 Dep. Vanessa Felipe 
. • • • ^ , 

Dispõe que se antes de realizado o 2-? turno ocorrer 
morte, desistência ou impedimento do candidato, 
este será substituído por seu partido no prazo de 5 
dias. , . , . . , , , , . 

O Tribunal: Superior Eleitoral propõe uma fórmula que, ao que 
tudo indica, tem como paradigma a legislação argentina,-oju seja, elei­
ção no It̂  turno se o primeiro colocado, alternativamente, alcançar: 1 
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- pelo menos 45% dos votos válidos; ou 2 - pelo menos 40% dos vo­
tos válidos e uma diferença superior a 10 pontos percentuais em rela­
ção ao segundo colocado. 

A proposta fundamenta-se no pressuposto, comprovado estatisti­
camente, de que quando a diferença entre o primeiro e o segundo co­
locados é muito elástica, dificilmente o quadro se reverte no segundo 
turno. 

Entendemos ser recomendável alterar, também, o § 4° do art. 77, 
a fim de, inspirados na PEC 197/95, ressalvemos a possibilidade de 
realização de nova eleição, em 45 dias, na hipótese.de morte, desis­
tência ou impedimento do candidato a Presidente òu Presidente eleito^ 
apôs o primeiro turno e antes da diplomação: - " 

Esta previsão é necessária em respeito à vontade do eleitor, que 
se manifestou nas umas em favor de um candidato específico e, por 
obra do acaso ou por situação provocada, teve fmstrada a sua sobera­
na decisão. " * • ' •• 

A discussão da matéria nesta Comissão Especial partiu da pro 
posta de extinção do segundo turno para governadores e prefeitos, 
permanecendo somente para Presidente da República, dentro de um 
sistema mitigado, pelo qual considera-se eleito quem atinge 45% dos 
votos válidos, ou quem atinge 40% com uma diferença de 15% à mais 
em relação ao segundo colocado., 

Os argumentos contra o segundo tumo apontam que ele tem sido 
ineficaz para o aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral, contri­
buindo, ao contrário,.para inflacionar os custos das campanhas eleito­
rais e para aumentar a influência do'poder econômico. Além disso, 
enfraquece o sistema partidário e favorece a formação de acordos po­
líticos espúrios que levam, após uma campanha vitoriosa, ao lotea-
mento dos cargos públicos, retardando o início efetivo do govemo, 
com prejuízo ao bom funcionamento da máquina administrativa. 

Para o Senador Francelino Pereira, o segundo tumo, para Presi­
dente da República, teoricamente, é um grande canúnho, pois assegu­
ra efetivamente o apoio da maioria da nação ao candidato vitorioso, 
que irá traduzir esse pensamento que o levou à vitória nas umas. No 
caso dos Estados e Municípios, essa prática é prejudicial à democra­
cia. De fato, logo após o resultado do primeiro tumo realizam-se os 
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entendimentos em tomo da formação dos blocos, procedimento que, 
na teoria poderia ser considerado interessante, do ponto de vista da 
comunhão de idéias e posições políticas convergentes. 

Todavia, "enquanto o assunto é discutido pela opinião pública como 
posições poKticas, na prática o candidato derrotado, procurado pelo mais 
votado para apoiá-lo nas eleições, busca uma indenização pelos gastos 
explícitos e não explícitos que teve na campanha eleitoral. A linguagem, 
o diálogo é o mais cru, é o mais violento, e aí, quando o mais votado 
cede, marcha-se tranqüilamente para o que convenciono chamar, de for­
ma direta ou indireta,-de extorsão eleitoral." :• ,,, ) 

r -Também,contrário ao'segundo tumo,'o Senador Antônio Carlos 
Valadares acrescentou que "na prática, significa uma porta aberta para 
a corrupção, a fraude, a ilicitude, as negociatas, produzindo escânda­
los e mais escândalos na tentativa de os partidos se municiarem, cada 
vez mais, de recursos financeiros, sejam lícitos ou ilícitos, para conti­
nuarem no poder ou alcançá-lo." 

E prosseguiu afirmando que "estamos elaborando uma legislação 
não para um país desenvolvido, de poucos partidos, como os Estados 
Unidos, a Inglaterra; a Alemanha ou a própria França; estamos elabo­
rando uma legislação que terá repercussões no futuro de um País, cujo 
Tribunal Superior Eleitoral tem registrados mais de trinta partidos. 
Isto redunda em termos partidos movidos a projetos pessoais, partidos 
de aluguel, partidos sem nenhuma disciplina partidária, sem nenhuma 
fideüdade aos conceitos provados e aprovados nas convenções parti­
dárias." ,-. n '-

O Senador Jáder Barbalho reafirmou que um dos objetivos desse 
projeto.de reforma político-partidária é o fortaleciinento. dos partidos 
políticos e o segundo turno tem servido apenas para fragmentar o sis-
terna partidário, para estimular a fogueira das vaidades. • : -

Argumentou ainda que muitos candidatos, de partidos pequenos 
e pouco representativos,-que não têm condição de se eleger, entram na 
campanha apenas para levar vantagens, como aproveitar o espaço gra­
tuito da televisão, para se promover e negociar seu apoio a um dos 
candidatos que chegar ao segundo turno, em troca de cargos públicos 
e de dinheiro para pagar despesas, .>• ; : 
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Aberto o mapa eleitoral no primeiro tumo, fica muito mais fácil 

para quem tem o poder econômico do seu lado, com o Estado mapea­

do, com o Município mapeado, de intervir no processo eleitoral. 

Argumentou, finalmente, que para fortalecer os partidos políti­

cos, para que no BrasU sobrevivam Unhas políticas, ideológicas ou 

partidárias que tenham consistência, não se deve permitir essas aven­

turas eleitorais que, lamentavelmente, na prática têm ocorrido. 

O Senador José Fogaça, que na Constituinte era favorável aos 

dois turnos, pois acreditava que o sistema haveria de aprofundar, con­

solidar e aperfeiçoar o processo democrático no Brasil, considera 

hoje, concordando coih O!Senador Jáder Barbalho, que o sistema, do 

ponto de vista da experiência eleitoral, encerra vários pontos negati­

vos. . '/ • ' . ! •-»• ;ji :. ,. - •, i l ' • • .. > .-

' Ressalta, dentre esses, que o sistema de dois turnos estimula "a 
chamada microfísica partidária. A micrópulverização política do País, 
hoje, encontra sustentação, também, no sistema de dois turnos, por­
que há u m benefício enorme e m u t i l i za a televisão, u m a vez que não 
há nenhuma responsabilidade poKtica com o resultado. Também, por­
que se o partido não aparece, não se credencia no primeiro tumo, não 
tem o que negociar politicamente.no segundo. Há u m estímulo a e s t a 
microdiyisão partidária do País.-O sistema de dois turnos, sem dúvi­
da, tem^comprovado isto." \. ' • ' " ' t ' . 

Concorda parcialmente coni o argumento de que o sisteniá de 
dois t u m o s a j u d a a consolidar governos de coalizão, mas adverte para 
o fato de que "as coalizões poKticas resultantes da emergência de dois 
tunios sãò politicamente frágeis e; às vezes, politicamente artificiais, 
porque isão engendradas^ém cima da hora, no liltimo momento, em 

"fuiição do interesse eleitoral precípuo e urgente da hora." ' i <:' *~'^ 

A coalizão política tem imensas dificuldades porque se fórmOii 
não a partir de u m longo debate, de uma extensaart iculação, mas e m 
cima da hora, nà emergência daquela passagem do primeiro para ò se­
gundo tumo, unindo partidos que, muitas vezes, t inham rivalidades e 
antagonismos históricos. Para vencê-los, p processo tem que ser o do 
debate e o da avaliação mútua, que é algo longo, que exige tempo, 

^ sistema de u m tumo força as coalizões mais sólidas, que são 
) T 
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aquelas longamente articuladas antes da eleição e que podem dar em 
processos governamentais mais duradouros e eficazes." 

Um último argumento invocado pelo Senador Fogaça é o da pa­
ralisia que o processo eleitoral provoca no País e que, com eleição em 
dois turnos, chega a durar quarenta e cinco dias, como ocorreu na 
eleição de 1994, em que ocorreu segundo turno na maioria dos Esta­
dos. 

A riqueza dos debates na reunião realizada em 10 de abril de 
1997 confirma a relevância da proposta, aprovada na Comissão por 7 
votos a favor e dois contra. 

O relatório Preliminar propunha a vigência a partir das eleições 
de 2002. Entretanto, a Comissão deliberou pela vigência imediata, 
para ser aplicada já nas eleições de 1998, o que acabou por não ocor­
rer em face da exiguidade do prazo, mesmo tendo entrado em pauta a 
PEC 20/97, que tem como primeiro subscritor o Sen. Júlio Campos. 
Atualmente, após encerrada a discussão em 1.° turno, com a apresen­
tação de emendas, a proposta retomou à CCJ para deliberar sobre as 
emendas. 

Observe-se, mais uma vez, que a visão sistêmica do conjunto de 
alterações propostas impõe a redação do § 1.° do art. 2°, tendo em 
vista a aprovação, no âmbito desta Comissão, da redução do mandato 
dos Senadores. 

Com efeito, caso uma ou outra proposta não seja aprovada, deve­
rá haver a necessária adaptação redacional. 

O texto aprovado pela Comissão Especial é retratado na seguinte 
Proposta de Emenda à Constituição: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N." 43, DE 1998 

Altera o § 1." do art. 27; o caput do art. 28; os inci­
sos II e III do art. 29; o § 2." do art. 32; o caput, os §§ 2." 
e 4.°, o inciso III do § 3." e o inciso I do § 6." do art. 57; 
os §§ 2.", 3.° e 4." do art. 77; e o art. 82, todos da Consti­
tuição Federal, fixando calendário de eleições e posses 
em todos os níveis; alterando a sistemática do segundo 
turno das eleições, permanecendo apenas para as eleiçõ­
es presidenciais. . , 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumera­
dos passam a vigorar com a seguintes alterações: 

"Art. 27 :...:. 

•' § 1." Os Deputados Estaduais tomarão posse no dia 2 
' ' de janeiro do ano seguinte ao da eleição, para o cumprimen­

to de um mandato de quatro anos, aplicando-se-lhes as re­
gras desta Constituição sobre sistema' eleitoral, 

. inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de manda­
to, licença, impedimentos e incorporação às Forças Arma­
das." 

"Art. 28. A eleição do Governador de Estado e do 
Vice-Govemador de Estado, para mandato de quatro anos, 
realizar-se-á no primeiro domingo de outubro do ano ante­
rior ao do término do mandato de seus antecessores, e a 
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posse ocorrerá no dia 4 de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição, observado o disposto no § IT^ do art. 77." 

"Art.29 

11 -.eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Verea­
dores no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao 
do término do mandato de seus antecessores, observado o 
disposto no § 1.° do art. 77."; 

"" in - posse dosIVereadores no dia 2 de janeiro e do Pre-
féitò e do Vice-Preféito no'dia 04'de janeiro do ano seguin-
te ao da eleição. __, 

:,..,. -̂i.f-..',; \ 1 r u '^') ;~V 
,..-; "Art 32;...A.....: ; .:;..... 

'-Ü : , ' ! 

,: :q§.2;"'fA" eleição do'Governador e do Vice-Govemador 
do Distrito Federal, para mandato dè quatro anos, realizar-

Ij.se-áno prirneiro,domingo de:outubro'do ano anterior ao do 
,> [término do^mandatp,de; seus;antecessores,e a posse ocorre­

rá no dia 4 de janeiro.dp,ano;seguinte ao da eleição, obser-
. vado o disposto no §,i.° do;art. 77.";,̂ ,̂.-, .ij . 

"Art. 57; o Congresso Nacional reunir-se-á, anualinen-
,. te, na Capital,Federal, de .15 de fevereiro á 30 de junho e de 
, lT7,de.agosto a,15ide dezembro, exceto quando se tratar da 

..primeira sessão legislativa da legislatura que terá início, im-
.,5 preteri velmiente,. no dia 6. de •janeiro, do .ano seguinte ao da 

in - no dia 6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, 
...para receber o compromisso e-empossar o-Presidente e o 
j,,|yijCe-̂ Prç$;idfnte/4â:'R5PÚW^ A .H\ .nf^' 

3'§(4:°í:Cadaíuma,dâs Casas reüiür-sé-á èm sessões pre-
;Í: pãratórias,ond.priínèirò''àno^ dai legislatura,-nós dias 2 a 5 de 
o-janeiro-do ano'seguinte ao'da eleição', para'a posse de seus 
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membros e eleição das respectivas Mesas para mandato de 
dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subseqüente. 

§6.° 

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de de­
cretação de estado de defesa ou de intervenção federal e de 
pedido de autorização para a decretação de estado de sítio;" 

"Art. 77 

§ 2." Será considerado eleito Presidente o candidato 
' que, registrado por partido político, obtiver votos, não com­

putados os em branco e os nulos, que representem qualquer 
uma das seguintes alternativas: 

I - quarenta e cinco por cento; ou 

n - pelo menos quarenta por cento e diferença igual ou 
superior a quinze pontos percentuais em relação ao segundo 
colocado, cumulativamente. 

§ 3.° Se nenhum candidato atingir a votação prevista 
no parágrafo anterior, far-se-á nova eleição, concorrendo os 
dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aque­
le que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4.° Se, após o primeiro tumo e antes da diplomação, 
ocorrer desistência, impedimento legal ou morte de candi­
dato a Presidente ou Presidente eleito, será convocada nova 
eleição para 45 dias após o fato." 

"Art. 82. O mandato do Presidente da República é de 
quatro anos. 

Parágrafo Único. A posse ocorrerá no dia 6 de janeiro 
do ano seguinte ao da eleição". 

Art. 2.° Os mandatos dos agentes políticos eleitos em 2002 ter­
minarão nas seguintes datas: 

I - os do Presidente e do Vice-Presidente da República em 5 de 
janeiro de 2007; 
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II - os dos Governadores e Vice-Govemadores dos Estados e do 
Distrito Federal em 3 de janeiro de 2007; 

UI - os dos Deputados Federais, Distritais e Estaduais em 1:̂  de 
janeiro de 2007 

§ 1.° Os mandatos dos Senadores eleitos em 2002 terão início em 
1.° de fevereiro de 2003 e terminarão em 1.° de janeiro de 2009 e 1.° 
de janeiro de 2007, respectivamente, para os mais votados e os segun­
dos mais votados. 

§ 2.° Os mandatos dos Vereadores eleitos no ano 2000 termina­
rão em 1.° de janeiro de 2005 e os dos Prefeitos e .Vice-Prefeitos em 3 
dejaneirode2005. . 

. Art. 3.° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da 
sua publicação. • , . 
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IX - VOTO FACULTATIVO 

Com relação ao voto obrigatório ou facultativo, é importante re­
gistrar que nas principais democracias representativas o voto é, sem­
pre, facultativo. Constata-se, de fato, uma correlação entre o voto 
obrigatório e o autoritarismo político. O voto facultativo é, sem dúvi­
da, mais democrático e aufere melhor a vontade do eleitor. 

,̂  Corrobora, ainda, a tese do voto facultativo o fato de que o exer-
cício da cidadania é um direito fundamental do cidadão na democra-
cia representativa. E quando o povo, regularmente, exerce o supremo 
poder. O poder de escolher os seus representantes. 

O exercício da cidadania tem levado à maturidade política. Por 
outro lado, a obrigatoriedade do voto, na prática, não tem ocorrido, 
visto que após os pleitos eleitorais tem havido a apresentação e apro­
vação de projetos anistiando os faltosos. 

Temos convicção de que o voto deve ser encarado como um di­
reito e não como uma obrigação, um dever, passível de punição, por 
essa'razão somos pela instituição do voto facultativo, mantendo, toda­
via, o alistamento eleitoral obrigatório para os maiores de dezoito e 
menores de setenta anos. 

AS PROPOSTAS SOBRE O VOTO FACULTATIVO SÃO: 

PROJETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PEC. 006/96 Sen. Carlos Patrocínio Favorável 

PEC. 040/96 Sen. José Serra Favorável 

PEC. 057/95 Dep. Emerson Olavo Pires Favorável 

PEC. 190/94 Dep. Pedro Iruio Favorável 

PEC.'191/94 Dep. Valdemar Costa Neto Favorável, também a plebiscito e referendo. 

PEC. 025/96 Sen. Sebastião Rocha Plebiscito sobre extinção do voto obrigatório 

PDC 236/96 Dep. Luís Marinardi Plebiscito sobre extinção do voto obrigatório 

PEC. 211/95 Dep. José Jatene Favorável 

PEC. 291/95 Dep. Osvaldo Reis Favorável 
Alistamento facultativo para 16 anos 
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Em reunião realizada em 03/04/97, a Comissão acolheu a tese 
constante do Relatório Preliminar, favorável à extinção do voto obri­
gatório. Naquela ocasião opinamos que: 

"Em primeiro lugar, o voto no Brasil, há muito tempo, 
é facultativo: de 47 para cá, tivemos 20 projetos de anistia; 
de 92 para cá, todas as eleições foram anistiadas. Nenhum 
de nós conhece alguém que tenha sido punido ou recebido 
pena por ter deixado de votar. 

Vivemos, na verdade, uma ficção: estaínos nos enga­
nando, pensando que p voto tem que ser obrigatório. Acho 
que a obrigação do cidadão é ser eleitor - ter o título eleito­
ral é uma obrigação, um documento; entretanto, o ato de 
votar é um direito de' cidadania que a pessoa exerce, e no 
seu exercício, na sua participação de cidadania, isso vai se 
ampliando. ' ' ' 

. Os países nos quais existe o voto obrigatório são aque^ 
ies onde mais vezes as constituições foram rasgadas e mais 
vezes enti-amos na escuridão do arbítrio. j • ;• -

Então, essa questão ido voto obrigatório, da obrigação 
. de a pessoa participar,^ não serviu para promover a educa-
, ção, ampliar a questão da democracia. A meu ver, o voto fa-r 

cultativo.ampüa essa questão da deihocracia, serve para a 
educação do cidadão e faz com que as pessoas compare­
çam, votem. "> _í i ' j . ' ' ' 

No Brasil, em Minas Gerais, por exemplo, há uma abs­
tenção muito elevada, pessoas que não comparecem e não 
exercem o direito-democrático de poder escolher, de poder 
participar. Temos também um número bastante elevado de 
votos em branco e votos nulos. " ^ 

, Talvez essa proposta de voto facultativo, há alguns 
anos, não tivesse sentido, mas com o avanço da democracia 
brasileira, que tem sido demonstrada ao longo dos últimos 
tempos, em todos os episódios - o impeachment do Presi­
dente da República, em que houve uma discussão, sem tan­
ques nas ruas; uma discussão democrática, a participação na 
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CPI do Orçamento; agora, essa questão dos precatórios -, 
está havendo um amadurecimento democrático muito gran­
de na escolha nas eleições, na maneira de comportar-se e de 
julgar por parte da população , vendo o que é certo e o que 
é errado, e, às vezes, bem à frente da elite, pelo sentimento 
que tem das coisas. 

Essa questão do voto facultativo, do direito do cidadão 
exercer, é bastante positiva. Mesmo as pesquisas de opinião 
demonstram que praticamente 70% da população, no Brasil 
todo, quer o voto facultativo. Isso é um avanço, é uma ma­
neira de garantirmos o direito do cidadão e acabar com a 
história daquele paternalismo, não de ser obrigado; se for 
obrigaído, o cidadão não vai. Há também outras coisas que 
não têm servido para avançar na democracia. 

Na verdade, o nosso povo, a nossa gente, gosta de par­
ticipar do processo político por esse Brasil afora e participa 
dos comícios, das reuniões. Acho que se poderia dar um 
avanço profundo nessa questão do voto facultativo." 

O Senador JOSÉ FOGAÇA, também comentou favoravelmente 
o assunto: 

<, "...Sempre fui adepto do voto obrigatório e mudei radi­
calmente a minha posição após o plebiscito que consolidou 
o presidencialismo no Brasil. Percebi que 95% das pessoas 
que iam para os locais de votação não tinham clara idéia do 
que estavam votando. Percebi também que quando um cida-

• dão não teni-idéia do que está votando ele prefere manter o 
conhecido, mesmo que ruim, a votar no desconhecido. 

O voto obrigatório é uma tendência ao retrocesso, ao 
atraso, porque podemos obrigar um cidadão avotar, mias 
hão há quem o obrigue a se deter, a estudar, a analisar, a 
avaliar um assürító complexo, como é o sistema de governo, 
por exeniplo. Certas pessoas se interessam e outras não. 

': Aliás, é um direito institucional do cidadão não se interessar 
por determinado assunto. 

69 



Digo isso, Sr. Presidente, Sr. Relator, porque entendo 
que o voto facultativo tem outra qualidade que deveria ser 
ressaltada: quando houver voto facultativo, estados, municí­
pios e o próprio país poderão fazer com muito maior libera-
lidade, em número muito maior, plebiscitos e referendos. 
Há países, como a Suíça, que fazem plebiscito para tudo -
para criar um imposto há plebiscito, para entrar ou não na 
União Econômica Européia há plebiscito, ou seja, há plebi­
scito para tudo na Suíça -, más o voto não é obrigatório. 

Então se pode fazer até dois plebiscitos em um dia por­
que votarão as pessoas interessadas, as pessoas que estuda­
ram o assunto. Da rnesma forma, a experiência vale nos 
Estados Unidos e èm outros países europeus. De modo que 
o voto facultativo vai aperfeiçoar essa democracia participa­
tiva popular, vai permitir que ela seja mais ampla, mais 
abrangente do que é hoje." , 

Assim, a grande indagação que se coloca hoje é: devemos adotar 
o voto facultativo ou permanecer com a obrigatoriedade do voto ? 
Qual dos dois atende melhor à evolução do processo político é a parti­
cipação da sociedade? • ^' 

Eis uma pergunta que aflige vários políticos mas que, pensamos, 
sob a ótica do cidadão não encontra muitas vozes discordantes, haja 
vista as pesquisas realizadas sobre o tema, que dão conta de que a 
maioria da população brasileira não só apoia o voto faculta.tivo, como 
repudia o obrigatório. . . • • - , 

De fato, segundo pesquisa elaborada em 1995, pelo instituto 
VOX POPULI, 67% dos consultados opinaram favoravelmente à ado­
ção do voto facultativo e, um dado mais relevante, 60% dos entrevis­
tados votariam mesmo o voto sendo facultativo. 

E não foi só aquele instituto que efetuou pesquisa sobre o tema. 
Em 1994, o lUPERJ. divulgou os resultados de consulta em que 
51,4% dos entrevistados votariam ainda que o voto fosse facultativo. 

Já o IBOPE, mediante pesquisa realizada em setembro de 1996, 
concluiu que 64% dos entrevistados apoiam a adoção do voto facultativo. 
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Pesquisa instantânea realizada pelo Fantástico, programa domi­
nical da Rede Globo de Televisão, já no período eleitoral de 1998, por 
meio de participação direta dos telespectadores, via telefone, demons­
trou que mais de 80% dos pesquisados são favoráveis à adoção do 
voto facultativo. Este dado, pela própria ausência de rigor na amostra, 
deve ser e está sendo usado com reservas. 

Preocupam-se, alguns, com o elevado índice de abstenção que 
poderá advir da adoção do voto facultativo. Segundo o raciocínio da­
queles que defendem a permariência da obrigatoriedade do voto, p íu: 
dice de abstenções aumentaria demasiadamente, visto que os eleitores 
não compareceriam às umaseiri sinal de protesto, colocando em risco 
a legitimidade dos eleitos. 

Analisando, todavia, os relatórios do TSE,. verificamos que: 
1 - nas eleições presidenciais de 1994, os votos em branco e os 

nulos, somados à abstenção, atingiram a proporção de 36,52%; já nas 
eleições de 1998 esse somatório atingiu o índice de 40,19%. 

2 - nas eleições de 1994, para governadores, considerados os da­
dos globais, 39,02% dos eleitores se abstiveram, votaram nulo ou eni 
branco; enquanto que nas eleições de 1998 foi de 37,8%; 

3 - considerando estado por estado e o Distrito Federal, verifica-
se que a melhor resposta ao chamamento às umas (somatório dos ín­
dices de abstenção, votos em branco e votos nulos), em 1994 e em 
1998 ocorreu no Distrito Federal com, respectivamente, 29,89% e 
21,2%; seguido de. perto pelo Rio Grande do Sul, em 1994, com 
30,87% e pelo Amapá, em 1998, com 21,8%. .". / - J. 

Uma curiosidade a ser observada é que, em 1994, São Paulo ob­
teve o melhor índice de comparecimento, visto que apenas 11,37% 
dos eleitores deixaram de comparecer; e em 1998 o Amapá atingiu o 
índice de 13,6% de abstenções;^ , . . / 
• , 4 - em contrapartida, os dados demonstram que, em 1994, no Mara­
nhão, o somatório dos que deixaram de comparecer aos que votaram erh 
branco ou nulo ascendeu a 67,44% do eleitorado; se;guido de perto pelo 
Pará, com 65,88%, enquanto que nas eleições de ,1998, o pior resultado 
deu-se na Bahia, com 56,3%, seguido de Alagoas, com 51,8%. 

ĵ  Do cotejo dos dados da pesquisa, que revda urna intenção do 
eleitorado, com a estatística da realidade eleitqial, deduz-se que o 
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voto facultativo, confirmada a tendência da pesquisa, não trará prejuí­
zo à qualidade ou à legitimidade dos eleitos, visto que o atual modelo, 
por força do § 1° do art. 77 da Constituição, desconsidera os votos 
nulos e os em branco para a apuração da eleição majoritária e, a partir 
das eleições de 1998, mesmo para os cargos proporcionais, passaram 
a ser considerados apenas os votos válidos para a apuração do quo-
ciente eleitoral. •> • , 

Vale dizer, o que conta são os votos nos diversos candidatos e 
legendas ê não o número de eleitores inscritos ou que comparecerarii.'' 

O direito de escolher, diretamente, seus representantes é uma 
prerrogativa inerente à cidadania. ' " . . . 

O voto é, pois, um direito do cidadão, é a hora subüme do exer-
cício da democracia, visto que é o momento em que o poder é exerci­
do diretamente pelo povo. 

Ao tomar-se obrigatório, deixa de ser um direito e passa a ser 
uma imposição. Deixa de, ser a livre manifestação para transfor­
mar-se em manifestação forçada, que caracteriza a ausência de li­
berdade. . , < ,, , > t 

Não nos parece que resista a uma análise comparativa a funda­
mentação de que o voto facultativo favoreceria a instabilidade demo­
crática, como í conseqüência direta do fato de promover o 
distanciamento entre o governante e a vontade da sociedade. . s • ̂ ' 

Se o voto obrigatório fosse garantia de estabilidade democrática 
não teria havido golpe no Brasü, nem na América Latina. Todavia', 
segundo pesquisa realizada, ovotoé obrigatório em apenas 30 países 
do mundo, estando a metade na América Latina. - i> ^ 

Nas grandes democracias do mundo o voto é, sempre, facultati­
vo. Constata-se, por outto lado, uma correlação entre o voto obrigató-̂  
rio e o autoritarismo político. O voto facultativo é, sem dúvida, mais 
democrático e aufere melhor a vontade do eleitor. Trata-se, aqui, da 
valorização do voto de qualidade.-> . . -• 

1 

* Outios dois argumentos muito utiüzados - e dos quais discorda­
mos - são o de que o voto sendo facultativo favoreceria a sua troca 
por pequenos favores e o de que o voto obrigatório milita em favor da 
qualidade da representação popular. ^ - . .' - -
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Em primeiro lugar, seria hipocrisia afirmar que no modelo atual 
- da obrigatoriedade do voto -, não ocorre, em larga escala, a deplorá­
vel "negociação" do voto. 

Há quem venda o seu voto porque, evidentemente, há quem o 
compre. Há, inclusive, quem premie a abstenção, quem alugue o títu­
lo e outras formas de negociação. . , 

Analisando por este prisma, o que facilitaria mais a troca do voto 
por pequenos favores, o fato de o eleitor ter obrigatoriamente que 
comparecer às uriias, sob uma pseudo-penja , oü, ao contrário, o fato 
de.o eleitor só,comparecer à seção eleitoral movido pela sua consciên­
cia? '̂  ~ " ' • • • " • 

,,... Parecernos que,o voto obrigatório é indutor dessa ."negociação". 
O que o eleitor que não tem consciência da importância do seu voto 
provavelmente pensa é: "se eu tenho que comparecer, que eu tire al­
gum proveito imediato"! Corrobora essa afirmação o fato de que pes­
quisas dèirionstrám que riiais de 80% dos eleitores nãó se lembram do 
nome do deputado federal em que votou nó último pleito. ' 
' ' Este raciocínio nos leva a afirmar que ò voto facultativo, por va­

lorizar voto de qualidade, p'or estimular o bomparecimento motivado 
pela consciência política, plela expectativa de uma representação iden­
tificada com as suas aspirações, pela confiança num projeto político 
levará às umas' o eleitor disposto a investir no futuro da Nação. O 
eleitor que confia na possibiüdade da construção de um país melhor 
pára seus filhos^ e netos; O eleitor que acredita que o exercício da ci­
dadania é pressuposto de qualquer Nação. 

O Senador José Fogaça, no âmbito da Comissão, trouxe um ou­
tro argumento,) extremamente válido e no qual" ainda não havíamos 
pensado. - <- »•• n .- » . -. ; ^ .. • 
'•'j Sua excelência defendeu o voto facultativo como omeio de au­

mentar a democracia direta, na inedida em que viabiliza a ampliação 
do processo de consulta popular nas cidades.-í . ' 

Serão' esses "exercícios periódicos. Senhores Senadores, livres, 
facultotiyqs, que terão profundo conteúdo pedagógico r sobre o eleito­
rado brasileiro.., , ' - , . , 

I. Aumentará,,sem dúvida, a responsabilidade dos,Partidos na me­
dida em que deverão,escolher,candidatos identificados com as aspira-
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ções da comunidade que pretende representar. E mais, competirá aos 
partidos políticos utilizar o tempo de televisão de que dispõem para 
conscientizar os cidadãos da importância, da inalienabilidade, da sua 
consciência e, por conseguinte, do seu voto. 

Quando do exame desse tema, na reunião do dia 03.04.97, Sena­
dor LEOMAR QUINTANILHA, assim se expressou : 

"... entendemos que a proposta apresentada pelo Rela­
tor reflete á realidade que estamos vivendo. De há muito, o 
voto no Brasil não é obrigatório.,E obrigatório o compareci-
mento às urnas. É obrigatório' o registro como eleitor.*^ Na 
verdade, o cidadão chega ali e deixa de votar, ou siinples-
mènte coloca a cédula éin branco na uma,' 'ou anula o voto; 

•não exercita efetivamente séu'direito de votar, às vezes', até 
contrariado por esse caráter de obrigatoriedade. ' " ' 

Na verdade a população precisa, cada dia mais, ser 
conscientizada da importância de participar do processo de-, 
cisório e não deixar que outras pessoas decidam. A partir do 
instante em que o cidadão entender - da forma como inteli-
gentemente o Relator colocou aqui - que o voto deve ser o 

^ exercício de um direito e não um dever e procurar defender 
/OS seus interesses, escolher os seus representantes, aí sim, é 
bem provável que tenhamos até uma inversão do quadro a 
que ..estamos assistindo, hoje, em que o, nível de abstenção é 
elevadíssimo e os votos em branco também vêm acompa-̂  
nhando esse índice de forma assustadora. ' - , 

' Entendo que o processo de conscientização e o de per­
missão - fazer com que seja facultativo o voto - vãò real-; 
mente contribuir para a ampliação do processo democrático. 
A conscientização da população vai fazer com que o Í cida­
dão sinta interesse em participar do processo eleitoral e não 
compungido, obrigado, sujeito a essa participação." .• 

' É importante destacar quea-PEC 40/96, que tem o Sen.^José Ser­
ra como primeiro subscritor, está aguardando Parecer na Comissão de 
Constituição e Justiça e, na" qualidade de'relator, estamos aguardarido 
a solução definitiva desta Comissão Especial para apresentar o nosso 
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relatório contemplando especificamente aquilo que ficou definido por 
este colegiado, o que é retratado na seguinte proposta: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.° 39, DE 1998 

Dá nova redação ao art 14 da Constituição Fede­
rai, instituindo o voto facultativo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° O caput e o § 1.° do art. 14 da Constituição Federal pas­
sam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá­
gio universal e pelo voto facultativo, direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

§ 1.° O alistamento eleitoral é: 

I - obrigatório para os maiores de dezoito anos; 

n - facultativo para:" 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data da 
sua publicação. 
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X - DIVULGAÇÃO DE PESQUISAS ELEITORAIS 

A Comissão recebeu opinião majoritária, nas audiências realiza­
das, a favor de alguma limitação temporal para a divulgação de pes­
quisas, quê existe em quase todas as democracias do mundo. 
'* Projeto do Senador Lauro Campos, objetiva proibir a divulgação 
dé pesquisas a partir do termo final do prazo de registro de candidatu­
ras. 

Ápesar"de discordar "da extensão do Projeto do Senador Lauro 
Campos, entendemos qiie deva haver alguíná restrição'temporal para 
a divulgação' "de pesquisas eleitorais, a fim de 'preservar a inde-
penilência 'da vontade do eleitor. Esta proibição deveria restringir-se 
aos quinze dias que antecedem ao dia das eleições, incluído o dia do 
pleitoaté o encerramento da .votação em todo o País. ; 

.^^ A Comissão aprovou por unanimidade o relatório «apresentando. 
Naquela ocasião opinamos: ', i 

' "Em'relação'" à'questão da pesquisa,'^aprofundamos 
mais os estudos, fizeirios consultas. Estamos'bastante segu-

'*ros'pára alterar o àrt.'220, que diz respeito'à'comunicação 
social; no qual já existe uma restrição com'relação à questão 
da propaganda, da divulgação de cigarros, bebidas; são es­
tabelecidos, mecanismos, para que haja um^controle da di-

, vulgaçãó de alguns itens. 

'• ' O que'se quer com a pesquisa'é garantifa^^vontade do 
eleitor. Essa garantia já existe na legislação de hoje, quando 

• se proíbe a propaganda nos últimos dois dias - nem a im-
' ptênsà, 'sobretudo á mídia eletrônica, pode divulgar qual­

quer mensagem ^de-candidato. Qual é o objetivo dessa 
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atitude? Evitar que o eleitor seja influenciado por mecanis­
mos, nas últimas horas. 

Então, com essas aberturas, entendo perfeitamente viá­
vel a Proposta que está aqui, no sentido de se alterar o art. 
220 para termos a segurança de que a interpretação jurídica 
desse ponto será a favor da limitação, que já vem inclusive 
na Proposta que foi feita, naquele estudo que foi feito, de 
mudança do Código Eleitoral pelo Superior Tribunal Eleito­
ral, no sentido de se estabelecer uma limitação na divulga-

, ção de pesquisa. 

(...) -̂  

A questão da pesquisa eleitoral foi um dos pontos mui-
, to debatido nesta Comissão e existe um consenso muito 

grande no sentido da necessidade de haver uma hmitação 
da sua divulgação, sobretudo nos últimos dias. A pesquisa 
eleitoral tém o efeito de motivar o eleitor. Pesquisas no 
mundo todo demonstram isso. Uma parte do eleitor que só 
vota em quem vai ganhar;, á pesquisa induz a decisão de 
uma parcela do eleitorado. 

Além^e" todos nós sabermos que, dentro do sistema de 
fírianciamento de campanha atual, cria outras dificuldades 
que todos conhecemos. Isso desmotiva a miütância, induz o 

, eleitor que vota com quem ganha e dificulta a reta final da 
j campanha." É algo que,todos conhecemos do dia a dia e sa-

,, bemos, nós.que dirigimos ̂ campanhas, que fizenips campa-
, -ntias, o, que. significa,.,numa reta final, um resultado 

negativo de pesquisa. .̂  

- ' Pára' poder limitar a divulgação da pesquisa, teríamos 
que propor uma mudança* na Constituição Federal. Nossa 
sugestão é que nos últimos 15 dias de campanha seja proibi­
da a divulgação de pesquisa para evitar que se possa mudar 

•; ou transformar a vontade do eleitor. E não é essa, em abso-
• luto, a intenção. Ou seja, os partidos podem continuar fa-

jyzendo suas, pesquisas; podem continuar fazendo seus 
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acompanhamentos, mas a divulgação desses números nos 
últimos 15 dias estaria proibida. 

Esse foi o sentido que pudemos captar das discussões, 
dos anseios, das conversas e de uma série... Creio que em 
cada Estado temos histórias para contar acerca de pesquisas. 
Imagino que não existe um Estado brasileiro em que não se 
tenha algo a contar de pesquisa. Existe até o caso de pesqui­
sa que funcionou para o outro lado, ou seja, pessoas que es­
tavam com a eleição ganha e, pela divulgação da pesquisa, 
que forçou o voto útil, o resultado foi mudado., 

No nosso entendimento, a medida de proibir a divulga­
ção nos últimos 15 dias é extremamente salutar para a ga­
rantia do resultado do processo e a vontade do eleitor." 

A Comissão apoiou integralmente a proposta de emenda à Cons­
tituição oferecida pelo relator, qual seja: 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.̂  40, DE 1998 

Acrescenta inciso III ao § 3." do art 220 da Consti­
tuição Federal, a fím de permitir que a lei possa impor 
restrições à divulgação de pesquisas eleitorais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° É acrescentado o seguinte inciso IH no § 3.° do. art. 220 
da Constituição Federal: 

"Art. 220 

§ 3.° Compete à lei federal: 
in - estabelecer restrições à divulgação de pesquisas eleitorais, a 

fim de preservar a vontade do eleitor". 
Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da 

sua publicação. 
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XI - IMUNIDADE PARLAMENTAR 

Outro ponto em que a sociedade exige mudanças é o que se refe­
re à imunidade parlamentar. 

, É necessário limitar este instituto apenas à imunidade diretamen­
te vinculada ao exercício do mandato ou pelo menos, extinguir a imu­
nidade pela prática de crime inafiançável. 
' • * O instituto existe para defesa da autonomia e independência par­
lamentar e tem como corolário a garantia da representação e preserva­
ção da vontade do eleitor. . ., 

Impõe-se, assim, recuperar o seu significado, na linha do que é 
aplicado na maior parte das democracias do mundo. Veja-se, por 
exemplo, como a questão é tratada em alguns países: 

Alemanha Portueal Elspanha França EUA Argentina Chile 

imunidade imunidade imunidade imunidade imunidade imunidade imunidade 
material material material material material material material 
com relação com relação com relação com relação com relação com relação com relação 
aos' votos e aos votos e aos votos e aos votos e aos votos" e aos votos e aos votos e 
pronun pronun pronuncia­ pronuncia­ pronuncia­ pronuncia pronuncia­
ciamentos. ciamentos. mentos. mentos. mentos. -mentos. mentos. 
imunidade • imunidade imunidade imunidade vedação de imunidade • Necessida 
processual processual. processual processual prisão processual. de de 
• ^ .' .>t salvo para cri­ quando no salvo nos cri­ autorização 
Í:.-.-* mes cuja pe­ trajeto de ida mes punidos do Tribunal 

na é e volta ao com pena de de Alçada 
superior a 
três anos de 
prisão 

Congresso morte Regional 
para 
continuida 

. c, • " . -^.. '" de de 
processo. 
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A autorização para processar, deve ser dotada, ainda, de um pro­
cesso célere, admitindo-se a sua concessão também por decurso de 
prazo, a fim de garantir que haja deliberação. 

Pelo poder de síntese informativa e por refletir adequadamente 
as discussões havidas nesta Comissão transcrevemos o bem elaborado 
histórico do instituto da imunidade contido na justificação da propos­
ta do ilustre Senador PEDRO SIMON acima anotada:' 

"Historicamente, como se sabe, o instituto das imiini-
dades parlamentares surgiu na Inglaterra, como medida de 

" defesa contra- a Coroa, lespecialmente .durante: a época dos 
Tudor e dos Stuart. 

• ' Abrangia, inicialmente" aípénas a liberdade'de'opinião 
' (freedom of spèech),'instituída por lei votada em-1512, à 
partir da qual todo processo dirigido contra um níembrò dò 
Parlamento, em razão de-uih bill, discurso, ou declaração 
qualquer sobre inatéria em'trariiitação, seria considerado 
nulo e de nenhum efeito (apud Julien Laferrière, in'Ma­
nuel de droit constituçionnel, Paris, 1947, p. 708). 

"'"" • Pósterioirnènte;'pôr ̂  volta de 1603, seu conceito rece­
beu considerável dilargamento, passando a abranger o'que o 
direito inglês consagrou-na expressão freedom from ar-; 

' rest, cujo principal objetivo era impedir a prisão por divi-l 
' das, pratica muito^usual à época.-, 

Plasmaram-se, assim, os dois tipos de imunidades par-; 
ilamentares a que__alude a doutrina moderna: 1) a imunidade 
material (freedom of speecíi), que para proteger a liberda­
de dos debates.''assegura ão parlamentar inviolabilidade por 
suas opiniões, pálavras^c vòtòs, no recinto da respectiva CâT 
mara; e 2) a imunidade formal (freedom from arrest); 
destinada a. proteger o congressista contra as prisões arbitrá-| 
rias e processos tendenciosos. 

i Advirta-se que, atualmente, na Inglaterra, sortiente a imu­
nidade material (freedom of speech) não,enfrenta limitações, 
sendo aplicada na integralidade te sua concepção original. 
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Já a imunidade formal (freedom from arrest) não tem, 
naquele país, a mesma amplitude com que é disciplinada no di­
reito continental europeu, mais ligado à tradição francesa, cu­
jos traços característicos vou destacar linhas mais adiante. De 
sorte que, segundo refere Laferrièrre (opus Cit., pág. 716), 
"os ingleses não consideram que a qualidade de parlamen­
tar possa tornar-se obstáculo ao exercício da justiça pe­
nal". Contudo, se um membro do Parlamento é preso por um 
motivo penal, o juiz deve avisar à Câmara. À freedom from 
arrest, cm suma, não tutela a prática te crimes tipificados na 

'Lei penal, nem é eficaz contra as prisões preventivas e tampou-
^co as decretadas por desobediência aos tribunais (contempt of 
Court) (cf. Robert G. Neumann, ín Europeán and compa-

^ratíve goyernment, p. 82). 

• O direito federal norte-americano* também considerou 
os dois tipos de imunidades acima referidos, nos seguintes 
termos: "Durante o período de sessões das respectivas 
Câmaras, bem como quando se dirijam às mesmas ou 
delas regressem, não poderão ser presos, exceto em ca­
sos de traição, falta grave e alteração da paz. Tampouco 
se lhes poderá pedir contas em outros lugares por dis­
curso em debate mantido no seio de suas respectivas Câ­
maras", (art.: 1.°, Secçãb (5% da (Constituição de 1787). 

, , ,Interpretando esse ,preceito, assim disçorre^Edward S. 
Corwin: ''Enquanto as palavras 'traição, crime comum 

'è perturbação da ordem pública' referem-se às violações 
tarítò das leis estaduais quanto das nacionais, á imunida­
de de prisão não inclui a de não atender citação em pro-

-1 cesso civil nem, pelo argumento de autoridade, a de 
• êscusar-se de depor perante uma Comissão.do Congres-
; so. Na verdade, desde a abolição da prisão'por dívida, 
^perdeu essa imunidade a maior parte de sua importân­

cia" (in'A Constituição norte-americana e seu significa-
T do atual, pp. 33-4). 

Como se vê, também no direito legislativo norte-ame­
ricano enfrenta a imunidade formal substanciais atenuações, 
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não havendo sobretudo a necessidade de prévia autorização 
da Câmara para o processo penal. 

Bem diverso, porém, é o tratamento que o instituto tem 
recebido no direito constitucional legislado da maioria dos 
países do continente europeu. 

Dentre esses países desponta, conforme já salientei, a 
França, cujo disciplinamento da matéria segue orientação 
próxima à adotada pela Constituição Federal brasileira de 
1988.. 

Com efeito, estabelece o ait. 26 da Constituição fran-
: , . j cesa da V República,, aprovada pelo referendum de 

28.09.1958: 

"Nenhum membro do Parlamento pode ser perse-
. guído, procurado, preso ou julgado pelas opiniões ou vo­
tos emitidos no exercício de suas funções. 

Nenhum membro'do Parlamento pode, durante as ses­
sões, ser perseguido oú preso por inotivos criminais ou cor-
recionais, a não sèr corii a autorização da Assembléia da 
qual faz parte'','exceto''no ca'so'de flagrante delito. 

Nehhuhi membro do', Parlamento pode ser preso fora 
"da sessão, "a não ser com'á'autorização da mesa da Assem­
bléia da qual faz parte, exceto em caso de flagrante delito, 

' de buscas autorizadas òu de condenação definitiva. 

*À detenção ou busca de' um membro do Parlamento é 
suspensa se a Assembléia da qual faz parte assim o reque­
rer.". . " ' 

Note-se que^ apesar dos vários pontos em comum com 
a Constituição brasileira-de 1988 no tratamento da matéria, 

/ , - a Constituição francesa exclui a necessidade de prévia li­
cença para o processo e admite, inclusive, a prisão em de-

,. . f . ' corrência de condenação criminal definitiva. 

Na Alemanha também são consagrados "os 'dois tipos 
• : de imunidades já tão referidos, sendo que a imunidade ma-
" '.terial garante ao parlamentar uma ampla liberdade no exer-
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cício do seu mandato, não só frente ao governo, como aos 
partidos e ao corpo eleitoral. Esta ampla liberdade encontra 
limitação tão-somente no caso de ofensas caluniosas, inad­
missíveis à luz do art. 46, I, in fine, da Lei Fundamental 
alemã. 

Quanto à prisão do parlamentar, é ela permitida apenas 
em caso de flagrante delito. Entretanto, ressalva a Constitui­
ção alemã o poder da Câmara de determinar a soltura do 
congressista, exigindo-se, ainda, a sua prévia licença para á 
instauração do processo. 

, • i , Cabe referir, por fim, à experiência da Itália, cuja Lei 
, Maior, em moldes também assemelhados aos da atual 

Constituição brasileira, consagrava, até bem,pouco, imuni-
dades material e formal plenas. .; 

Com a deflagração da chamada "operação mãos üm-
pas", concretizou-se, naquele país, a necessidade de se alte­
rar radicalmente essa orientação, pois a imunidade normal, 
nos termos em que estava regulada, tomou-se o maior em­
pecilho à ação da Justiça italiana, condutora do aludido pro­
cesso de depuração. O número de pedidos de licença 
ultrapassou a um terço do total de parlamentares, com o que 
a possibilidade de autorização ficou política e tecnicamente 
inviável de tal sorte que o Parlamento só cedeu graças à for­
te pressão popular. 

No texto atual da Constituição ItaUana, manteve-se a 
imunidade material (opiniões, palavras e votos) e também á 
imunidade formal quanto à prisão, que continua a depender 
de autorização do Parlamento. Contudo, suspendeu-se a ne­
cessidade de ücença para o processo, passando a ter livre 
curso, assim, a instrução criminal." 

Tratando das alterações concretas que ora propomos devemos di­
zer, inicialmente, que procuramos deixar explícito que a imunidade 
material alcança também os atos praticados pelos parlamentares, além 
de suas opiniões, palavras e votos, seguindo Parecer do Senador 
JOSÉ FOGAÇA às PEC de n.° 2/95; 3/95 e 10/95. 
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Quanto às mudanças relativas à imunidade formal ficou estabele­
cido: primeiro, que o parlamentar poderá ser processado de pronto, 
sem comunicação à Casa respectiva pela prática de crime inafiançável 
e não apenas preso em flagrante pela prática dessa espécie de crime, 
como hoje; e segundo, foi fixado prazo de sessenta dias para que a 
Casa se manifeste sobre a licença para que o parlamentar seja proces­
sado pela prática dos demais crimes comuns. Após esse prazo, o pedi­
do entrará em ordem do dia por dez sessões consecutivas e se não 
houver deliberação considerar-se-á concedida a licença. 

Há, ainda, que fazer referência à vedação de o parlamentar rela­
tar ou votar matéria que seja de seu interesse particular ou do interes­
se particular ou do interesse de instituições ou entidades que tenham 
contribuído com recursos financeiros para-siia eleição, bem como pre­
sidir a sessão Plenária ou a reunião da Comissão em que a matéria es­
tiver sendo votada, proibição que coiifigura rnatéria correlata à que 
diz respeito a imunidade parlamentar e que propomos mediante o 
acréscimo de alínea "e" ao inciso n do art. 54 da Lei Maior. 

- Assim, com base nos debates havidos na Comissão, bem como 
nas propostas já apresentadas na Casa, a Comissão acolheu por unani­
midade a seguinte Proposta de Emenda à Constituição: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.°, DE 1998 

Altera os arts. 53 e 54 da Constituição Federal, que 
» J ' tratam da imunidade parlamentar. 

• ' ' As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.°^do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° O art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar com ás 
. seguintes alterações: 

"Art. 53. Os Deputadose Senadores são invioláveispor suas opi­
niões, palavras, votos e atos. 

§ 1.° Desde a expedição do diploma, os membros do Congres­
so Nacional não poderão ser presos, nem processados criminal-
mente sem prévia licença de sua Casa, salvo pela prática de crime 
inafiançável. 

• § 2.° Se nò prazo de sessenta dias, a contar do recebimento do 
pedido de licença, excluídos os períodos de recesso do Congresso Na­
cional, a respectiva Casa, pelo voto secreto da maioria absoluta dos 
seus membros,, sobre ele não deliberar, será este incluído automat-
içarnente em Oídem do Dia e nesta permanecerá durante dez sessões 
ordinárias consecutivas, tendo-se como concedida a licença se, neste 
prazo, não ocorrer deliberação. 

§ 3.° O indeferimento do pedido de licença suspende a pres­
crição enquanto durar o mandato, como também não se computará 
para efeito de prescrição o prazo estabelecido no parágrafo ante­
rior. 
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§ 4° A prisão em flagrante ou a abertura de processo criminal 
pela prática de crime inafiançável será comunicada, em vinte e quatro 
horas à Casa respectiva, para que decida sobre a prisão. 

§ 5.° Os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal. 

§ 6.° Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemu­
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rece­
beram informações. 

§ 7.° A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Sena­
dores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá 
de prévia licença da Casa respectiva. 

• § 8.° As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão du-
rante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante, o voto de 
dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos prati­
cados fora do recinto do Congresso, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida." , 

Art. 2° Fica incluída a seguinte alínea "e" no inciso n do art. 54 
da Constituição Federal: 

"Art. 54 • • 

' ' 1 ' 

t 

n- ;.... • - ; 

•' í ' 
' M 

-
t ' • ' 1 1 

e) relatar ou votar-matéria que seja de seu interesse 
particular ou do interesse particular ou do interesse de iiisti-
tuições ou entidades-que tenhairi contribuído com recursos 
financeiros para sua eleição, bem como presidir a sessão 
Plenária ou a reunião da Comissão em que a matéria estiver 
sendo votada." ..:•; j ' 

Art. 3.° Esta Emenda à Constituição entra em vigor na 
data da sua publicação, com efeitos a partir da legislatura 
seguinte." 
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o Fato Superveniente. 

Não obstante a aprovação da proposta acima, no âmbito desta 
Comissão, acompanhando os fatos políticos, principalmente o episó­
dio que envolveu o Deputado Sérgio Naya com o desmoronamento de 
um prédio na Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, que tinha como in-
corporadora a empresa do Deputado e o próprio Deputado como res­
ponsável técnico, as PECs que tramitavam sobre o tema nesta Casa 
tiveram o seu andamento acelerado pela pressão popular, entrando na 
pauta de discussão da Comissão de Constituição e Justiça. 

Na.oportunidade da apresentação do relatório pelo Senador José 
Fogaça, pedimos vista é apresentamos voto em separado retratando a 
deliberação desta Comissão Especial sobre o tema. 

A PEC 02/95 acabou sendo aprovada com um texto de consenso 
e, remetida à Câmara dos Deputados, onde assumiu o registro de PEC 
610/98. Em 31 de julho de 1998 a referida PEC foi encaminhada à 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação daquela Casa para pare­
cer quanto à admissibilidade. 

Por esta razão, a Comissão manifesta-se pela perda do objeto 
deste tema. 

O texto final, aprovado pelo Senado e remetido à deliberação da 
Câmara dos Deputados, é do seguinte teor: 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N." 02/95 

"~ As Mesas da Câmara^os Deputados e "do iSenado ̂ Federal, nos 
termos dò § 3.° do art. 60'da Constituição Federal, próínulgam á se­
guinte Enieiída ao texto constitucional: "* 

Art'. 1." O art. 53 da Constituição Federal passa à vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis civil e pe-
nalmente por suas opiniões, palavras e votos. (NR) 

§ 1.° Desde a'expedição do diploma, os rriembros do Congresso 
Nacional naò'poderão ser presos, salvo em" flagrante de crime inafian­
çável. (NR) ' 

§ 1-A. Deputados e Senadores não poderão ser processados cri-
minalmente, sem licença de sua Casa, por atos praticados após a di-
plomação. 

§ 2.° O Supremo Tribunal Federal, recebida a denúncia após de­
fesa preliminar, solicitará à Casa respectiva licença para instaurar 
ação penal, tendo-se como concedida a solicitação se, no prazo de 
cento e vinte dias, contados do recebimento, não houver deliberação. 
(NR) . 

§ 3.° No caso de flagrante de crime inafiançável, os aucos serão 
remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, para que, 
pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 
(NR) -

§ 3.° A. Independe de licença a abertura de inquérito contra 
[ membro do Congresso Nacional, devendo a autoridade competente 
tomar todas as medidas pertinentes perante o Supremo Tribunal Fede-

I ral. 
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§ 4.° Deputados e Senadores somente serão submetidos a julga­
mento perante o Supremo Tribunal Federal. (NR) 

§ 5.° Os deputados e Senadores não serão obrigados a testemu­
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rece­
beram informações. 

§ 6.° A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senado­
res, embora militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de 
prévia licença da Casa respectiva. 

§ 1° As imunidades. de Deputados e Senadores subsistirão du­
rante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de 
dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos prati­
cados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatí­
veis com a execução da medida." 

Art. 2." Acrescente-se ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias o seguinte artigo:' -' ^ * 

"Art. Nenhum pedido de licença para processar Depu­
tado ou Senador, ainda que se encontre sob apreciação da 
respetiva Casa do' Congresso Nacional, poderá ser excluído 
dos procedimentos e prazos estabelecidos no § 2.° do art. 53 
desta Constituição." ' 

96 



x n - NUMERO MÍNIMO E MÁXIMO D E VEREADORES 

' ' Essa matéria tem relação direta tanto com a proliferação da cria­
ção de municípios como da capacidade, ou incapacidade, de auto-sus-
tentação dos mesmos. ' • 

• Não é segredo que a maioria dos distritos emancipados não tem 
receita suficiente para a manutenção da máquina administrativa e le­
gislativa municipal. 

Esta questão da criação de municípios já foi enfrentada pelo Se­
nado, que aprovou a PEC n.° 22/96, transfonriada na Enaenda Consti­
tucional n.° 15, de 1996, proniulgada no dia 12 de setembro de 1997. 

Proposta de autoria do Dep. Nícias Ribeiro, PEC n." 089/95, de-
termina que o número de vereadores será proporcional à população do 
município e fixado pelo TRE,'ém no mínimo de 7 e máximo de 21, se 
município com até 2.000.000 de habitantes; mínimo de 23 e máximo 
de 51 se'município com mais de 2.000.000 e até 5.000.000 de habi­
tantes; e 53 vereadores para os municípios com mais de 5.000.000 de 
habitantes. - , ' - , & -

' Entendemos que grande parte do problema está resolvido com a 
supracitada Emenda Constitucional n.° 15/96, que deténnin'a a anáhse 
de viabilidade econômica como pressuposto para emancipação. 

Assim, propomos alteração apenas no paradigma para definição 
do número de vereaidores, levando em consideraçãoo número de elei­
tores'e não mais o número de habitantes. Esta modificação decorre da 
maior objetividade e atualidade desse dado, já que'decori"ente do alis­
tamento eleitoral, a cargo da Justiça Eleitoral. 

Essa sugestão visa, precipuamente, contornar um problema iden­
tificado em face de haver uma diferença grande da relação popula-
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ção/eleitorado em municípios de um mesmo estado. Temos observado 
que tem variado num patamar de 40 a 60% o número de eleitores em 
relação à população. Isso, no caso de municípios, causa distorções. 

Debatida a matéria na reunião do dia 8 de maio de 1997, o prin­
cipal eixo da discussão girou em tomo da questão dos gastos com a 
manutenção do Poder Legislativo Municipal. 

A Senadora EMÍLIA FERNANDES assim se manifestou: 

" A minha preocupação é exatamente no sentido da 
> mudança de critério para p estabelecimento desces limites, 
que seria através dos eleitores. Ô  Relator nos explica que 
isso não alteraria o quadro, já que S. Ex' fez um levanta­
mento., Na minha avaüação, diminui o número de Vereado­
res. 

Por outro lado, comungo totalmente.com a idéia colo­
cada, pelos demais Srs.. Senadores, ou seja, a preocupação 
da aplicação de um'percentual significativo,do orçamento 
dos Municípios para pagamento das Câmaras de yere^do-
res. Isso, sem dúvida, causa muito transtorno porque QS rep-
resentantes. são importantes. Por outro lado, não pode haver 

'uma Câmara de Vereadores qiáe inviabilize o investimento 
em outras áreas significativas para os municípios. 

, Penso que não,!devemos diminuir o número de. verea-
doreSi já que, ele garante-a,representatividade necessária, 
evitando a concentração do poder nas mãos de uma família; 

,ou de um^ partido, enfim,, de grupos melhor organizados 
para conquistarem o voto,,algo totalmente antidemocrático. 
Temos sim,de estabelecer - com isso eu concordor o:per-
centual máximo dos recursos da prefeitura que deve ser uti-
lizado para O pagamento de seus funcionários." 

u . - • .' < . V •." V : ) ' , v ,i . ' '>r .1» <^ 

A questão do núinero mínimo e máximode vereadoresé/etrata-
da no seguinte texto; ,̂ 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.° 38, DE 1998 

Dá nova redação ao art. 29 da Constituição Federal 
estabelecendo os números mmimo e máximo de verea­
dores, proporcional ao número de eleitores. 

' As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3.° do art. 60, da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 29 : 

IV - número de Vereadores proporcional ao eleitorado 
do Município, observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Muni­
cípios de até seiscentos mil eleitores; 

b) mínimo de vinte e dois e máximo de quarenta e um 
nos Municípios de mais de seiscentos mil eleitores até três 
milhões de eleitores; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e 
cinco nos Municípios de mais de três milhões de eleitores; 

XV - O afastamento compulsório do Prefeito, para fins 
de apuração de responsabilidade, pelo prazo máximo de 
180 dias, bem como o seu julgamento, devem ser aprovados 
pelo voto nominal de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal." 
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LIMITAÇÃO DOS GASTOS DOS LEGISLATIVOS 
MUNICIPAIS 

Paralelamente a esta questão, há a problemática dos gastos com 
os legislativos inunicipais e a sua limitação efetiva.' A esse propósito, 
o Senador Esperidião Amin apresentou, ainda no ano de 1998, a Pro­
posta de Emenda à Constituição n.° 15, que já se encontra em fase de 
discussão no Plenário. Essa proposta contempla a alteração do inciso 
v n do art. 29 da Constituição Federal, com o fito de limitar o total da 
despesa com o funcionamento do legislativo municipal, incluída a re­
muneração dos vereadores, por faixas proporcionais à jpòpülação do 
município, incidentes sobre o somatório da receita tributária e dás 
transferências constitucionais (arts. 153, §5."; 158; e 159), efetiva­
mente auferida no exercício financeiro. " ' 

Pela proposta do Senador Amin, os limites de gastos com o Po­
der Legislativo municipal obedeceria aos seguintes percentuais do so­
matório ' dos '^recursos municipais (receitas tributárias mais 
traiísferências constitucionais), mediante a criação das seis faixas 
adiante discriminadas: - - . 

. 1 • . . . . . , . • > 

' a) 8% municípios com população inferior a 10.000 habitantes; 
• yb) 1% níúnicípios.com população igual ou superior a 10.000 e 

inferior a 50.000 habitantes; , , , , -

• c) 6% municípios com população igual ou superior a 50.(X)0 e 
inferior a 1(X).000 habitantes; < • i , • 

d) 5% municípios com população igual ou superior a 100.000 é 
inferior a 500.000 habitantes; 

e) 4% municípios com população igual ou superior a 5(X).0(X) e 
inferior a 1.000.000 habitantes; 
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f) 3% municípios com população igual ou superior a 1.000.000 
habitantes . 

Tipifica como crime de responsabilidade o descumprimento dos 
limites estabelecidos (art.2.°). 

Tipifica, também, como crime de responsabilidade, o descumpri­
mento do disposto no art. 212 - aplicação mínima de recursos na edu­
cação (art. 3-rj.' • * ' 

A proposição recebeu parecer favorável do Senador JEFFER-
SON PÉRES, no âmbito da CCJ, nos termos de substitutivo apresen­
tado, que contemplou as seguintes alterações: 

1 - a redução para três o número de faixas, sendo: , ^a 
; ;a) 8%.municípios com população.igual ou inferior a 100.000 ha-, 

bitantés; . 
- ( . , 1 • , ' . : . • - » • : . _ . . . . . • • , V . . ' U 

b) 7% municípios com população superior a^OO.OOO.e inferior a 
l.OOO.ÓOO habitantes; ; / , ;'^ ,̂ , ,j ^ • ,- ,, ' :,-. "iuj ib 

c) .6% municípios com pçpulaçãoigual^ou superior a 1.000.000 
de habitantes. 
,, j 2 -.adaptação da redação da proposta à alteração promovida no 
art. 29 pela refpnna administrativa (Emenda à Constituição.n." 19/98) 
e acrescentou a tipificação como crime de responsabilidade a inobser­
vância pelo Poder Executivo Municipal dos prazos legais dos repasses 
dos recursos destinados ao, legislativo. • > . w 

O parecer do, relator foi rejeitado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e, no dia 04 de novembro de 1998, a Proposta de 
Ernenda à Constituição n." 15, de 1998, na forma como foi apresenta­
da, foi aprovada em primeiro turno de votação. ,- f^.ni.^', 

Com essas medidas, serão alcançados plenamente os objetivos 
desta Comissão, visto qiie às novas regras para criação de municípios, 
considerando a viabilidade econômica, conforme definido na Emenda 
Constitucional n.° 15, de 1996, promulgada no dia 12 de setembro de 
1997,'serão aditadas a definição dos limites de gàstòs com o poder le­
gislativo municipal e a mudança do paradigma para o estabelecimento 
do número de vereadores.' i 
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XIII - SUPLENTES DE SENADORES 

• " A questão dos suplentes de Senador, levantada'pelo Projeto de 
Lei do Senado n.° 029/95, de autoria do SenadcJr Eduardo Suplicy,^ 
merece uma atenção especial. 

Acreditamos na tese esposada pelo nobre representante paulista 
quanto à legitimidade, comprovada nas umas, para que o suplente que 
venha a assumir a vaga de Senador em caráter definitivo passe neces­
sariamente pelo crivo popular. 

Opinamos contrariamente ao projeto do Senador Suplicy por 
considerar que geraria complexidade desnecessária ao processo elei­
toral, com desdobramentos na distribuição do horário eleitoral gratui­
to, com reflexos na composição da cédula eleitoral, provocando 
prejuízos no discernimento do eleitor. 

Com o objetivo de conciliar a necessidade de conferir maior le­
gitimidade aos substitutos e a manutenção da simplicidade do proces­
so eleitoral, a nossa proposta contempla a existência do suplente, a ser 
eleito juntamente corn o titular, mas que só ocupará a cadeira tempo­
rariamente, até a posse do senador eleito na primeira eleição regular 
após a vacância, salvo se esta ocorrer a menos de sessenta dias da 
eleição regular a contar do início do penúltimo biênio do mandato, 
quando o suplente assumirá até o seu final. Nos casos de impedimen­
to, o suplente registrado juntamente com o candidato a senador eleito 
assumirá temporariamente a vaga. 

Sobre os suplentes de senadores, encontramos as seguintes pro­
postas: 
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PRO.IETO AUTOR POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 

PLS 029/95 Sen. Eduardo Suplicv Institui eleições diretas para suplentes de senador 

PEC. 354/96 Dep. Artiiur Virgílio Propõe que os suplentes de PR, senador e deputado 
substituam os titulares nos casos de impedimento. 
Em caso de vaga para dep. e sen., será feita eleição, salvo se 
faltarem maios de 15mesesparaotáminodomatKlato. 
Em caso de vaga para PR, faltando até 2 anos para o 
término, será feita eleição, somente para o cargo 
vago, mantendo as normas hoje vigentes. 

A questão dos suplentes foi debatida pela Comissão em sua reu­
nião do diâ 24 de abril de 1997, tendo a proposta merecido a aprova-
Çãointegral, retratada no seguinte texto: j 

104 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N." 41, DE 1998 

, Altera a redação do art 56 da Constituição Fede­
ral, para disciplinar a substituição do Senador na hipó­
tese de vacância. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° - Modifica o art. 56, alterando os 1.° e 2.° e incluindo 
novos 3.°e4.°. 

"Art. 56 

§ 1.° O suplente de Deputado Federal será convocado 
nos casos de vaga, de investidura em funções previstas nes­
te artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. O su­
plente de Senador será convocado nos casos de investidura 
em funções previstas neste artigo ou de licença com dura­
ção superior a cento e vinte dias, observando-se o disposto 
no § 3.° no caso de vaga. 

§ 2° Os suplentes dos Deputados Federais são aqueles 
constantes das listas partidárias, observada a ordem de pre­
cedência. 

§ 3.° Ocorrendo vaga de Senador far-se-á a substitui­
ção: 

I - faltando sessenta dias, ou mais, para a realização de 
eleição regular, o substituto para cumprir o restante do man­
dato do titular será eleito no primeiro pleito que se seguir à 
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vacância, devendo o suplente assumir a cadeira até a posse 
do substituto eleito; ou 

II - no penúltimo biênio do mandato e faltando menos 
de sessenta dias para a realização de eleição regular, o su­
plente deverá assumir a cadeira até o final do mandato. 

§ 4.° Na hipótese do inciso I do caput, o Deputado ou 
Senador poderá optar pela remuneração do mandato. 

Art. 2.° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da 
sua publicação, preservados os direitos dos atuais suplentes de sena­
dores,' até o final dós mandatos para os quais foram eleitos. 
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XrV - FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS 
. i. -

o financiamento partidário e dás campanhas eleitorais é outra 
questão fundamental, que precisa ser corajosamente enfî entàda. 

Ao abordar o assunto, o Ministro Carlos Mário Velloso, então 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, deixou consignado nos 
anais desta Comissão que: ' . , , 

"Finalmente, minhas senhoras e meus senhores, nós 
achamos que as campanhas pohlico-eleitorais, no que tange 

; aos seus financiamentos, é preciso, é necessário que repen­
semos. O princípio da igualdade é repetido um sem-número 
de vezes na Constituição.-E por que é repetido um sern-nú-
mero de vezes na Constituição? Porque não há igualdade, 
porque não há democracia, e porque não há república sem 
igualdade. E possível uma república que não seja democrá­
tica? É possível distinguir a democracia da república justa­
mente aí. Numa democracia manda o povo, a maioria 
popular; numa república, o elemento fundamental não é 

. este, é o interesse público, é estarem os governantes volta­
dos para a res publica, para o interesse público. É por isso 
que muitas vezes há uma república que não é democrática. 

Entretanto, não haverá nem democracia nem república 
sem a igualdade. Esta é inerente à democraciae à república. 
De modo que é por isso mesmo que a Constituição várias 
vezes proclama o princípio da igualdade. Penso que o abuso 
do poder econômico, justamente, realizando o desequilíbrio 

! entre os candidatos, toma irreal o princípio isonômico, as-
. siiri tomando ilegítima a pugna eleitoral. i 
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Sob esse aspecto, temos sugestões. Achamos mesmo 
que os financiadores poderiam ter até uma compreensão 
maior por parte do Estado, porque esses financiadores aca­
bam prestando um serviço, desde que sejam identificados, a 
fim de não pretenderem depois um retomo e a fim de que o 
dinheiro sujo não participe da campanha. Então, quem sabe 
um sistema de.ressarcimentos fiscais, de incentivos fiscais, 
nesta hora, não seria adequado?" 

Concordamos, pois, com a tese esposada pelo Ministro Velloso. 
É necessário dar maior visibilidade,à questão do financiamento parti­
dário e das campanhas eleitorais. Deve-se evitar a norma hipócrita. É 
fundamental para a democracia que exista o financiamento das cam­
panhas políticas, mas, também, que a sociedade saiba quem financiou 
quem e com quanto. Entendemos" ser cónve*niènte discutir agora uma 
proposta de financiamento público das campanhas eleitorais. 

Para tanto, apoiamos a'tese esposada no Projeto de Lei do Sena­
do n." 270/95 de autoria dos Senadores Edson Lobão e Pedro Simon -
já retirado pelos autores - no sentido da proposição do financiamento 
público das campanhas eleitorais!0'Senador Pedro Simon*é também o 
primeiro subscritor da PEC18/95,' qüe estabelece qüe as campanhas 
eleitorais serão custeadas, exclusivamente, por recursos orçamentários 
da União. • *' * . '* 

Em 1997, os Senadores Edson Lobão è Pedro Simon apresenta­
ram o PLS 141, reformiilandò'a proposta que regula o financiamento 
público exclusivo das campanhas eleitorais . 

Diante dessa nova proposição, ò relator levou à apreciação dos 
membros da Comissão um novo texto, que contemplou diversas ino­
vações constantes do citado PLS Í ^ 1/1997: 

Entendemos, todavia, ser recomendável estabelecer critérios ob­
jetivos de distribuiçãOjdos (recursos entre a direção nacional e as re­
gionais dos partidos, a fim de que .haja á garantia de que um mínimo 
de recursos chegue a todos os.municípios brasileiros, viabilizando as 
diversas campanhas.,,. ; - . ,j r ,> 

Destarte, a opinião majoritária tanto da Comissão quanto em to­
dos os foros onde o. tema é debatido, é no senüdo de que o financia­
mento público das campanhas eleitorais é o instrumento indispensável 
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à garantia de independência e viabilidade dos candidatos e dos eleitos 
ante ao poder econômico. 

Aliás, é digno de destaque que mesmo quando da discussão de 
outras matérias, o debate sobre a implantação do financiamento públi­
co das campanhas aflorava, o que denota a sua relevância,' sobretudo 
como salvaguarda do princípio isonômico.' 

Na reunião do dia 11 de novembro de 1998, quando foi debatido 
este tema, o Senador JOSÉ'EDUARDO DUTRA advogou a impres-
cindibilidade da adoção do.financiamento público nos.seguintes ter­
mos: 

) 
- "Eu gostaria de fazer um registro a respeito da impor­

tância que terão os Partidos políticos, esta Comissão e os 
Srs. Senadores que participaram dela a respeito da discus­
são desse tema que, hoje, é objeto de votação - o financia­
mento público de campanha. Eu acho que'este é um dos 
pontos mais importantes no sentido do aperfeiçoamento da 
nossa democracia. 

•E*um Projeto de Lei que, portanto, em tese, teria mais 
condições de ser aprovado, ao contrário de outras matérias 
como o voto distrital misto e outros que requerem emenda 
constitucional mas nós sabemos que até em função da proi­
bição, carregada de farisaísmo de alguns ou da própria cul­
tura que se tentará passar, o problema da cultura da 
população e a forma como esse assunto acabará sendo abor­
dado pelos meios de comunicação que poderão ferir de 
morte esse Projeto, discutindo sobre o momento de corte do 
orçamento, no momento em que não tem recursos para a 
saúde, para a educação, como vai destinar não sei quantos 
milhões para fazer eleição? Sabemos que, infelizmente, e já 
vimos sinais disso, talvez seja esta a forma que vai baliz.ir a 
discussão desse assunto. Por isso é importante que haja uma 
convicção e um empenho profundo de todas as lideranças 
políticas deste País no sentido de que este assunto venha a 
ser passado para a população de forma bastante esclarece­
dora, didática, no sentido de que é um assunto realmente 
importante para o fortalecimento da democracia, senão po-
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dera, a depender da forma como o assunto venha a ser trata­
do, debatido ou abordado, acabar sendo destruído sob fortes 
argumentos de que, talvez, a democracia, ou o fortaleci­
mento dos partidos, ou o fortalecimento do Congresso não 
mereça ser dada tanta importância e não merecia recursos 
da União no sentido de viabilizá-los. 

Então gostaria de fazer este alerta. Tenho algumas 
emendas sobre o projeto pór ocasião da tramitação na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, mas queria 
deixar o registro de que, particularmente, considero esse as­
sunto um dos mais importantes, e a importância de todos os 
parlamentares, dos partidos evitarem que o assunto, a sua 
tramitação e a sua discussão acabe caindo naquele ponto 
que, inclusive, já foi levantado quando da discussão desse 
assunto na elaboração da lei eleitoral do ano passado e que, 
a meu ver, seria um desserviço que estaríamos prestando à 
democracia." 

A Comissão aprovou, por unanimidade, a proposta do relator, 
que é retratada no seguinte Projeto de Lei: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N.° 188, DE 1998 

Dispõe sobre o fínanciamento público exclusivo das 
campanhas eleitorais e estabelece critérios objetivos de 
distribuição dos recursos no âmbito dos partidos 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art 1.° Nos anos em que se realizarem eleições, as dotações or­
çamentárias de que trata o art. 38, inciso IV, da Lei n.° 9.096, de 19 
de setembro de 1995, terão como base o valor de R$ 7,00 (sete reais), 
pór eleitor alistado pela Justiça Eleitoral até 31 de'dezembro do ano 
anterior. • . 

§ 1.° Os recursos orçamentários calculados na forma docaput 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no atendimento do dis­
posto no art. 44; inciso IQ, da Lei 9.096, de 1995. 

§ 2.° A previsão orçamentária dos recursos mencionados no pa­
rágrafo anterior deverá ser consignada, nó anexo do Poder Judiciário, 
ao Tribunal SuperiorEleitoral. • •" 

Art. 2° Os recursos serão distribuídos, na sua totalidade, aos di­
retórios nacionais do partidos políticos com representação na Câmara 
dós Deputados, na proporção de suas bancadas. 

Art. 3.° Nas eleições estaduais e federais, os diretórios nacionais 
dçs partidos reservarão trinta por cento dos recursos para a sua admi­
nistração direta e distribuirão os setenta por cento restantes aos Dire­
tórios Regionais, sendo: . 

1 - metade na proporção.do número de eleitores de cada Estado, 
do Distrito Federal e de cada Território; e. ^ 
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II - metade na proporção das Bancadas estaduais, do Distrito Fe­
deral e dos Territórios que o partido elegeu para a Câmara dos Depu­
tados. 

Art. 4.° Nas eleições municipais, os diretórios nacionais dos par­
tidos reservarão vinte por cento dos recursos para a sua administração 
direta e distribuirão os oitenta por cento restantes aos Diretórios Re­
gionais, conforme critérios estabelecidos nos incisos I e n do artigo 
anterior. 

Parágrafo único. Dos recursos recebidos pelos Diretórios Regio­
nais, vinte por cento serão reservados para a sua administração direta 
e os oitenta por cento restantes distribuídos aos Diretórios Munici­
pais, sendo: 

I - metade na proporção do número de eleitores existentes no 
Município.; e •, 

n - metade na proporção do número de vereadores eleitos pelo 
partido no Município, em relação ao total de vereadores eleitos pelo 
partido no Estado. . , , - , -

Art. 5.° Em todos os casos de proporcionalidade partidária de 
que trata esta lei, será considerada a filiação partidária no dia IT^ de 
outubro do ano anterior ao das eleições. 

Parágrafo único. Havendo fusão ou incorporação de partidos; 
será considerado o resultado da adição do quantum de diplomados em 
seus partidos de origem que vierem a integrar o novo partido, desde 
que a fusão ou incorporação ocorra até um ano antes das eleições. 

Art. 6° Não se apücam aos recursos regulamentados por esta Lei 
os critérios de distribuição do art. 41 da Lei n.° 9.096, de 19 de setem­
b r o d e 1 9 9 5 . • • '• ^ ••- • • • 

Art. 7.° Os recursos mencionados no artigo anterior serão depo­
sitados em conta especial do Banco do Brasil S.A, à disposição do 
Tribunal Superior Eleitoral, até o dia 20 de cada mês, em quatro par­
celas mensais, iguais e sucessivas, a partir de maio, e não serão objeto 
de contingenciamento, sob pena de crime de responsabilidade.'- ' ' 

§ 1.° Dentro de quinze dias, a contar da data do depósito a que se 
refere o caput deste artigo, o Tribunal distribuirá os recursos aos Dire­
tórios Nacionais dos Partidos. • ••: ' : 
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§ 2.° Os recursos recebidos pelos partidos para o financiamento 
das campanhas serão distribuídos entre as diversas eleições e candida­
tos segundo critérios definidos pelo Diretório Nacional, ouvidas as 
Executivas Regionais. 

Art. 8.° A prestação de contas da aplicação dos recursos finan­
ceiros nas campanhas eleitorais será feita em conformidade com a le­
gislação em vigor. 

Art. 9." O art. 39 da Lei 9.096, de 1995, passa a viger acrescido 
do seguinte parágrafo: 

"Art. 39 

§ 5.° Nos anos em que se realizarem eleições, é vedado 
o recebimento de doações de que trata este artigo." 

Art. 10. Os arts. 20 e 24 da Lei 9.504, de 1997, passam a viger 
com a seguinte redação: 

"Art. 20. O candidato a cargo eletivo fará, diretamente 
ou por intermédio de pessoa por ele designada, a adminis­
tração financeira de sua campanha, usando recursos repas­
sados pelo comitê, na forma da lei." 

"Art. 24. É vedado a partido e candidato receber direta 
ou indiretamente doação em dinheiro ou estimável em di­
nheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espé­
cie, proveniente de pessoa física ou jurídica." 

Art. 11.0 Tribunal Superior Eleitoral baixará, dentro de sessenta 
dias, instruções para execução do disposto na presente Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 13. Revoga-se o artigo 23 da Lei 9.504, de 1997. 
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ELEIÇÕES DE 1998 - DADOS GERAIS 

CLÁUSULA DE DESEMPENHO 

Partidos com 9 ou 
mais estados 
superior a 2 % 

Partidos com Votação Nacional 
superior a 5 % 

Partidos participantes das duas Cláusulas 

Partido Qtde 
Estados 

Partido Total Votos % Partido Qtde 
Estados 

Votos % 

PFL 27 PSDB 11.684.900 17,54% PSDB 27 11,684.900 17,54% 

PSDB 27 PFL 11.526.193 17,30% PFL 27 11.526.193 17.30% 
PT 27 PMDB 10.105.609 15,17% PMDB 26 10.105,609 1 5 , 1 / % 
PMDB 26 PT 8.786.499 13,19% PT 27 8.786.499 13,19% 

PPB 26 PPB 7.558.601 11,35% PPB 26 7.558.601 11,35% 
PDT 18 PDT- 3.776.541 5,67% PDT 18 3.776.541 5,67% 
PTB 17 PTB 3.768.260 5,66% PTB 17 ' 3.768.260 5,66% 
PL 13 
PSB 11 
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PARTICIPAÇÃO DOS PARTIDOS, POR UNIDADE DA FEDERAÇAO.EM 
RELAÇÃO AS VAGAS OCUPADAS NAS ASSEMBLÉIAS E NA CÂMARA 
FEDERAL 

UF Partido % Vagas 
Deputado 

% Votos 
Deputodo 

Qtde 
Vogas 

Qtde 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/DIst Federal Est/Dist Federal Est/Disf 

AC PCdoB 4,17% 1,28% 1 - 2.807 
PDT 12,50% 3,80% 1 7.969 
PFL 37,50% 12,50% 18,63% 3,65% 3 3 39.040 8.034 
PL 8,33% 1,13% 2 2.494 
PMDB 12,50% 16,67% 3,73% 6,33% 1 4 7.810 13.921 
PMN 16,67% 6,64% 4 14.604 
PPB 12,50% 20,83% 2,61% 9,02% 1 5 5.477 19.833 
PSDB 8,33% 2,12% 2 4.671 
PT 25,00% 12,50% 13,93% 3,67% 2 3 29.187 8.059 

AL PFL 11,11% 7,41% 5,52% 3,82% 1 2 47.426 33.032 
PMDB 11,11% 7,41% 9,64% 3,96% 1 2 82.772 34.318 
PMN 11,11% 7,80% 1 66.968 
PPS 11,11% 2,97% 1 25.525 
PSB 11,11% 11,11% 4,57% .4,49% 1 3 39.209 38.862 
PSD 11,11% 11,11% 5,30% 6,49% 1 3 45.544 56.170 
PSDB 22,22% 14,81% 12,37% 6,91% 2 4 106.242 59.807 
PSL 11,11% 3,71% 3 32.100, 
PT 7,41% 2,07% 2 17.923 
PTdoB 3,70% 0,75% 1 6.512 
PTB 11,11% 25,93% 3,86% 11,41% 1 7 33.149 98,803 

AM PCdoB 12,50% 4,17% 7,53% 1,38% 1 1 64.407 12.005 
PFL 50,00% 16,67% 30,70% 6,80% 4 4 262.641 59.358 
PL 12,50% 20,83% 4,49% 10,87% 1 5 38.427 94.865 
PMDB 4,17% 0,80% 1 6.960 
PPB 12,50% 8,33% 7,49% 3.25% 1 2 64.099 28.381 
PPS 4,17% 0,71% 1 6.200 
PSC 4,17% 0,78% 1 6.834 
PSDB 12,50% 4.17% 8,63% 0,62% 1 1 73.794 5.438 
PSDC 8,33% 3,20% 2 27.899 
PT 4,17% 0,81% 1 • 7.114 
PTB 20,83% 8.23% 5 71.818 

AP PDT ' 16,67% ' 3,58% - 4 ., - 6.372 
PFL 25,00% 12,50% 12,43% 4,95% 2 3 22.055 8.815 
PL 8,33% 4,88% 2 8.696 
PMDB 12,50% 16,67% 4,37% 5,63% 1 4 7.760 10.019 
PSB 12,50% 12,50% 3,84% 6,15% 1 3 6.804 10.942 
PSD 12.50% 5.85% 3 10.414 
PSDB 37,50% 4,17% 11.99%. 1,47% 3 1 21.262 2.618 
PSL 4,17% 3,12% 1 5.562 
PT 8,33% 1,71% 2 3.053 
PTB 12 ,̂50% 4.17% 4,26% 2,35% 1 1 7.561 4.185 
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UF Partido % Vagas 

D e p u t a d o 

% Votos 

D e p u t a d o 
Q t d e 

Vagas 

Q t d e 

Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist 

BA P C d o B 2,56% 1,59% 1,07% 0,66% 1 1 44.493 27.675 

PDT 2,56% 1,59% 1,00% 0,63% 1 1 41.455 26.207 

PFL 51,28% 36,51% 41,58% 28,30% 20 23 1.727.025 1.182.690 

PL 2,56% 6,35% 1.76% 4,19% 1 4 72.955 175.197 

PMDB 7,69% 6,35% 6,36% 2.00% 3 4 264.152 83.669 

PPB 2,56% 9,52% 1,72% 5,75% 1 6 71.242 240.149 

PSB 6,35% 2.28% 4 95.407 

PSC 4,76% 1.72% 3 71.929 

PSDB 15,38% 6,35% 7,59% 1,99% 6 4 315.459 83.384 

PT 12,82% 9,52% 8,02% 2,49% 5 6 332.988 104.278 

P T d o B 1,59% 0,38% 1 15.753 

PTB 2,56% 7,94% 2,74% 4 , 2 1 % 5 113.760 175.827 

PV 1,59% 0,43% 1 18.132 

CE P C d o B 4,55% 2,17% 4,68% 1,76% 1 124.356 48.035 

PDT 4,35% 1,31% 2 35.853 

PFL 4,55% 4,35% 2,87% 2,08% 2 76.246 56.768 

PL 2,17% 0,67% 1 18.164 

PMDB 22,73% 13,04% 16,52% 7,43% 5 6 439.505 202.709 

PPB 4,55% 4,35% 2,90% 1,38% 2 77.045 37.613 

PPS 8,70% 7,14% 4 194.828 

PSB 4,55% 2,17% 1,65% 0.64% 1 43.784 17.579 

PSC 2,17% 0,66% 1 17.972 

PSDB 54,55% 45,65% 35,19% 26,03% 12 21 935.930 710.318 

PT 4,55% 6,52% 2,23% 3.47% 3 59.371 94.606 

PTB 4,35% _• 1.19% 2 32.502 

DF P C d o B 12,50% 6,58% 65.752 

v ' PDT 4,17% 1.06% 1 10.653 

PFL 12,50% 8,33% 7.29% 3,13% 2 72.785 31.439 

PL 8,33% 3,40% 2 34.123 

" : ' : : . - • PMDB 12,50% 20,83% 8,83% 5,52% 5 88.247 55.393 

PPB 25.00% 4,17% 17,70% 0,79% 2 1 176.794 7.934 

PPS 4,17% 0,65% 1 6.504 

PSB 4,17% • 1,59% 1 15.942 

PSC 4,17% 1,66% 1 16.638 

PSD 4,17% 0,39% 1 3.931 

PSDB 12,50% 8,33% 4,35% 1,41% 1 2 43.414 14.198 

PT 25,00% 20,83% 10.51% 5,94% 2 5 105.008 59.609 

PTB 8,33% ! 2,65% 2 26.552 
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UF Partido % Vagas 
Deputado 

% Votos 
Deputado 

Qtde 
Vagas 

Qtde 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/DIst Federal Est/Dist Federal Est/Dist 
ES PDT 6,67% 2,61% 2 33.488 

PFL 10,00% 20,00% 5,27% 6,82% 1 6 63.868 87.625 
PMDB 10,00% 13,33% 6,00% 4,58% 1 4 72.706 58.892 
PMN . 3,33% 0,35% 1 4.558 
PPB 10,00% 3.33% 4,14% 1,05% 1 1 50.152 13.509 
PPS, 13,33% 5,42% 4 69.663 
PSB 10,00% 3,06% 3 39.318 
PSDB 30,00% 13,33% 13,27% 3,96% 3 4 160.752 50.923 
PT 10,00% 3,33% 4,01% 0,65% 1 1 48.603 8.371 
PTB 30,00% 13,33% 13,50% 6,44% 3 4 163.521 82.700 

6 0 PCdoB 2,44% 0,66% 1 13.036 
PDT 2,44% 0,48% 1 9.443 
PFL 11,76% 4,88% 7,67% 1,72% 2 2 142.146 33.771 
PL 11,76% 9,76% 7,08% 2,88% 2 4 131.236 56.517 
PMDB 47,06% 39,02% 31,87% 19159% 8 16 590.906 384.858 
PPB 5,88% 7,32% 2,78% 2,23% 1 3 51.514 43.864 
PSC 2.44% 0,49% 1 9.721 
PSD 5,88% 9,76% 2,97% 4,34% 1 4 55.133 85.331 
PSDB 11,76% 14,63% 6,80% 4,96% 2 6 126.143 97.399 
PST 4,88% .. 0,88% 2 17.320 
PT 5,88% 2,44% 3,32% ^ 0,49% 1 1 61.623 9.600 

MA PDT 5,56% 7,14% 3,33% 2,41% 1 3 51.288 41.815 
PFL 33,33% 21,43% 25,58% 11,76% 6 9 393.820 204.129 
PL 11,11% 7,14% 6,04% 2,10% 2 3 93.055 36.520 
PMDB 16,67% 9,52% 10,36% .,.4,01% 3 4 159.489 69.663 
PMN 2,38% 0,60% 1 10.454 
PPB 9.52% 3,17% 4 55.053 
PRP 4.76% 1,39% 2 24.167 
PRTB 4,76% 1,42% 2 24.692 
PSB 5,56% 2.38% 2,57% 0,57% 1 1 39.512 9.927 
PSC 5,56% 2.38% 3,16% 0,76% 1 1 48.642 13.119 
PSD 5,56% 16,67% 4.21% 8,41% 1 7 64.771 146.010 
PSDB 16,67% 2,38% 13,90% 0,78% 3 1 213.949 13.529 
PST 2,38% 0,54% 1 9.332 
PT 2,38% 0,65% 1 11.324 
PTdoB 2,38% 0,59% 1 10.256 
PTB 2,38% 0,80% 1 13.873 
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UF Partido % Vagas 
Deputado 

% Votos 
Deputado 

Qtde 

Vagas 
Qtde 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/DIst Federal Est/Dist Federal Est/Dist 

MG P C d o B 1,89% 0,56% 1 40.162 
PDT 1,89% 10,39% 0,59% 3,81% 1 8 42.711 282.439 

PFL 15,09% 9,09% 10,54% 4 ,71% 8 7 759.783 349.345 

PL 5,66% 3,90% 4,35% 1,55% 3 3 313.663 115.218 

PMDB 16,98% 11,69% 9.39% 4,57% 9 9 677.056 339.233 

PMN 3,90% 1,00% 3 74.212 

PPB 13,21% 10,39% 6,96% 4,96% 7 8 501.979 368.096 

PPS 2,60% 0 ,61% 2 '• 45.152 

PSB 6,49% 1,60% 5 118.786 

PSC 1,30% 0,39% 1 29.103 

PSD 5,19% 2,06% 4 152.960 

PSDB 26,42% 18,18% 16,80% 9,04% 14 14 1.211.551 670.610 

PSN 1,30% 0.52% 1 38.761 

PST 1,89% 1,30% 1,49% 0,46% 1 1 107.296 34.342 

PT 13,21% 6,49% 5,98% 1,89% 7 5 431.440 139.860 
PTB 3,77% 7,79% 2,64% 3,12% 2 6 190.729 231.090 

MS PDT 12,50% 3,35% 3 . 28.224 

PFL 12,50% 8,33% 5,46% 3.80% 1 2 43.587 31.988 

PL 4,17% 1,35% 1 11.370 

PMDB 12,50% 16,67% 8,49% 8,05% 1 4 67.756 67.780 

PPB 12,50% 6,34% 1 50,589 
PPS 8,33% 2,15% 2 . 18.080 

PSDB 25,00% 29,17% 13,20% 15,68% 2 7 105.306 132.066 

PT 25,00% 4,17% 12,38% 1,89% 2 1 98.824 15.952 

PTB 12,50% 16,67% 3,63% 6,14% 1 4 28.976 51.702 

MT PFL 12,50% 20,83% 6,28% 9,24% 1 5 51.586 82.038 

PL 12,50% 8,33% 9,94% 2,82% 1 2 81.626 .25 .043 

PMDB 25,00% 16,67% 10,43% 4,64% . 2 4 85.646 41.154 

PPB 4,17% 1,17% 1 10.353 

PPS 4,17% 1,27% 1 11.228 

PSB 4,17% 1,94% 1 17.259 

PSDB 37,50% 25,00% 24,09% 12,48% 3 6 197.908 110.772 

PT , 8,33% 3,52% 2 31.259 

PTB 12,50% 8,33% 6,29% 3,16% 1 2 51.680 28.061 
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UF Partido % Vagas 
D e p u t a d o 

% Votos 

D e p u t a d o 
Q t d e 

Vogas 
Q t d e 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/DIst Federal Est/DIst Federal Est/Dist 

PA P C d o B 2,44% 0,36% 1 6.525 

PDT 5,88% 7,32% 1,84% 2,65% 1 3 31.731 48.698 

PFL 17,65% 7,32% 10,54% 2,82% 3 3 181.436 51.886 

PL 7,32% 2,40% 3 44.107 

PMDB 23,53% 19,51% 13,66% 5,86% 4 8 235.166 107.683 

PPB 5,88% 9,76% 2,56% 4,18% 1 4 44.000 76.897 

PPS 2.44% 0,43% 1 7.890 
PSB 2,44% 0,85% 1 15.583 

PSD 4,88% 2,42% 2 44.528 

PSDB 23,53% 19,51% 11,48% 7,96% 4 8 197.759 146.185 

PT 17,65% 9,76% 8,36% 2,73% 3 4 143.923 50.078 

PTB 5,88% 7,32% 2,34% 2,28% 1 3 40.259 41.866 

PB PDT 5,56% 2,69% 2 34.582 

PFL 25,00% 13,89% 13,74% 6,18% 3 5 163.133 79.373 

PMDB 41,67% 50,00% 24,36% 31,86% 5 18 289.248 408.939 
PPB 8,33% 2,78% 4,33% 1,10% 1 1 51.422 14.136 

PSB 8,33% 1,41% 1 16.758 

PSDB 8,33% 13,89% 6,76% 6,78% 1 5 80.324 87.024 

PSL 2,78% 1,52% 1 19.563 

PT 8,33% 3,95% 3 50.755 

PTB 8,33% 6 ,41% 1 76.107 

PV 2,78% 0,94% 1 12.029 

PE P C d o B 2,04% 0,89% 1 26.594 

PDT 2,04% 0 ,71% 1 21.109 

PFL 32,00% 24,49% 21,95% 11,84% 8 12 634.508 351.845 

PL 2,04% 0,79% 1 23.438 

PMDB 12,00% 8,16% 10,43% 4 , 2 1 % 3 4 301.430 125.043 

PPB 8,00% 6,12% 4,18% 2,63% 2 3 120.941 78.312 

PSB 32,00% 24,49% 17,79% 11,05% 8 12 514.035 328.400 

PSC 4,08% 1,91% 2 56.787 

PSDB 4,00% 12,24% 1,40% 4,39% 1 6 40.380 130.350 

PSDC 2,04% 0,64% 1 19.054 

PSL 4,00% 2.04% 2,67% 0,44% 1 1 77.236 13.226 

PT 4,00% 6,12% 2,35% 3,00% 1 3 67.924 89.094 

PTB 4,00% 4,08% 1,25% 1,50% 1 2 36.204 44.642 

PI PDT 6,67% 2 , 3 1 % 2 25.082 

PFL 50,00% 33.33% 35,61% 18,13% 5 10 333.746 197.156 

PMDB 30,00% 30,00% 24,08% 19,54% 3 9 225.686 212.510 

PPB 10,00% 4,37% 3 47.560 

PSB 3,33% 0,94% 1 10.202 

PSDB 10,00% 13.33% 4,54% 6,08% 1 4 42.547 66.177 

PT 10,00% 3,33% 8,22% 2,40% 1 1 77.067 26.088 
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UF Partido % Vagos 
Deputado 

% Votos 
Deputado 

Q t d e 
Vagos 

Q t d e 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/DIst Federal Est/Dist Federal Est/DIst 

PR PDT 3,33% 5,56% 0,88% 1,38% 1 3 34.798 56.639 

PFL 20,00% 24,07% 14,83% 15,36% 6 13 589.709 631.764 

PMDB 13,33% 12,96% 5,02% 4,57% 4 7 199.579 187.869 

PPB 16,67% 14,81% 9,87% 6,76% 5 8 392.617 277.913 

PSB 3,70% 2,58% 2 106.195 

PSC 1,85% 0,90% 1 36.961 

PSDB 16,67% 11,11% . 9,76% 3,75% 5 • 6 388.138 154.352 

PT 10,00% 7,41% ' 2 ,71% 2,49% 3 •4 107.900 102.305 

PTB 20,00% 18,52% 10,10% 10,51% 6 10 401.684 432.223 

m PCdoB 2,17% 1,43% -• 1,48% i 0 ,31% , ... • 1 1 , .105.307 ' 21.692 

PDT 15,22% 12,86% 8.11% 4,92% 7 9 576.655 349.209 

PFL 19,57% 15,71% 9,90% 4,68% . 9 11 704.121 331.980 

PL .1,43% 0,29% 1 -^20.625 

PMDB . 4,35% 12,86% 1,75% 4,18% 2 > 9 124.777 296.912 

PPB . 13,04% 7,14% 8,75% 2,07% ,6 5 622.267 146.875 

PPS 1,43% 0,34% ' • , 1 23.994 

PRONA 1,43% ' 0,15% 1 10.450 

PSB 4,35% 4,29% 2,74% 0,87% ' 2 3 194.997 61.916 

" PSC 2,17% 2,86% 0,19% , 0,60% 1 '2 13.635 42.255 

PSDB 23,91% 21,43% 11,55% 12,29% 11 15 821.397 872.421 

PT 8,70% 10.00% 3,31% . 2 ,81% 4 7 235.658 199.771 

PT do a 2,06% 0,61% t 2 43.490 

PTB 4,35% 2,86% 1,98% 0,95% 2 2 140.752 67.324 

PV 2,17% .1,43% . 0,69% 0,28% 1 1 48,836 19.562 

RN PDT . 4,17% 1,14% 1 12.796 

PFL 37,50% 20,83% 18,98% 9,80% 3 5 197.262 110.097 

PL 8,33% 4,17% ^ 2 . 46.830 

PMDB 50,00% 33,33% 33,72% 20,92% 4 8 350.443 234.876 

PPB 12,50% 16,67% 9,92% 7,99% , 1 4 103.099 89.714 

PSB 4,17% 3,68% 1 , 41.269 

PSDB 4,17% . r 1,74% •1 :, 19.524 

PT 4,17% 2,73% . 1 30.697 

PTB 4,17% 1,90% • 1 21.374 

RO PDT • 25,00% 16,67% 11,98% ; 4,46% 2 4 . 55.059 22.630 

PFL 25,00% 12,50% 11,57% 3,18% 2 3 53.214 16.140 

PL 8,33% 1,44% 2 7.330 
PMDB 12,50% 16,67% '5,13% 6.84% 1 4 23.565 34.732 

PPB \, 8,33% ' 2,59% .2 0 13.172 

PSC 8,33% 2,67% 2 . 13.530 

PSDB 25,00% 12,50% 10,29% , 3,40% 2 3 47.293 :17.267 

• PT 8,33% • 1,30% ^ • 2 , -6.600 

PTB 12,50% 8,33% 3,31% , 3,24% -,.1 2 15.220 16.460 
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UF Partido % Vagas 

D e p u t a d o 

% Votos 

D e p u t a d o 

Q t d e 
Vagas 

Q t d e 

Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist 

RR PDT 20,83% 5,84% 5 7.519 

PFL 16.67% 3.69% 4 4.756 

PMDB 12,50% 12,50% 6,52% 3 ,31% 1 3 8.239 4.266 

PPB " 50,00% 20.83% 32.92% 10.02% • 4 5 41.566 12.903 

PSDB 25,00% 4.17% 14,60% 0 ,81% 2 1 18.442 1.048 

PSL" , 16,67% 7 , 6 1 % 4 9.806 

PTB 12,50% 8,33% 4.90% 2 , 2 1 % 1 2 6.192 2.848 

RS PDT T 12,90% 12.73% 4.58% 4.33% 4 . 7 222.093 217.501 

PFL 3,23% 3,64% 1.18% 1.89% 1 2 57.349 94.685 
PMDB 22,58% 18,18% 13.14% 7.13% 7 .10 637.652 358.097 

PPB ' 16,13% 20.00% 9,19% 8.95% 5 11 ' 445.938 449.387 

PSB 3,23% 1.82% 1,66% 0,67% 1 1 : 80.587 33.708 

P S D B ' 6.45% 3,64% 2,68% 0 ,61% 2 2 130.080 30.510 

PT 25.81% 21,82% 11,64% 8 ,61% 8 12 564.533 432.250 

PTB , ;9,68% 18,18% 3,60% 9.26% 3 10 174.538 465.117 

SC PDT 12.50% t 5,00% 4,02% i ;24% 2 2 94.081 30.888 

.' PFL 18,75% 22.50% 9,75% 13.05% 3 9 228.092 325.486 

PMDB 25.00% 25,00% 8,46% 9.94% 4 10 198.007 247.960 

PPB 25,00% 25,00% 14,23% 10.79% 4 10 332.999 269.208 
" • PSDB 6,25% 7,50% 2,05% 2.13% 1 3 47.890 • 53.026 

PT 12,50% 12.50% 4,37% 4,33% 2 5 102.345 108.009 

PTB 2,50% 0,49% 1 12.309 

SE PDT 4,17% 1,14% 1 7.884 

PFL 12,50% 5 ,21% 3 36.009 

PMDB 25,00% 20,83% 11,24% 10,25% 2 5 66.702 70.931 

PMN 12,50% 8,33% 7,94% 3,29% 1 2 47.091 22.783 

PPB 12,50% 8,33% 6,75% 4,04% 1 2 40.061 27.972 

PPS 12.50% 4,17% 8,59% 1,40% 1 1 50.972 9.655 

PSB 12,50% 8,33% 8,49% 2,67% 1 2 50.364 18.442 

PSC 4,17% 1,23% 1 8.493 

PSDB 12,50% 16,67% 5,31% 6,76% 1 4 31.477 46.741 

PT 12,50% 4,17% 13,92% 0.97% 1 1 82.565 6.691 

PTB 8,33% 2,36% 2 16.337 

12] 



UF Partido % Vagas 
Deputado 

% Votos 
Deputado 

Qtde 
Vagas 

Qtde 
Votos 

UF Partido 

Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist Federal Est/Dist 
SP PCdoB 1,43% 2,13% 0,54% 0,54% 1 2 84.288 85.194 

PDT 5,71% 7,45% 1,08% 1,57% 4 7 168.337 247.597 
PFL 11,43% 11,70% 6,79% 4,68% 8 11 1.060.691 737.303 
PL 2,86% 5,32% 1,54% 2,00% 2 5 241.093 315.746 
PMDB 7,14% 8,51% 3,63% 3,40% 5 8 566.986 536.044 
PPB 17,14% 11,70% 9,63% 4,76% 12 11 1.503.309 749.370 
PPS 1,43% 3,19% 0,33% 0,90% 1 3 52.162 142.476 
PRONA 1,43% 3,19% ' 0,61% 0,65% 1 3 94.880 103.139 
PRP 1,06% 0,22% 1 34.795 
PSB 2,86% 2,13% 1,46% 0,39% 2 2 227.660 61.820 
PSDB 21,43% 22,34% 8,37% 7,16% 15 21 1.306.522 1.128.649 
PT 20,00% 14,89% 9,64% 3,86% 14 14 1.505.292 607.595 
PTB 7,14% 5,32% 3,60% 1,96% .5 5 561.598 308.485 
PV 1,06% 0,08% 1 13.327 

TO PFL 37,50% 41,67% 24,80% 21,00% 3 10 102.456 90.405 
PL • 4,17% 0,85% 1 3.656 
PMDB 25,00% 25.00% 13,88% 7,82% 2 6 57.332 33.648 
PPB •25.J0% 25,00% 13,26% 10,35% 2 6 54.769 44.541 
PSDB 12,50% 6,21% 1 25.670 
PTB 4,17% 0,94% 1 4.052 
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DEPUTADOS FEDERAIS ELEITOS COM OS PRÓPRIOS VOTOS 

BA Eleitores 7.932.228 
Válido 4.153.842 
Qtde Cargos 39 
Coeficiente 106.509 Deputado Federal Votos 

PAULO SÉRGIO PARANHOS DE MAGALHAES192.989 
ERALDO TINOCO MELO 150.162 
JOSÉ RONALDO DE CARVALHO 149.639 
GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA 118.881 

JAIROA2I 114.164 
FELIX DE ALMEIDA MENDONÇA ' 113.760 
NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO 109.654 

CE 

GO 

MA 

Eleitores 4.301.930 
Vál ido 2.659.881 
Qtde Cargos 22 
Coeficiente 120.904 Deputado Federal ^ Votos 

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA124.; 

Eleitores 2.948.932 ; " • ' 

Vál ido 1.854.396 
Qtde Cargos 17 
Coeficiente 109.082 DopuLado Kt-dcral .. Votos_ 

LYDIA ARAÚJO QUINAN ~ 120.705 

Eleitores 2.987.233 
1 

Vál ido , 1.539.727 
Qtde Cargos 18 
Coeficiente 85.540 Deputado Federal Volos 

JOÃO CASTELO RIBEIRO GONÇALVES • 96.534 

JOSÉ SARNEY FILHO' " ' •• 96.212 

NICE LOBÃO 91.104 

MG Eleitores 11.815.183 
Vál ido 7.211.593 
Qtde Cargos 53 
Coef ic iente 136.068 Deputado Federa] Volos 

JÚLIO CÉSAR GOMES DOS SANTOS 217.087 
JOSÉ PERRELU\ DE OLIVEIRA COSTA 185.547 

AECIO NEVES DA CUNHA 185.051 
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PE Eleitores 5.119.100 
Válido 2.890.209 
Qtde Cargos 25 
Coeficiente 115.608 Deputado Federal Votos 

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS 173.600 
INOCENCIO GOMES DE OLIVEIRA 162.397 
CARLOS EDUARDO C. DA COSTA PEREIRA 121.443 

PI 

PR 

RJ 

Eleitores 1.781.150 
Válido 937.131 
Qtde Cargos 10 
Coeficiente 93.713 

Eleitores 6.384.210 
Válido 3.976.865 
Qtde Cargos 30 
Coef ic iente 132.562 

Elei tores 9.971.830 
Vál ido 7.114.008 
Qtde Cargos 46 
Coef ic iente 154.652 

Deputado Federal Votos 
MARCELO COSTA E CASTRO 116.262 

Deputado Federal Votos 
RAFAEL-VALDOMIRO GRECA DE MACEDO 226.654 

Deputado Federal • Votos 
MIRO TEIXEIRA 263.015 
FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES218.170 

RN 

R.S 

SK-

Elei tores 1.728.975 
Vál ido 1.039.422 ' 
Qtde Cargos 8 
Coef ic iente 129.928 Deputado Feticral Votos 

HENRIQUE EDUARDO LYRA ALVES 163.572 

Elei tores 5.846.077 
Vál ido 4.851.011 
Qtde Cargos 31 
Coef ic iente 156.484 Deputado Federal Votos 

PAULO RENATO P A I M , ; 213.894 

NELSON LUIZ PROENCA FERNANDES ,' .156.930 

Elei tores 1.081.138-
Vál ido 593.214 
Qtde Cargos 8 
Coef ic iente 74.152 Deputado Federal Vi}tos 

MARCELO DEDA CHAGAS 82.565, 

.SP Eleitores 23.321.034 

Válido 15.611.211 . ' , 
Qtde Cargos 70 
Coeficiente 223.017 » Deputado Federal • 

JOSÉ GENOINO NETO 
ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 

Votos 
306.988 
241.559 
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DEPUTADO FEDERAL - ÂMBITO NACIONAL ' " 
QUANTIDADE E PROPORÇÃO DE VOTOS POR PARTIDO. 

-'PARTIDO VOTOS % - ACUMULADO 
PSDB • 11.684.900 17,54% 17,54% 

PFL 11.526.193 ' 17,30% 34,85% 
PMDB 10.105.609 15,17% 50,02% 

PT 8.786.499 13,19% 63,21% 

PPB. 7.558.601 11,35% 74,55% 

PDT 3.776.541 5,67% 80,22% 

PTB 3.768.260 5,66% 85,88% 

PSB 2.273.751 3 ,41% 89,29% 

PL 1.643.881 2,47% 91,76% 

PPS 872.348 1,31% 93,07% 

P C d o B 869.270 1,30% 94,38% 

PRONA 592.632 0,89% 95,27% 

PSD 503.713 0,76% 96,02% 

PSC 446.256 0,67% 96,69% 

PMN 360.298 0,54% 97,23% 

PV 292.691 0,44% 97,67% 

PRP,: 255.509 ' 0,38% 98,06% 
P T d o B 216.640 0,33% 98,38% 

PST • 193.562 0,29% 98,67% 

PSTU 187.675 0,28% 98,95% 

p s L ; . 177.037 0,27% 99,22% 

PSN : . ! 136.829 0,21% 99,42% 

PTN 64.712 0,10% 99,52% 

PAN 62.653 0,09% 99,62% 

PSDC 62.057 0,09% ' 9 9 , 7 1 % 
PRN - • - - 54.641 0,08% 99,79% 

PRTB 53.778 0,08% 99,87% 

PCB 49.620 0,07% 99,95% 

PGT 27.825 0,04% 99,99% 

PCO 8.067 0 ,01% 100,00% 

66.612.048 100,00% 
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QUADRO DA VOTAÇÃO POR CARGO 

DEPUTADO FEDERAL 
UF Comparec Legenda Nominal - Válido Branco Nulo -, Abstenção Bran + Nulo * 

% ̂  % '% - - % % % Abstenção 

MA 68.93% 4,99% 46,55% 51,54% . . > • ' • 17.38% 31,07% 48,46% 

BA . 68.16% ,6,49% 45,87% 52,37% 15,79% 31,84% .47.63% 

PI 75,60% 5,08% 47.53% 52,61% 
7 ^ ^ 22,99% 24,40% 47,39^i 

PB 75,37% 5,44% 47,97% i j 5 3 . 4 1 % 
. . " : , ' • . 

21,95% 24,63% j 46,59% 

PA 66,67% - . -6,27% 47.20% 53,47% 
' ; • - i 

13.20% 33.33% 46,53% 

MT 71,00% ,. 7,66% 46,50% 54,17% r', ' 16.84% 29.00% 45,83% 

SE 78,34% 7.54% 47,33% 54,87% • ^ — , 23,47% 21.66% 45.13% 

RO 70,01% 6,21% .48.78% 54.98% 15,02% 29,99% 45.02% 

PE 74,42% 8,09% 48.37% 56.46% 17,96% 25,58% 43,54% 

RN 80,95% '' 7,18% 52.94% 60.12% ] u 20,83% 19.05% 39.88% 

MG 80,12% .'• • 6,28% 54.76% : 61.04% ' i f ' ' . • 19,08% 19.88% 38,96% 

CE 76,71% 7,02% 54,81% 61.83% _•> • ' 14,88% 23.29% 38,17% 

AL 71,78% 12.49% 49.57% 62.06% 9,72% 28.22% 37.94% 

PR 78.88% 5,89% 56,40% • 62.29% , 16,58% 21.12% 37.71% 

AM 70,88% 6,63% ' 5 5 , 9 1 % 62,54% J\ • 8,34% 29,12% 37.46% 

BR 78,52% 8,88% 53,93% 1 62.81% 15,71% 21,48% 37,19% 

GO 79,40% 7,79% . 55,09% •|. 62,88% •16,52% 20.60% 37.12% 

ES 78.19% •7,07% 56,12% 63.19% 15,00% 21,81% 36,81% 

MS 79.33% 7,58% 55,91% ' 63,49% '- 15,85% 'J0,67% 36.51% 

AC 75.12% l . 8,45% '57,25% . 65,70% , ' 9,42% 24,88% 34.30% 

TO 79,90% 5,34% 60,84% 66,18% >L 13,73% 20,10% 33,82% 

SC 83,70% 6,17% 60.37% • 66,547o - . > . . , 17.16% 16,30% 33.46% 

SP 83,49% 12.96% 53,98% ,66.94% 
1 j *^. ^ 16.55% 16,51% 33.06% 

RS 85.06% , ^8.66% 62,20% 70.86% 
t 

14.20% 14,94% 29.14% 

RJ 79,76% 13.53% 57,81% 71,34% E. 8,42% 20,24% 28.66% 

RR 78,37% .- 8,79% 65.21% 74,01% 4,37% 21,63% 25.99% 

DF 84,51% 10.17% 68,62% l '78,79% 5,72% 15,49% 21,21% 

AP 86.43% ' ' 8 . 9 1 % 7_4,26% '83.17% 
• 3,26% 13.57% 16,83% 
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DEPUTADO ESTADUAlTDISTRrrAL 

UF Comparec. Legenda Nominal Válldof Branco Nulo Abstenção Bran * Nulo < 

% % % % % / "^ Abstenção 
BA 68,16% 6.67% 46,02% 52.69% 15,46% 31,84% 47,31% 

•PA 66,67% • 6,30% 50,75% 57.05% 9,62% 33.33% 42,95% 

PB 75,37% 5,30% 52,44% 57,74% 17,63% 24,63% 42,26% 

PE 74,42% 8,21% 49,86% 58,07% 16,35% 25,58% 41.93í'o 

MA 68,93% ' 4,75% 53,34% 58,09% 10,83% 31,07% 41.91% 

MT 71.00% 6,69% • 51,83% 58,52% 12,48% 29,00% 41,48% 

RO 70.01% _ 5,74% 54,98% 60.71% 9,30% 29,99% 39.29% 

PI 75.60% 4.96% 56,11% 61.07% 14.53% 24,40% 38,93% 

AL 71.78% 14.60% 47,96% 62.57% 9 .21% 28,22% 37,43^'i 

MG 80.12% 6.98% 55.79% 62.78% 17.34% 19,88% 37.22^i 

CE 76.71% 7.25% 56.20% 63.447o 13.27% 23.29% 36,56% 

AM 70.88% 6.64% 57.17% 63.81% *- 7.07% 29.12% 36.19% 

SE 78.34% 7.11% 56.87% 63.98% 14.36% 21.66% 36.02% 

PR 78,88% 6.51% 57.92% 64.42% . 14.45% 21.12% 35.58% 

BR 78.52% 9.54% 55.27% 64.80% 13,72% 21,48% 35,20% 

RN 80.95% " 7.01% 57,94% 64.95% ,— r 16.00% 19.05% 35,05% 

GO 79.<)0% 7.20% 59.42% 66,62% . 12.78% 20.60% 33.38% 

MS • 79.33% 7.46% . 59.53% 67.00% 12,33% 20.67% 33,0&í-o 

ES 78.19% 7.22% 59.81% 67.03% 11.15% 21.81% 32.97% 

SP M.49% 14.79% 52.75% 67.55% • 15.94% 16.51% 32.45% 

AC 75.12% 8.73% -60.19% 68.92^4 . 6.20% 24.88% 31.08% 

TO 79.90% • 5.46% 63.49% 68.95% i 10.95% 20.10% 31.05% 

SC 83.70% ; 5,90% 65.02% 70,92% 
J . ^ . . , : 

12.79% le.so^x. 29.08?,. 

RJ 79.76% 1-1,55% 56,65% 71,20% ^ 8,56% 20;2.l%' 28,80% 

RS 85.06% 9.25% 64,11% 73,35% 1 11.70% 14.94% 26.65% 

RR 78.37% 10,32% 65.16% 75.48% 2.90% 21.63"/o ' ' 24.52^i 

. DF 8-1,51% • I0.42X .58.74% 79.17% 5.3-1% 15.49'>;. ^ • 20,»:!=r„ 

AP B(;.-t3"i 10,01% 73.-17% 83.48% 2.95% 13.57% 1 f..5:í:;. 
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GOVERNADOR 
UF Comparec. Válldo| Branco Nulo Abstenção Bran + Nulo + 

% % % :% Abstenção 

BA 68,16% 43,63% 24,52% 31,84% 56,37% 

AL 71.78% 48,15% 23.63% 28,22% 51,85% 

• PB 75,37% 48,92% 26,45% 24,63% 51,08% 

MA 68,93% 50.99% 17,94% 31,07% 49.01% 

PA 66,67% 53,90% 12.77% 33,33% 46.10% 

,RO 70,01% 54,81% 15.20% 29,99% • 45.19% 

PE 74,42% 55,12% 19,30% 25,58% 44.88% 

PI 75,60% 57,00% 18.60% 24,40% 43,00% 

UT 71.00% 57,75% 13.25% 29,00% 42,25% 

CE 76.71% 58,16% 18,55% 23,29% 41,84% 

MG 80.12% 58,87% 21,25% 19,88% 41,13^i 

AM 70.88% 59,82% 11,05% 29,12% 40,18% 

SE 78,34% 60,74% 17,60% 21,66% 39.26% 

PR 78,88% 60.94% 17,94% 21,12% 39.06% 

AC 75.12% 61.34% 13,78% 24,88% 38.66% 

ES 78,19% 61.61% 16,58% 21,81% 38.39% 

BR 78,52% 62.25% 16.27% 21,48% 37.75% 

TO 79,90% 63.76% 16,14% 20,10% 36.24% 

MS 79.33% 63.93% * 15,40% 20.67% 36.07% 

RN 80,95% 64.64% 16.32% 19.05% 35.36% 

RJ 79.76% 65.99% 13.77% 20.24% 34.01% 

GO 79.40% 66.07% 13.34% 20,60% 33.93% 

SC 83.70% 69.01% , , 14.70% 16.30% 30.99°'o 

SP 83,49% 71.23% 12.26% 16.51% 28.77^o 

RR 78.37% 71.41% 6,97% 21.63% 28.59% 

, RS 85.06% 73.02% 12.04% 14.94% 26.98% 

AP 86,43% 78.20% 8.23% 13.57% 21.80% 

DF 84,51%| _J8.80% 5.71% 15.49% 21.20% 
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SENADOR 

UF Comparec. Válldol Branco Nulo Abstenção Bran + Nulo * 

% % % % Abstenção 

MA 68,93% 43,02% 25.91% 31.07% 56.98% 

BA 68.16% 44,46% 23.70% 31,84% 55,54% 

AL 71.78% 48,46% 23.32% 28,22% 51,54% 

PB 75,37% 49,19% 26.18% 24.63% 50,81% 

PE 74,42% 49.39% 25.03% 25.58% 50.61% 

MG 80,12% 50.97% 29,14% 19.88% 49,03^i 

PA 66,67% 51.39% 15,28% 33.33% 48,61% 

PI 75,60% 52,54% 23.07% 24.40% 47,46% 

CE 76,71% 53,54% 23.17% 23,29% 46,46% 

RO 70.01% 53,79% 16,22% 29,99% 46.21% 

MT 71,00% 55,79% 15,21% 29,00% 44.21% 

BR 78,52% 58.33% 20,19% 21.48% 41,67% 

SE 78,34% 58,45% 19,88% 21,66% 41.55% 

MS 79.33% 59,24% 20,09% 20,67% 40.76% 

AM 70.88% 59,38% 11,49% 29,12% 40.52^/i 

RN 80.95% 59,58% 21,37% 19.05% 40.42ÍÍ 

ES 78,19% 59,84% 18,35% 21,81% 40.16% 

PR 78.88% 60,90% 17,98% 21,12% 39.10°'= 

AC 75.12% 61.34% 13,78% 24.88% 38.66% 

RJ 79.76% 61.84% 17,92% 20.24% 38,16% 

GO 79,40% 62,45% 16,95% 20.50% 37,55% 

TO 79,90% 62.53% 17,38% 20.10% 37.47;'o 

SC 83,70% 64.70% 19,00% 16.30% 35.30Í-O 

RS 85,06% 66,81% 18,24% 14,94% 33.19'íi 

SP 83.49% 66.89% 16,60% 16,51% 33,11 % 

RR 78.37% 69.94% 8,43% 21,63% 30.06% 

DF 84.51% 76,12% 8.39% 15,49% 23.88% 

AP 86.43% 77,04% 9.39% 13,57% 22.96% 
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CONCLUSÕES 

São esses os pontos estudados pela Comissão Especial da Refor­
ma Político-Partidária. 

Encaminhados pela CCJ à apreciação desta Comissão Especial, o 
PLS 84, de 1995, objetivando determinar que a transmissão gratuita 
de rádio e televisão, "no corrente ano", seja destinada ao debate das 
propostas de emendas constitucionais encaminhadas pelo Poder Exe­
cutivo ao Congresso Nacional" e a PEC 43 de 1995, estabelecendo 
que os Ex-Presidentes da República tivessem assento no Senado Fe-
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deral, a Comissão opinou pela perda do objeto do PLS 84/95 e pela 
rejeição da PEC 43/95. 

Antes de encerrarmos este trabalho, gostaríamos de registrar a 
análise feita pelo Vice-Presidente Marco Maciel sobre a indispensabi-
lidade de promovermos uma ampla reforma político-partidária como 
condição de superação dos graves problemas sócio-econômicos do 
País, quando, com muita propriedade, afirmou: 

"Tenho sustentado que a estabilidade política, a go­
vernabilidade e a eficácia constitucional são requisitos 
de qualquer proçe;sso bem-sucedido de desenvolvimento. 
Mais do que,isso, refletem o-êxito de qualquer projeto 
político nacional,que, a-rtieu ver, é algo transcendente 
para um país, que adquiriu a importância política,;a ex­
pressão econômica,.e a complexidade demográfica do 
Brasil. Se quisermos até ter uma .correta política de.de­
senvolvimento, isso passa necessariamente por termos 
um correto modelo institucional correto quanto o é natu­
ralmente que esse modelo esteja respaldado em institui^ 
ções políticas que tenham a desejada eficácia e guardam 
a correta consistência interna. - ; 

Minhas'conclusões não se baseiam apenas numa visão 
retrospectiva' - que é sempre necessária, quando analisa­
mos nossa evolução política e nossas históricas deficiências 
sob o ponto de vista institucional; elas se fundam também 
no exame comparado do desempenho político brasileiro, 
quando cotejado com,a sucessão de crises que parece sacu­
dir o mundo contemporâneo, sobretudo a partir do fim da 
Guerra Fria e do virtual desaparecimento do chamado so­
cialismo real: ^ ^ ^ - ; • 

As deficiências dos sistemas políticas ocidentais toma­
ram-se ainda mais evidente a partir .do momento em que, 
superadas as graves, tensões internacionais que polarizaram 
ideologicamente o mundo pós-Guerra, tanto as grandes po-, 
tênciasi quanto as pequenas nações tiveram que se voltar 
para os próprios desafios internos. A meu juízo, esssa é uma 
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conseqüência inevitável tanto da globalização quanto das 
exigências econômicas de integração regional que a globali­
zação necessariamente produz. 

Chamo a atenção para o fato de que ps sistemas políti­
cos, em todo o mundo, estão sendo questionados. Mais do 
que os sistemas políticos, o próprio instituto da repre-

, sentação está sendo duramente questionado. Não é por aca­
so que se vê, nos chamados países de Primeiro Mundo, essa 
questão posta como um tema agudo, que tem provocado um 
grande debate. Em alguns países, como a Espanha e a Itália, 
há instituições não-govemamentais, como é o caso de uma 
instituição de defesa do consumidor, na Espanha, que tem 

. número de filiados maior do que os partidos políticos todos 
juntos. 

Eu poderia dizer até que não são só propriamente os 
sistemas, mas também a sua eficiência, istoé, a sua capaci­
dade de oferecer respostas às demandas e "desafios internos, 
que crescem à medida que aumehtam a eiiciêhcia econômi­
ca e a competitividade^ dós sistemas produtivos cada vez 
mais integrados. Ern nosso eáso, a intensidade da crise é re­
conhecida em razão dós conseqüentes desdobramentos que 
todos conhecem - talvez até com mais acuidade do que eu, 
na medida em que são! rènómados, influentes figuras no 
nosso processo político.- ' . '--

Gostaria de enfatizar dois aspectos: ó primeiro é unii 
fato conhecido de todo o País e reflete-se eventualmente em 
todas as pesquisas feitas ao longo dos últimos anos: o nível 
de credibilidade da impropriamente chamada "classe políti­
ca" e das instituições políticas em geral do ponto de vista da 
opinião púbüca brasileira; o segundo é ó que se reflete nas 
estatísticas eleitorais: o número de votos em branco, variá­
veis segundo os cargos em disputa, que guarda estreita rela­
ção com a variação da credibilidade das instituições 
políticas. 
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Se somarmos essas duas variáveis, estaremos che­
gando à conclusão de que também não são imunes a es­
sas insatisfações universais que afetam todo o sistema 
político. Daí a importância, o significado e a urgência de 
operarmos as mudanças que vão, em última análise, con­
dicionar continuidade à eficácia e à consolidação das 
trasnformações econômicas e sociais propostas pelo Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso ao Con­
gresso Nacional: ^ 

Srs. Senadores, as reformas políticas, convém assi­
nalar, não se conflitàm com as econômicas, na mçdida 
que têm meridianos diferentes. Na realidade, comple­
mentam-se, e, como espero demonstrar, sem elas, o País 
corre o risco de viver em função de dois eixos desequili­
brados e até, por que nã dizer, antagônicos: uma econo­
mia moderna e competitiva e um sistema político 
antiquado e incapaz de responder às demandas sociais 
por eficiência e racionalidade." 

Acreditamos que o momento político que vivemos, amparado 
pelo processo de confirmação das instituições democráticas, está ma­
duro para a concretização da reforma política indispensável à gover­
nabilidade e à consolidação da estabilidade democrática e econômica 
do País. 

Urge que adotemos modelos que conduzam à estabihdade políti­
ca e que viabilizem a tomada de decisões que^proinovam, ao lado do 
desenvolvimento econômico, a redução das desigualdades regionais e 
a melhoria das condições de vida dos brasileiros. 

A reforma poKtica, eleitoral e partidária que necessitamos jamais 
será efetivada mediantejvontade unipessoal,.n;as pelo empenho da 
maioria absoluta dos brasileiros, mediante a deliberação dos seus rep­
resentantes no Congresso Nacionad e desde que consigamos nos abs­
trair dos interesses .eleitorais que permeiam a vida parlamentar. 

..^Imbuída desse espírito, a Comissão Especial da Reforma Políti­
ca; jEleitoral e Partidária conclui pela apresentação das proposições le­
gislativas citadas em cada capítulo específico deste relatório, que 
podem ser assim discriminadas: ' 

134 



PROPOSIÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELA COMISSÃO ESPECIAL 
TEMPORÁRIA DE REFORMA POLÍTICO-PARTIOÁRIA AO SENADO FEDERAL 

N° TIPO CONTEÚDO 

1 PEC 
- sistema eleitoral misto 
- proibição de coligações em eleições proporcionais 
- forma de substituição e sucessão de Deputados (suplentes) 

2 PEC - fidelidade partidária 
3 PEC - duração do mandato de Senador 

4 PEC 
- datas de posse de detentores de mandato eletivo 
- alteração de normas para segundo turno para Presidente da República 
- fim do segundo turno para Governadores e Prefeitos 

5 PEC - implantação do voto facultativo 
6 PEC - limitação à divulgação de pesquisas eleitorais 
7 PEC - forma de substituição e sucessão de Senadores (suplentes) 
8 PEC - niímero mínimo e máximo de vereadores proporcional ao eleitorado 
9 PLS - prazos para domicílio eleitoral e filiação partidária para candidatos' 
IO PLS - desempenho eleitoral - acesso a recursos do fundo partidário e ao rádio e televisão 

n PLS - financiamento público, exclusivo, das campanhas eleitorais 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 1998. 

FRANCELINO PEREIRA , Presidente em exercício 

SÉRGIO MACHADO Relator 
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